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APRESENTAÇÃO 

 

No âmago da sociedade contemporânea, onde a complexidade dos sistemas 

econômicos e a dinâmica das organizações delineiam o cenário empresarial, emerge 

a necessidade premente de compreender e dominar os pilares fundamentais que 

sustentam o desenvolvimento e a prosperidade: Administração, Contabilidade e 

Economia. 

À medida que a sociedade avança em sua complexidade e interconexão, os 

campos da Administração, Contabilidade e Economia emergem como pilares 

essenciais na compreensão e condução dos processos que regem as organizações e 

a economia global. 

A Administração, como arte de coordenar recursos e direcionar esforços, 

revela-se como a bússola que guia as organizações em meio ao oceano turbulento do 

mercado globalizado. Seus princípios, desde os clássicos até os mais modernos, 

permeiam cada página deste livro, fornecendo um mapa preciso para a navegação 

segura dos gestores. 

A Contabilidade, por sua vez, surge como o idioma universal dos negócios, 

traduzindo em números e relatórios a essência das transações comerciais e o estado 

financeiro das empresas. Seus conceitos, desde a contabilidade gerencial até as mais 

recentes normativas contábeis internacionais, são explorados com minúcia, revelando 

a importância crucial da informação contábil na tomada de decisões estratégicas. 

Por fim, a Economia, ciência que desvenda os mecanismos da alocação de 

recursos escassos, oferece-nos uma lente poderosa para compreender as forças que 

regem os mercados e moldam o comportamento dos agentes econômicos. Ao 

explorar os fundamentos econômicos da produção, distribuição e consumo, este livro 

lança luz sobre os processos subjacentes que impulsionam o crescimento e a 

competitividade das empresas. 

Espera-se que este livro sirva como um guia confiável e inspirador para todos 

aqueles que almejam não apenas compreender, mas também transformar 

positivamente as realidades organizacionais e econômicas em que estão inseridos.
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RESUMO 
A cultura organizacional é construída ao longo do processo de 
desenvolvimento e maturidade de uma organização. Nesse contexto, 
práticas, valores, pressupostos e normativos moldam o 
comportamento dos indivíduos e afetam os resultados desejados no 
fluxo de trabalho. Neste estudo pretende-se verificar a validade de 
conteúdo, critério e construto de cultura organizacional em 
trabalhadores de organizações públicas e privadas no período pós-
isolamento social. Participação 467 trabalhadores com idade acima 
de 18 anos, de cinco regiões brasileiras, de empresas públicas e 
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privadas. Os resultados indicaram índices satisfatórios para a análise 
de conteúdo (ou seja, a representatividade e discriminação dos itens), 
para a análise exploratória e para a análise confirmatória. No que diz 
respeito à análise de critério, o construto da cultura organizacional 
correlacionou-se positivamente com o suporte organizacional e 
negativamente com a intenção de rotatividade. Dessa forma, de 
maneira geral, o instrumento em questão foi validado com base nas 
propostas dos autores que o desenvolveram. Além disso, pode ser 
considerado adequado para avaliar a cultura organizacional no 
contexto de trabalho, permitindo estabelecer critérios avaliativos e 
diagnósticos referentes às normas, crenças e atitudes culturais na 
dinâmica organizacional. 
Palavras-chave: Cultura Organizacional; Análise Fatorial 
Exploratória e Confirmatória; Análise critério; Avaliação Psicológica. 
 
ABSTRACT 
Organizational culture is built throughout the development and 
maturity process of an organization. In this context, practices, values, 
assumptions, and norms shape individuals' behavior and impact 
desired outcomes in the workflow. This study aims to assess the 
content validity, criterion validity, and construct validity of 
organizational culture among workers in public and private 
organizations during the post-social isolation period. A total of 467 
workers aged 18 and above from five Brazilian regions, representing 
both public and private companies, participated in the study. The 
results indicated satisfactory indices for content analysis (i.e., item 
representativeness and discrimination), exploratory analysis, and 
confirmatory analysis. Regarding criterion analysis, the construct of 
organizational culture exhibited a positive correlation with 
organizational support and a negative correlation with turnover 
intention. Thus, overall, the instrument in question has been validated 
based on the authors' proposed criteria and can be considered 
suitable for assessing organizational culture in the work context, 
enabling the establishment of evaluative criteria and diagnostic 
measures related to norms, beliefs, and cultural attitudes within the 
organizational dynamics. 
Keywords: Organizational Culture; Exploratory and Confirmatory 
Factor Analysis; Criterion analysis; Psychological Assessment. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os primeiros estudos que tratam da cultura organizacional datam da década de 

70. Esses estudos configuram-se como espaços de produção científica e sócio-

organizacional, com o objetivo de compreender como, por que e onde os fenômenos 

organizacionais surgem, estruturam-se e são disseminados, especialmente no 

ambiente de trabalho contemporâneo. Esse ambiente está associado à ampliação da 
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competitividade entre empresas e ao surgimento de processos complexos, como 

mudança organizacional, internacionalização, fusões e aquisições, sucessão, entre 

outros. 

Esse interesse pela cultura organizacional deve-se ao fato de que ela é um 

elemento convergente nos diversos setores e níveis das empresas, sejam eles físicos 

ou humanos, capaz de influenciar vários aspectos, desde o comportamento dos 

profissionais e gestores até a formulação de estratégias e o desempenho 

organizacional (Schulz, 2001; Sorensen, 2002; Cruz, 2007; Barale & Santos, 2017).  

Sendo assim, a cultura organizacional está fundamentada em paradigmas 

provenientes da Antropologia, Sociologia, Psicologia e Ciências Políticas. A revisão 

dessas influências pode ser agrupada em dois blocos. O primeiro bloco percebe a 

cultura organizacional como um sistema sociocultural, partindo da ideia de que os 

componentes sociais e estruturais estão completamente integrados à dimensão 

simbólica e ideológica da organização. Isso significa que a cultura das organizações 

é influenciada pelos níveis mais abrangentes da cultura, como os níveis nacionais, 

regionais e sociais. Para os autores, a cultura determina a identidade de um grupo 

humano da mesma forma que a personalidade determina a identidade de um indivíduo 

(Allaire & Firsirotu, 1984; Hofstede, 1991). 

O segundo conjunto teórico percebe a cultura organizacional como um sistema 

de ideias, em que ela não representa apenas uma rede de padrões de 

comportamento, mas um conjunto de mecanismos de controle para modelar tais 

comportamentos. Essa concepção é compartilhada por Fleury (1996) e Formiga, 

Freire, Franco, Souza e Souza (2020), os quais afirmam que os componentes da 

cultura organizacional atuam tanto como elementos de comunicação e consenso 

quanto ocultam e instrumentalizam as relações de dominação. Essa abordagem 

representa uma mudança importante na natureza e na ênfase da pesquisa sobre 

cultura organizacional. 

De acordo com Souza (2018), é importante ressaltar que a cultura 

organizacional, em termos contemporâneos, contribui para que os indivíduos dentro 

das organizações se sintam parte do grupo, se identifiquem com ele e percebam que 

estão se desenvolvendo de acordo com as normas propostas, inibindo, assim, o 

isolamento do indivíduo em seu ambiente de trabalho. 

Além disso, é possível que a cultura organizacional tenha impacto direto na 

relação entre empregado e empregador por meio de variáveis como satisfação, 
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comprometimento, coesão, implementação de estratégias, desempenho, ação 

organizacional e mudança (Lund, 2003; Mitchell & Pattison, 2012; Barreto, Kishore, 

Reis, Baptista & Medeiros, 2013; Formiga, Franco & Nascimento, 2020). 

Com base na concepção de Schein (2009), a cultura pode ser explorada e 

compreendida a partir de três estratos: o nível de comportamentos, ambiente físico, 

estruturas e processos visíveis (artefatos); o nível de valores, normas e filosofias 

organizacionais (valores); e o nível de crenças e pressupostos básicos 

(pressupostos). Esses elementos configuram as estruturas hierárquicas, os processos 

de trabalho, os mecanismos de tomada de decisão, as formas de resposta aos 

mercados e à concorrência interna ou externa da organização, entre outros aspectos. 

Por sua vez, Robinson et al. (2013) e Reis e Azevedo (2015) realizaram um 

estudo sobre o tema da cultura organizacional em diferentes países e, ao compará-

los, identificaram que os aspectos culturais influenciam até mesmo as expectativas 

em relação ao comportamento autêntico das pessoas. Ou seja, no sistema 

organizacional, não é apenas o que se deseja, mas sim o que o grupo 'sugere' ou 

orienta culturalmente. 

Considerando isso, é importante destacar a existência de outras práticas que 

podem contribuir para a transmissão, organização e estruturação da cultura dentro da 

empresa. Por exemplo, práticas de avaliação e recompensa, mecanismos de 

promoção, critérios para admissão e seleção, e ritos organizacionais (Schein, 2009; 

Smith & Stewart, 2011). 

Nos últimos dez anos, estudos sobre cultura organizacional têm buscado 

elucidar possíveis relações com temáticas que envolvem processos de gerenciamento 

da organização, relacionadas à orientação organizacional inovadora (Naranjo-

Valencia, Jiménez-Jiménez & Sanz-Valle, 2011; Sinha, Priyadarshi & Kumar, 2016), 

gerenciamento do conhecimento e desempenho (Patil & Kant, 2014; Chang & Lin, 

2015), bullying no ambiente de trabalho (Tambur & Vadi, 2012), liderança eficaz (Meng 

& Berger, 2013), integração da cadeia de suprimentos (Cao, Huo, Li & Zhao, 2015), 

ciclo de vida da empresa (Martinez & Basseti, 2016), engajamento profissional (Reis, 

Trullen & Story, 2016), satisfação no trabalho (Cronley & Kim, 2017) e gestão da 

mudança organizacional (Al-Ali, Singh, Al-Nahyan & Sohal, 2017). 

Estudos nacionais que abordam o construto da cultura, desenvolvido pelas 

autoras mencionadas anteriormente, têm revelado a importância dessa medida no 

sistema de avaliação do comportamento organizacional. Por exemplo, o estudo de 
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Formiga, Franco e Nascimento (2020) abordou como a cultura pode contribuir para o 

investimento emocional do trabalhador, avaliado neste caso pelo capital psicológico 

positivo, e para a inibição de transtornos emocionais. 

Por fim, no estudo desenvolvido por Formiga e Souza (2018) com 

administradores, no qual foi associada a cultura organizacional, suporte 

organizacional, capital psicológico e saúde geral, foi observado um sistema de relação 

entre as variáveis, revelando que a cultura organizacional, o suporte organizacional, 

o capital psicológico positivo no trabalho e a saúde geral são construtos 

interdependentes. 

Isto é, a cultura organizacional desempenha um papel fundamental na 

formação de fatores de proteção da saúde do trabalhador, seja na percepção que o 

trabalhador desenvolve sobre a valorização que a organização lhe confere, seja na 

condição do investimento emocional que ele realiza para promover uma produtividade 

saudável. 

Com base nessas perspectivas, é de extrema importância avaliar a cultura nas 

organizações, e para isso, adotou-se a abordagem teórica e empírica do construto 

desenvolvido por Ferreira e Assmar (2008). Inspiradas pela concepção de Hofstede 

(1991; 2015; cf. Pettigrew, 1996) sobre cultura organizacional, as autoras 

mencionadas propõem o Instrumento Brasileiro para a Avaliação da Cultura 

Organizacional (IBACO). Esse instrumento avalia a cultura sob a perspectiva dos 

trabalhadores em relação a valores (profissionalismo cooperativo, satisfação e bem-

estar dos empregados e promoção do relacionamento interpessoal) e práticas 

culturais (integração externa, recompensa e treinamento, promoção do 

relacionamento interpessoal).  

Posteriormente, esse instrumento foi corroborado por Formiga, Freire, Franco, 

Souza e Souza (2020). O IBACO é considerado o principal instrumento brasileiro para 

o monitoramento da cultura organizacional, tendo em vista a importância desse 

construto para os trabalhadores, empresas e economia como um todo. Pretende-se 

avaliar a qualidade psicométrica da fatorialidade exploratória e confirmatória, bem 

como os critérios diagnósticos desse construto em relação aos trabalhadores, o que 

pode possibilitar a utilização do instrumento como uma ferramenta de avaliação 

psicológica. 
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MÉTODO 

Tipo de pesquisa 

 

A partir dos objetivos propostos, identificou-se que de acordo com a perspectiva 

epistemológica, a presente pesquisa assume a concepção filosófica Pós-positivista, 

tendo como abordagem estratégica de pesquisa o método de natureza quantitativa 

(Creswell, 2010).  

De acordo com o modelo de paradigma das ciências sociais e humanas 

proposto por Burrell e Morgan (1979), a presente pesquisa adota o paradigma 

estruturalista e epistemologia positivista, pois trata-se de pesquisa quantitativa.  

De forma geral, reconhecer a epistemologia de uma pesquisa tem sua 

importância para a compreensão dos fundamentos filosóficos que norteiam a 

aquisição do conhecimento  no decorrer do estudo, e este, contribuirá para o 

desenvolvimento de um estudo descritivo, exploratório e correlacional (Creswell, 2013; 

Flick, 2009), o qual envolve profissionais de organizações públicas e privadas no 

Brasil.  

Quanto ao critério de inclusão considerou-se, os seguintes: estar empregado 

por mais de um ano e ativo no seu setor de trabalho, em Consolidação das Leis 

Trabalhistas (CLT), ter 6 ou 8 horas de trabalho e idade acima de 18 anos. 

 

População e Amostra 

 

Quanto a amostra do estudo, esta tratou-se de uma pesquisa quantitativa com 

trabalhadores brasileiros e foi realizada através do método bola de neve, pois 

considerou-se, exclusivamente, aquele trabalhador que consultado, além de aceitar 

participar, também, conclua por inteiro as respostas no questionário e indique outros 

respondentes para que a pesquisa fosse encaminhada. 

A amostra referente foi avaliada através do pacote estatístico G Power 3.1, 

software, o qual, é utilizado para calcular o poder estatístico relacionando o ‘n’ 

necessário para a pesquisa e tipo de cálculo a ser realizado (Faul, Erdfelder, Lang, & 

Buchner, 2007). Sendo assim, considerou-se uma probabilidade de 95% (p < 0,05), 

magnitude do efeito amostral (r  0,50) e um padrão de poder hipotético (π  0,80), a 

fim de avaliar se a amostra é adequada e suficiente para a realização dos cálculos 

destinados a confirmação das hipóteses. 
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Uma amostra de 467 trabalhadores com idades acima de 18 anos, distribuídos 

nas cinco regiões brasileiras, revelou-se suficiente apresentando indicadores 

estatísticos confiáveis (a saber: t ≥ 1,98; π = 0,96; p < 0,05), que garantem a realização 

da pesquisa na presente. Esta amostra foi dividida em três amostras, com similares 

características dos participantes entre elas, destinadas aos tipos de análises 

estatísticas que seria realizada e corresponderia ao objetivo central do estudo; com 

isso, a primeira amostra foi composta por 50 trabalhadores, destinada à análise da 

discriminação e representatividade de conteúdo; na segunda amostra participaram 

210 trabalhadores destinada à análise fatorial exploratória e, por fim, a última amostra, 

207 trabalhadores estiveram envolvidos no estudo afim de realizar análise fatorial 

confirmatória. Nos demais estudos, uma amostra de 417 trabalhadores (isto é, 

somatória da segunda e terceira amostra) contribuíram para a realização das outras 

análises estatísticas. 

Em relação aos dados sociodemográficos da amostra coletada, foram os 

seguintes: 62% eram de organizações privadas e 38% de públicas, 66% era mulheres 

e 64% homens, 44% casados, todos tinha o curso superior, mas, destes, 36% tinham 

especialização, por fim, quanto ao tempo de serviço, eles tinham 9,19 anos (dp = 

8,18). 

Para que os trabalhadores participassem da pesquisa, eles deveriam, 

individualmente, assinar e/ou marca no espaço concedido no formulário eletrônico o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), o qual, estabelecido na 

Resolução 466/12 para as pesquisas com seres humanos, aprovado com o CAAE 

52000121.5.0000.5296. 

Também, foram apresentadas questões relativas aos benefícios da pesquisa 

(por exemplo, qualidade de vida no trabalho, melhor funcionamento da organização 

etc.), bem como, os possíveis riscos envolvidos na participação da pesquisa, os quais, 

poderão ser os mínimos (sentir-se envergonhado, inibido ou desconfiado etc.).  

No entanto, mesmo existindo estes riscos, os quais, relacionam-se a algum 

dano moral ou constrangimento diante das perguntas ou devido à interação 

pesquisadora-respondentes, situação indispensável para a execução da pesquisa, o 

que poderia acarretar insegurança e constrangimento, levando a danos morais e 

psíquicos; mas, frente a esta situação, o respondente não foi obrigado a continuar, 

podendo desistir da pesquisa a qualquer momento (seja ao responder 
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eletronicamente, seja fisicamente) sem nenhum prejuízo ou insistência da 

pesquisadora. 

Desta maneira, o questionário foi disponibilizado durante três meses, tendo um 

tempo de, aproximadamente, 10 minutos para que concluísse o preenchimento do 

questionário como um todo. 

 

Instrumentos da pesquisa  

 

No que se refere aos instrumentos da pesquisa, serão utilizados os seguintes: 

Instrumento Brasileiro para Avaliação da Cultura Organizacional (IBACO) - 

Versão Reduzida: O referido instrumento foi desenvolvido e validado por Ferreira e 

Assmar (2008) que de acordo com as autoras mantém a qualidade psicométrica do 

instrumento original e completo; esta medida é composta por 30 itens divididos nos 

fatores sobre Valores e Práticas Culturais, cada um  deles com três subfatores: 

Valores (profissionalismo competitivo, profissionalismo cooperativo, satisfação e bem-

estar dos empregados) e Práticas (Integração Externa, Recompensa e Treinamento e 

Promoção de Relacionamento Interpessoal).  

No que se refere aos índices de consistência interna, para todos os fatores e 

subfatores este indicador foi > 0,70; especificamente, foram os seguintes: 

profissionalismo cooperativo foi 0,87 (itens: 14, 17, 19, 21 e 22); profissionalismo 

competitivo foi 0,76 itens: (23, 24, 25, 29 e 30); satisfação e bem estar dos 

empregados foi 0,88 (itens: 3, 6, 10, 12 e 18); integração externa foi 0,85 (itens: 2, 4, 

7, 8 e 15); recompensa e treinamento foi 0,80 (itens: 5, 11, 16, 26 e 28); promoção de 

relacionamento interpessoal foi 0,71. (itens: 1, 9. 13, 20 e 27) (cf. Ferreira & Assmar, 

2008). 

No estudo desenvolvido por Formiga e Souza (2018) com esta escala em 

trabalhadores de empresas públicas e privadas, os autores observaram semelhantes 

indicadores psicométricos referente aos mesmos fatores, com alfas variando de 0,75 

a 0,80. Condição essa, que garante a qualidade fatorial propostas pelos autores da 

escala original. 

Para o cumprimento do objetivo específico, referente a análise critério, serão 

utilizados os seguintes instrumentos: 

Escala de Percepção de Suporte Organizacional (EPSO) - Trata-se de uma 

escala composta por 9 itens (SO1 = Esta empresa ignoraria qualquer reclamação de 
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minha parte; SO2 = Esta empresa não considera meus interesses quando toma 

decisões que me afetam; SO3 = É possível obter ajuda desta empresa quando tenho 

um problema; SO4 = Esta empresa realmente preocupa-se com meu bem-estar; SO5 

= Esta empresa estaria disposta a ampliar suas instalações para me ajudar a utilizar 

minhas melhores habilidades no desempenho do meu trabalho; SO6 = Esta empresa 

está pronta a ajudar-me quando eu precisar de um favor especial; SO7 = Esta 

empresa preocupa-se com minha satisfação com o trabalho; SO8 = Esta empresa 

preocupa-se mais com seus lucros do que comigo e SO9 = Esta empresa tenta fazer 

com que meu trabalho seja o mais interessante possível) desenvolvida por 

Eisenberger et al (1986) e adaptada e validade para o contexto brasileiro por Siqueira 

(1995).  

Esta medida tem por objetivo avaliar o quanto as pessoas (que trabalham em 

organizações públicas e/ou privadas) percebem que a empresa tem uma preocupação 

com o bem-estar do empregado. Para mensurar o construto, o respondente deveria 

indicar a sua resposta, marcando com o item ao qual corresponde à sua resposta, em 

uma escala de sete pontos que variava de 1 = discordo totalmente a 7 = concordo 

totalmente. 

Em relação à confiabilidade da escala, no pioneiro estudo de Siqueira (1995) 

foi observado que essa medida apresentou um alfa de 0,86, revelando uma 

consistência interna na mensuração do construto. Também, em uma amostra com 

trabalhadores brasileiros, tomando como base de orientação para análise 

psicométrica o estudo de Siqueira (2014), foi que Formiga, Fleury e Souza (2014), 

desenvolveram uma pesquisa para verificar, através da análise fatorial confirmatória, 

a consistência da estrutura fatorial da escala; estes autores observaram indicadores 

psicométricos que garantiram a organização fatorial proposta pelo autor da EPSO 

(1²/gl = 1,42, RMR = 0,02, GFI = 0,99, AGFI = 0,97, CFI = 0,99, TLI = 0,99 e RMSEA 

= 0,03).  

Escala de Intenção a Rotatividade (EIR) – Trata-se de uma medida 

desenvolvida por Siqueira et al. (1997); esta, é composta por três itens (por exemplo, 

Você pensa em sair da organização onde trabalha; Você planeja sair da organização 

onde trabalha; Você tem vontade de sair da organização onde trabalha), para os quais, 

o respondente deverá indicar numa escala do tipo Likert de cinco pontos, variando de  

1 (nunca) a 5 (sempre), o quanto está de acordo ou não, com as informações 

expressas no itens. A intenção em utilizar esta medida, se deve, tanto ao motivo de 
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apresentar um índice de precisão acima de 0,70 ( = 0,95), bem como, por ser um 

instrumento curto e que contempla uma definição clara e aplicada para a avaliação do 

fenômeno pretendido. 

 

Técnica de coleta de dados 

 

No que se refere a análise dos dados, adotou-se uma pesquisa contemplando 

quatro etapas que são:  

A primeira etapa, referente a análise descritiva e inferencial, será realizado os 

cálculos do teste t de Student e correlação de Pearson.  

A segunda etapa, realizou-se uma análise fatorial exploratória do construto, 

para o qual, também, serão contempladas as estatísticas descritivas (média e desvio 

padrão, moda), análise de Componentes Principais (CP), não estabelecendo rotação, 

pois, teoricamente, o instrumento apresenta uma originalidade em sua composição e 

elaboração. Na terceira etapa, efetuou-se uma confirmação da organização fatorial do 

pretenso construto; este, será efetuado a partir de uma segunda coleta de dados, 

selecionada da amostra total, para a qual, será realizada uma análise fatorial 

confirmatória, bem como, a Modelagem de Equações Estruturais (MEE) destinadas a 

explicação multivariada do modelo teórico hipotetizado. Utilizou-se a versão 24.0 do 

programa AMOS Graphics para tal análise. Esse programa estatístico tem a função 

de apresentar, de forma mais robusta, indicadores psicométricos que visam uma 

melhor construção da adaptação e acurácia dos instrumentos utilizados na tese, bem 

como, permite desenhar o modelo teórico pretendido no estudo. Para tanto, 

considerou-se como entrada a matriz de covariâncias dos itens das medidas 

utilizadas, o estimador ML (Maximum Likelihood) ( Fleury, Formiga, Souza & Souza, 

2017; Fleury, Souza, Jesus & Formiga, 2017).  

 

RESULTADOS  

  

Finalizada a coletados dados, realizaram as análises estatísticas com o objetivo 

de atender as três condições empíricas a serem avaliadas. Em termos gerais, a 

hipótese central do estudo se estrutura na proposta fatorial de que o modelo 

hexafatorial é organizado sobre as práticas e valores organizacionais, o qual, 
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estabelecido originalmente pelos pesquisadores brasileiros (cf. Ferreira & Assmar, 

2008; Formiga & Souza, 2018). 

 Na tabela 1, são apresentados os resultados destas três etapas estatísticas; 

para avaliar a discriminação e representatividade de conteúdo dos itens, 50 

trabalhadores de organização pública e privada brasileira fizeram parte do estudo. 

Nestas análises pretendeu contribuir na especificação da análise da organização e 

verificação empírica da fatorialidade do construto. Com base na Teoria Clássica dos 

Testes (TCT), na discriminação efetuou-se um teste t de Student, que avalia o quanto 

o respondente pontuou em magnitudes próximas as pontuações médias dos grupos 

inferiores e superiores com relação ao construto medido; na representatividade de 

conteúdo realizou-se uma correlação de Pearson, pretendendo avaliar a relação 

positiva entre itens-construto (Pasquali, 2011). Desta maneira, com base nos achados 

estatísticos, todos os itens correspondem ao conteúdo expresso na medida da cultura 

organizacional, isto é, os respondentes reconheceram na sua expressão e a realidade 

medida pelo construto. 

 Ainda na mesma tabela 1, são apresentados os indicadores estatísticos da 

análise exploratória. Participaram 210 trabalhadores, de organização pública e privada 

brasileira. Considerou-se como critério de análise estatística o método fatorial dos 

Componentes Principais (PC), rotação fatorial oblíqua, saturação de ± 0,30, 

eigenvalues ≥ 1,00 e distribuição gráfica dos valores próprios. A partir desta condição, 

observou-se que, em relação à adequação da matriz de correlação, os seguintes 

resultados KMO = 0,94 e do Teste de Esfericidade de Bartlett, 2/gl = 4301,04/435, p 

< 0,001. No diagrama de declividade, foi indicado a existência de seis fatores, os quais 

apresentaram percentuais explicativos que variaram de 3,36 a 43,13%. As cargas 

fatoriais e comunalidade, bem como, os indicadores de consistência interna (Alfa de 

Cronbach) estiveram dentro do padrão esperado, respectivamente, > 0,50,  < 0,50 e 

> 0,70. (Pasquali, 2011; Hair et al., 2005; Dancey, Reidy & Vitali, 2018). 

Para verificar a estrutura fatorial, empregou-se o pacote estatístico AMOS 

GRAFICS 24.0 destinado à análise fatorial confirmatória hipotetizando o modelo 

hexafatorial observado na análise exploratória. Optou-se por deixar livre as 

covariâncias (phi, φ), revelando indicadores de qualidade de ajuste para o modelo 

proposto próximos as recomendações apresentadas na literatura (Byrne, 1989; Van 

De Vijver, & Leung, 1997) e que justificam a consistência da estrutura fatorial da 

IBACO em trabalhadores, confirmando, de forma mais robusta a proposta dos autores 
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supracitados (cf. Ferreira & Assmar, 2008; Formiga & Souza, 2018), a saber: medidas 

de ajuste absoluto - ²/gl = 1,97, RMR = 0,03, GFI = 0,99, AGFI = 0,98; medida de 

ajustamento incremental - CFI = 0,99, TLI = 0,98, RMSEA = 0,04; medidas de ajuste 

parcimonioso – CAIC = 1256,23 e ECVI = 3,45; condição essa que garantiu o modelo 

hexafatorial. Todas as saturações (Lambdas, λ) estiveram dentro do intervalo 

esperado |0 - 1|, não havendo problemas da estimação proposta do IBACO (ver tabela 

4); além disso, elas foram estatisticamente diferentes de zero (t > 1,96, p < 0,05) 

comprovando a existência do modelo hexafatorial oblíquo, revelando uma associação 

Phi (), positiva e forte, entre os seis fatores [(Phi ) variando de 0,61 a 0,83) (ver 

tabela 1). 

Ainda na mesma tabela, avaliou-se a validade do construto através do cálculo 

de confiabilidade composta (CC) e variância média extraída (VME), os quais, 

revelaram indicadores aceitos na literatura, no primeiro indicador foi > 0,70 e no 

segundo indicador > 0,50.  (Hair, Tatham, Anderson, & Black, 2005; Campana, 

Tavares, & Silva, 2009). 

 

Tabela 1: Análise estatística da fatorialidade exploratória e confirmatória da escala  

Análise de conteúdo 
Discriminação dos itens 

(teste t Student) 
Representatividade dos itens 

(correlação e Pearson) 
Intracorrelação 

t p-valor r p-valor r p-valor 

-5,05 a -14,13 0,001 0,51 a 0,74 0,001 0,51 
a 

0,67 

0,001 

Análise fatorial exploratória 

Indicadores de 
adequabilidade da matriz 

Escores e indicadores estatísticos fatoriais 

KMO Teste Bartlett 

(2/gl) 

aif h2 Valores 
próprios 
fatoriais 

% explicado 
fatoriais 

Alfas fatoriais 

0,94* 4301,04/435* 0,54- 
0,83 

0,57-0,80 1,01 – 12,94 3,36 – 43,13 0,77-0,90 

Análise fatorial confirmatória 

Escores e 
indicadores 
estatísticos  

Consistência Indicadores psicométricos dos fatores 

Escores 
fatoriais 

() 

ε 
(erros) 

CC VME ²/gl RMR GFI AGFI CFI TLI RMSE
A 

CAIC ECVI 

0,42-0,86 0,17-
0,73 

0,83-
0,91* 

0,78-
0,84* 

1,97 0,03 0,99 0,98 0,99 0,98 0,04 1256,2
3 

3,45 

Notas: * p-valor < 0,001 
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A partir desses resultados, verificou-se a invariância entre os parâmetros dos 

itens em função da estrutura hexafatorial oblíqua ajustada. Compararam-se os 

indicadores TLI e CFI do modelo comprovado espelhando na amostra da primeira 

coleta e amostra da segunda coleta e também, amostra de trabalhadores da 

organização pública e privada (Damásio, 2013; Sass, 2011; Maroco, 2010; Hair et al., 

2005). Observaram-se as seguintes reduções no valor de CFI, o qual, exigia-se uma 

diferença () < 0,01 entre eles: CFItotal = 0,99, CFIprimeira coleta = 0,99 e CFIsegunda coleta = 

0,99, CFIempresa publica = 0,98 e CFIempresa privada = 0,99 e TLtotal = 0,98, TLIprimeira coleta = 

0,98, TLIsegunda coleta = 0,99 e TLIempresa publica = 0,98 e TLIempresa privada = 0,98. Estes 

indicadores revelaram que o modelo hexafatorial e seus devidos escores fatoriais são 

invariantes com base nas amostras comparadas. 

Comprovado o modelo hexafatorial da cultura organizacional, verificou-se a 

validade convergente e divergente; através de uma correlação de Pearson, observou-

se que o resultado estive de acordo com o que se esperava, a saber: a cultura 

organizacional (quanto pontuação total), bem como, as dimensões dos valores e 

práticas organizacionais se relacionaram positiva e significativamente, com a 

percepção do suporte organizacional (EPSO) (respectivamente, r = 0,54, r = 0,56 e r 

= 0,55, p < 0,01) e, negativamente, com a intensão a rotatividade (IRT) 

(respectivamente, r = -0,26, r = -0,31 e r = -0,27, p < 0,01).   

Realizou-se também, uma associação entre os níveis culturais e o tipo de 

organização (pública ou privada); na tabela 2 pode-se observar a existência de um 

maior percentual do nível de cultural organizacional (considerando-a quanto 

pontuação total), para a organização privada. Resultados em direção semelhante foi 

observado para as dimensões da prática e valores organizacionais, tendo 

apresentado maiores percentuais na organização privada.  
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Tabela 2: Associação, em frequência, entre a cultura organizacional e tipo de organização. 

 
Nível do construto  

Organização  Estatísica  

Pública Privada 2/gl p-valor 
C

u
lt
u

ra
 

O
rg

a
n

iz
a

c
io

n
a

l Baixo 51% 49%  
 

7,96/2 
 

 
 

0,01 
 

Moderado 36% 63% 

Alto 28% 72% 

 
Nível do construto  

Organização  Estatísica  

Pública Privada 2/gl p-valor 

P
rá

ti
c
a
 d

a
 

C
u

lt
u

ra
 

O
rg

a
n

iz
a

c
io

n
a

l Baixo 52% 48%  
 

9,36 
 

 
 

0,01 
Moderado 34% 66% 

Alto 29% 72% 

 
Nível do construto  

Organização  Estatísica  

Pública Privada 2/gl p-valor 

V
a

lo
re

s
 d

a
 

C
u

lt
u

ra
 

O
rg

a
n

iz
a

c
io

n
a

l Baixo 46% 54%  
 

6,76 
 

 
 

0,05 
Moderado 44% 56% 

Alto 27% 73% 

 

 

DISCUSSÃO  

 

O objetivo geral foi verificar a organização, consistência e variação da estrutura 

fatorial da escala de cultura organizacional (IBACO) em trabalhadores brasileiros. O 

principal interesse está relacionado à baixa replicabilidade e avaliação psicométrica 

do IBACO em trabalhadores, pois trata-se de um instrumento que, teoricamente, 

abrange não apenas a condição conceitual atual da cultura organizacional, mas 

também evidências psicométricas para a proposição de um teste avaliativo na área 

da psicologia organizacional e do trabalho. 

Outra condição essencial para o desenvolvimento do estudo é o fato de não 

terem sido encontrados, nas bases de dados da produção científica brasileira e da 

América do Sul, estudos que abordassem os elementos empíricos para a indicação 
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do IBACO como teste psicológico. Apenas dois estudos foram encontrados com 

resultados analiticamente semelhantes aos observados nesta pesquisa: o estudo 

original elaborado por Ferreira e Assmar (2004) e o de Formiga, Franco, Freire e 

Souza (2020), que corroboraram a estrutura fatorial da IBACO. 

Considerando os indicadores psicométricos, verificou-se, inicialmente, a 

consistência interna da IBACO, a qual revelou índices adequados tanto para a 

discriminação dos itens quanto para a representatividade de conteúdo. Isso garantiu 

a proposição da fatorização da IBACO, que, por sua vez, por meio da análise fatorial 

exploratória, apresentou escores fatoriais acima de 0,30 e indicadores de consistência 

interna (avaliados a partir do alfa de Cronbach) acima de 0,70. Portanto, destaca-se 

que a medida utilizada foi capaz de avaliar o construto proposto pelos autores 

supracitados, mantendo assim a organização fatorial original. 

Após a confirmação da organização fatorial indicada anteriormente por Ferreira 

e Assmar (2004), procedeu-se à avaliação da confirmação dessa estrutura por meio 

da análise fatorial confirmatória. Dessa forma, a direção item-fator teoricamente 

sugerida pelas autoras foi estabelecida, levando em consideração também os 

resultados observados na análise exploratória. Observa-se que a medida IBACO foi 

confirmada tanto teórica quanto empiricamente em uma amostra de trabalhadores, 

sendo considerada confiável para essa amostra, mesmo considerando que esses 

trabalhadores passaram por um período de final de pandemia, alternando entre o 

trabalho remoto e o presencial. 

Desta maneira, existe uma correspondência quanto às definições e 

fatorialização do construto utilizado. Estas análises garantiram à avaliação psicológica 

das variáveis em relação à experiência destes profissionais e sua identificação da 

cultura organizacional e seus impactos no sistema de trabalho e ambiente laboral 

vivido por ele. 

 Tal fato foi observado quando se avaliou a convergência e divergência 

psicométrico para garantia da IBACO, condição a qual sugere considerar o quanto a 

cultura organizacional é importante, seja em suas práticas, seja em seus valores, pois 

ela é capaz de motivar e desenvolver um senso de valoração e sensibilidade pela 

organização, sendo avaliada pela percepção do suporte organizacional e, por outro 

lado, inibir certo desejo de rotatividade do profissional no seu ambiente de trabalho, 

isto é, uma cultura bem organizada e implementada em sua forma prática e de valores 

é importante para que os talentos organizacionais sintam-se desinteressados em sair 
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da empresa.  

Uma informação importante para avaliação da IBACO poderá ser considerado 

na análise confirmatória realizada, quando considerou-se como mais um critério 

empírico consistente a comparação nas diferenças dos indicadores estatísticos  do 

CFI e TLI, os quais devem apresentar uma diferença entre eles de 0,01; independente 

do tempo de coleta da amostra de trabalhadores com características similares em todo 

o Brasil, observou-se que à avaliação da estrutura fatorial tem destacável similaridade 

dos escores psicométricos para o construto, permitem afirmar que a distribuição 

fatorial foi bastante próxima aos observados em amostras com outros tipos de 

trabalhadores, nos estudos dos autores supracitados e na própria coleta efetuada para 

esta pesquisa.  

Todos os indicadores apresentaram indicações similares de estrutura fatorial, 

salientando que a proposta teórica abordada, tem o mesmo padrão de avaliação 

psicológica, embasada na definição de cada variável destinada ao ambiente de 

trabalho dos participantes do estudo. Sendo assim, destaca-se que tanto será possível 

administrar esta medida aos trabalhadores, quanto elas foram seguras em sua 

avaliação, conforme estabelece Pasquali (2011) e Hutz, Bandeira e Trentini (2015) em 

relação aos critérios psicométricos observados. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A cultura organizacional é coletivamente compartilhada e concebida como uma 

condição de adaptabilidade e flexibilidade, alinhando-se a fatores psicológicos, 

sociais, econômicos e estratégicos no contexto do mercado de trabalho. Ela possui o 

poder de efetivar mudanças nas organizações; com isso, a dinâmica cultural de uma 

instituição ou organização pode influenciar positiva ou negativamente o investimento 

emocional dos trabalhadores, resultando em satisfação e motivação ou algum 

transtorno emocional comum. Para alcançar seus objetivos, a cultura organizacional 

requer ações coordenadas e estruturadas normativamente. 

Alguns estudiosos, os quais, destacados durante o desenvolvimento da 

fundamentação teórica consideram a cultura organizacional como uma programação 

mental coletiva, que estabelece o código de conduta de um determinado ambiente. 

Esse código pode ser mensurado por meio dos valores e práticas da organização. Em 

relação às medidas da cultura organizacional, no Brasil, o instrumento de maior 
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impacto é o IBACO, cuja aplicabilidade e confiabilidade foram confirmadas por meio 

deste estudo. 

Os resultados confirmaram a convergência da escala e sua qualidade 

psicométrica; no entanto, foi observado um prejuízo no construto de Prática 

organizacional relativa à cultura, o qual pode ser contextualizado pelo período em que 

a pesquisa foi realizada, ainda durante a pandemia de COVID-19. Isso também pode 

sugerir prejuízos na produtividade dos talentos nas empresas. 

Apesar da qualidade e confiabilidade do estudo, futuras pesquisas são 

necessárias para oferecer maior sustentabilidade teórica e empírica. Seria importante 

administrar esse construto em diferentes países para verificar a estrutura do conteúdo 

dos itens em variados sistemas organizacionais.  

Um estudo de convergência com escalas que avaliam a cultura organizacional 

seria útil para verificar o sentido e significado entre os conceitos deste construto entre 

distintos estudiosos. Por fim, seria também relevante desenvolver uma pesquisa com 

este tema incluindo profissionais de organizações municipais, estaduais, federais e do 

terceiro setor, buscando avaliar a dinâmica de organização, implementação e 

manutenção da cultura organizacional. 
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RESUMO 
O presente artigo tem como objetivo geral avaliar o resultado do 
inventário de bens permanentes de um centro de ensino de uma 
universidade federal, no que se refere a gestão universitária, a gestão 
patrimonial e o processo de inventário físico. A pesquisa se enquadra 
como descritiva e qualitativa, referente à sua natureza classifica-se 
como pesquisa científica aplicada e quanto aos meios, como 
bibliográfica, documental e estudo de caso. A coleta de dados foi 
realizada de maneira documental e por questionário estruturado, 
tendo como sujeito de pesquisa vinte e cinco servidores, sendo esses 
servidores pertencentes a comissão responsável pelo inventário físico 
de 2019. Na coleta de dados constatou-se as práticas adotadas, 
vulnerabilidades, dificuldades e as possibilidades de melhoria em 
relação a gestão patrimonial e o inventário físico. O estudo propõe 
ações de gestão para viabilizar melhorias nos processos, com intuito 
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de aperfeiçoar os serviços prestados, definir as atribuições e prezar 
pelo estado de conservação do bem patrimoniado, além de atender a 
legislação e dá transparência do inventário para a sociedade e para 
órgãos fiscalizadores. Dado que devido a legislação e órgãos de 
controle é necessário averiguar a compatibilidade entre os registros 
administrativos e contábeis com a situação física dos bens 
inventariados. 
Palavras-chave: Gestão Universitária; Gestão Patrimonial; 
Inventário. 
 
ABSTRACT 
This article has the general objective to evaluate the result of the 
inventory of permanent assets of a teaching center of a federal 
university, with regard to university management, asset management 
and the physical inventory process. The research fits as descriptive 
and qualitative, referring to its nature it is classified as applied scientific 
research and as for the means, as bibliographical, documental and 
case study. Data collection was carried out in a documentary and 
monitored manner, with twenty-five servers as research subjects, 
these servers belonging to the commission responsible for the 2019 
Physical Inspection. During the data collection, the adopted practices, 
vulnerabilities, difficulties and possibilities for improvement in relation 
to asset management and the physical survey were verified. The study 
proposes management actions to enable improvements in processes, 
with the aim of improving the services provided, defining the 
attributions and paying for the state of conservation of the heritage 
asset, in addition to complying with the legislation and providing 
transparency of the inventory for society and for inspection bodies. 
Given that, due to legislation and control bodies, it is necessary to 
verify the compatibility between administrative and accounting records 
with the physical situation of inventoried goods. 
Keywords: University Management; Asset Management; inventory 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 As Instituições Públicas de Ensino Superior (IPES) tem como missão atender 

as demandas da sociedade e do próprio Governo, por meio de pesquisas científicas 

que podem fomentar o desenvolvimento tecnológico e científico em diversas áreas de 

estudo, portanto no século XXI foram de extrema relevância para desenvolvimento 

tecnológico e consequentemente a melhoria dos índices de desemprego e de pobreza 

do país (BARBOSA; MENDONÇA, 2014). 

 As IPES devido aos ambientes altamente pluralísticos e institucionalizados, 

possuem uma estrutura física composta por bens permanentes, que visam atender a 
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demanda resultante de instalações culturais, laboratórios de pesquisa, biblioteca, 

museu e infraestrutura de rede (LIMA; CASTILHO, 2006). A responsabilidade dos 

bens cabe aos coordenadores e chefes setoriais, independentemente de utilizarem ou 

não o equipamento (FERNANDES; MONTEIRO, 2019). 

 As instituições públicas de caráter educacional são obrigadas a prestar conta 

anualmente, em particular de seus bens patrimoniais, às auditorias de órgãos de 

controle, como o Tribunal de Contas da União (TCU) e Controladoria Geral da União 

(CGU). Além disso, devem expor à comunidade a responsabilidade com os bens 

públicos (SILVA, 2013). 

 Conforme Silva (2013), o controle patrimonial nas entidades de serviço público 

é realizado anualmente por uma comissão, que realiza o levantamento de bens e 

expõem os dados em relatórios confiáveis, os quais são submetidos às exigências e 

apreciação dos órgãos de controle externo, como o CGU e TCU. 

 Com a crescente expansão das instituições de ensino superior (IES) nos 

últimos anos, mediante a programas como Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI), Programa de Desenvolvimento Educacional (PDE) 

e Programa Universidade Para Todos (PROUNI), realizou-se investimentos em bens 

permanentes para atender a demanda (TURÍBIO; SANTOS, 2017). 

 Em virtude da expansão das IPES e consequentemente do crescimento 

acentuado de bens móveis incluídos no patrimônio das instituições, justifica-se ainda 

mais a necessidade das instituições públicas de ensino superior controlarem e 

gerenciarem o seu patrimônio em suas Unidades, Departamentos, Setores e Divisões. 

Portanto, formula-se a seguinte pergunta: Como ocorre o levantamento do controle 

patrimonial em um centro de ensino de uma universidade federal? Do problema 

formulado, tem-se como objetivo geral avaliar o resultado do inventário dos bens 

permanentes realizado no centro de ensino de uma universidade federal. Possui como 

objetivos específicos: a) identificar possíveis problemas na realização do inventário 

patrimonial de bens permanentes de um centro de ensino de uma universidade 

federal; b) propor práticas de rotina que visem melhorar o processo de inventário. 

 O artigo está dividido em introdução, fundamentação teórica, metodologia, 

análise e discussão de resultados e considerações finais, e ao final as referências. Na 

fundamentação teórica, divide-se o artigo em quatro seções. Na primeira, apresentam-

se aspectos relacionados à gestão universitária, em especial sua autonomia, estrutura 

e competências para resolver conflitos. A segunda seção descreve a gestão 
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patrimonial, ressaltando como o bem é adquirido e a responsabilidade de 

conservação. Na terceira seção são abordadas as legislações pertinentes como 

maneira de solucionar os respectivos problemas. A quarta seção trata da publicidade 

do levantamento dos bens patrimoniais e da transparência do inventário para a 

sociedade e para órgãos fiscalizadores. Em seguida, é apresentada a metodologia 

utilizada para realização da pesquisa e a discussão dos resultados encontrados. Por 

fim, são realizadas as considerações finais. 

 

GESTÃO UNIVERSITÁRIA 

 

A Universidade é definida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em seu 

Art. 52 como sendo “instituições pluridisciplinares de formação dos quadros 

profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do 

saber humano” (BRASIL, 1996). Pode-se assim afirmar que o conceito de 

Universidade no Brasil é definido por legislação nacional (SCHLICKMANN,2013). 

As Instituições de Educação Superior (IES) expõem múltiplas culturas e 

expansão da ciência e da tecnologia, apresentando ambientes altamente pluralísticos 

e institucionalizados, por consequência apresenta-se entre as mais complexas 

organizações sociais (LEAL; SOUZA; MOREIRA, 2018). Além disso, a gestão 

universitária abrange as modalidades de serviço administrativo, de infraestrutura e de 

dimensão acadêmica, exigindo dos gestores universitários competências 

administrativa, técnicas e humanas (SOUZA, 2009). 

À vista disso, percebe-se que embora haja afinidade entre a gestão de 

empresas e a gestão universitária, as Instituições de Educação Superior (IES) 

apresentam especificidades (SOUZA, 2009), sendo assim, devido a inexistência de 

uma teoria de gestão universitária necessita-se ajustar teorias tradicionais de acordo 

com as peculiaridades encontradas pelos gestores universitários com intuito de tomar 

as melhores decisões (LEAL; SOUZA; MOREIRA, 2018). 

Assim, a administração universitária pode ser conceituada como “o processo 

de planejar, organizar, liderar e controlar o trabalho dos membros da universidade, e 

de usar todos os seus recursos disponíveis para atingir seus objetivos” 

(SCHLICKMANN; OLIVEIRA; MELO, 2014, p. 165). De modo complementar à sua 

função institucional, ressalta-se que os administradores universitários devem adotar 

uma gestão que considere a diversidade de variáveis quanto à prática que contemple 
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“arte e ciência, racionalidade e intuição, criatividade e inovação, com coragem e 

sensibilidade suficientes para tomar decisões” (MEYER JÚNIOR; LOPES, 2015, p. 

51). 

Portanto, as Instituições de Educação Superior (IES) devem ser geridas de 

maneira profissional e considerando as peculiaridades existentes, visto que: 

 
A gestão de universidades é tema de discussão permanente, 
especialmente a partir da expansão da educação superior no País 
neste início de Século, e a profissionalização necessária à condução 
dos processos organizacionais. Em ambientes de mudanças 
contínuas, e de pluralidade de idéias, como é o caso das 
universidades, a gestão profissional fortalece o processo decisório e 
fundamenta ações de comando e de planejamento (PPGAU, 2022). 
 

A administração universitária pode ser caracterizada como um campo científico 

que tem como tema de pesquisa as Instituições de Educação Superior (IES), isto é, 

universitárias ou não (SCHLICKMANN, 2013). As instituições de Ensino Superior 

(IES) em especial as universidades são relevantes para o desenvolvimento científico 

e tecnológico do país (PPGAU, 2012). 

As IES são, sem dúvida, instituições diferenciadas devido ao seu caráter 

interdisciplinar, que possibilita uma interação com diversos segmentos da sociedade. 

Contudo tal característica acarreta em tomadas de decisões mais complexas em 

virtude da ambiguidade de objetivos, o que influencia nas decisões. Portanto, a gestão 

universitária precisa de instrumentos que contribuam na solução de problemas 

gerenciais (PEREIRA, 2003). 

Nesse contexto, por se tratar de um produto imaterial, há uma dificuldade para 

mensurar a eficácia das universidades, e dessa forma é necessário que haja uma 

maior sensibilidade para gerir os diversos recursos (MEYER JÚNIOR; LOPES, 2015). 

 

GESTÃO PATRIMONIAL 

 

De grande importância para as instituições, na administração pública, a gestão 

patrimonial é “responsável por controlar o Patrimônio Público” (LOPES; VICENTE, 

2020, p.3). 

O atendimento das solicitações de materiais permanentes e materiais de 

consumo é realizado pela Gestão Patrimonial na Administração Pública, com 
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finalidade de garantir que as atribuições desempenhadas por determinado setor sejam 

efetuadas com destreza e competência (MORAES, 2021). 

O bem público é definido no Código Civil Brasileiro como o que pertence “ às 

pessoas jurídicas de direito público interno; todos os outros são particulares, seja qual 

for a pessoa a que pertencerem” (BRASIL, 2022).  

De acordo com Lopes e Vicente (2020), o controle de bens  é efetuado por um 

Setor de Patrimônio, com objetivo de padronizar, controlar os bens e diminuir os 

gastos públicos. Para reunir informações importantes relativas aos bens e 

fundamentar a tomada de decisão para melhor utilizar os recursos públicos, a 

Secretaria do Tesouro Nacional em conjunto com o Serviço Federal de 

Processamento de Dados (SERPRO) criou o Sistema Integrado de Administração de 

Serviços (SIADS). 

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), prevê que para adquirir 

qualquer bem no setor público é obrigatório realizar um processo licitatório. Desde 

1993, o Brasil segue normas específicas da Lei n° 8.666/93 (BRASIL, 1993) que prevê 

a obrigatoriedade de licitação para toda a Administração Pública Direta e Indireta, 

exceto alguns casos específicos que são abrangidos pela dispensa e inexigibilidade, 

e deve obedecer aos princípios da Administração Pública, sendo eles: legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. O processo de compra é regido 

pela Lei n° 8.666/93 (BRASIL, 1993), na qual estabelece as diretrizes para realizar 

uma licitação, garantindo a isonomia, a proposta mais vantajosa e a promoção do 

desenvolvimento sustentável. Existem cinco modalidades de licitação, são elas: 

concorrência, tomada de preços, convite, concurso, leilão, e em 2002, foi publicada a 

Lei n° 10.520 (BRASIL, 2002), a qual complementa com a modalidade pregão. O que 

define qual modalidade será usada é o preço do bem (ALVES, 2018). 

Em primeiro de Abril de 2021, foi sancionada a Lei n° 14.133 que em seu Art.1 

“estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas 

diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios” (BRASIL, 2021). 

 A nova lei traz como modalidades: pregão; concorrência; concurso; leilão; 

diálogo competitivo. O pregão deve ser utilizado sempre que “o objeto possuir padrões 

de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais de mercado” (BRASIL, 2021, art.29). A concorrência 

pode ser definida como “modalidade de licitação para contratação de bens e serviços 
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especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de 

julgamento poderá ser: a) menor preço; b) melhor técnica ou conteúdo artístico; c) 

técnica e preço; d) maior retorno econômico; e) maior desconto” (BRASIL, 2021, art.6). 

O concurso é a "modalidade de licitação que serve para escolher trabalho técnico, 

científico e artístico quando a decisão de contratar ou não seja a de melhor técnica ou 

conteúdo artístico” (BRASIL, 2021, art.6). O Diálogo competitivo é “modalidade de 

licitação para contratação de obras, serviços e compras em que a Administração 

Pública realiza diálogos com licitantes previamente selecionados mediante critérios 

objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais alternativas capazes de atender 

às suas necessidades, devendo os licitantes apresentar proposta final após o 

encerramento dos diálogos” (BRASIL, 2021, art.6). 

Segundo Viecelli e Markoski (2013), para efetuar a gestão patrimonial no setor 

público, são necessários implementar alguns requisitos para o acompanhamento do 

bem, tais como:   cadastramento, identificação física, termo de responsabilidade e de 

movimentação, e inventário.  

O cadastramento está relacionado ao registro do bem, por intermédio das suas 

características físicas e financeiras, e localização para análises futuras. Durante o 

cadastro de um bem, este adquire uma sequência numérica padrão para facilitar no 

processo de identificação quanto ao seu tipo, uso e finalidade. Para ser viável 

identificar o bem pela respectiva etiqueta que deve ser fixada no patrimônio, o código 

não pode ser repetido e o bem só pode ser cadastrado uma única vez (POZO, 2010).  

O termo de responsabilidade identifica o responsável pela guarda e 

conservação dos bens concedidos para determinado setor, isto é, quando ocorre 

qualquer modificação e transferência do bem, o setor de patrimônio deve ser 

comunicado. Logo, as respectivas movimentações realizadas necessitam ser 

registradas por meio do uso de termos de movimentação, tornando-se imprescindível 

que o responsável anterior e o futuro estejam cientes das alterações (SANTOS, 2016). 

Por fim, se estabelece que o processo administrativo responsável por verificar 

todos os bens da instituição é o inventário, o qual deve ocorrer periodicamente 

(CARVALHO; CECCATO, 2011). A fim de realizar um inventário eficiente, no 

momento da entrega do bem ao setor responsável, o mesmo já deve estar codificado, 

em caso de eventualidades a codificação do bem pode ser realizada durante o 

inventário (FRANCISCHINI; GURGEL, 2014).  
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LEGISLAÇÃO DO CONTROLE PATRIMONIAL 
 

A legalidade é um princípio basilar da Administração Pública previsto no Art. 

37, Caput da Constituição Federal juntamente com impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência (BRASIL, 1988). Sendo assim toda a gestão pública, bem 

como a gestão patrimonial de bens públicos, deve estar pautada no princípio da 

legalidade. Desta forma se faz necessário conhecer os diplomas legais e 

jurisprudência que tratam do assunto. 

A Lei n° 4.320, de 17 de Março de 1964, Estatui Normas Gerais de Direito 

Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 

Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Em seu Art. 15, §2° traz a definição de 

material permanente como sendo aquele que tem duração superior a dois anos 

(BRASIL, 1964). 

O Decreto-Lei nº 200, de 25 de Fevereiro de 1967, dispõe sobre a organização 

da Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá 

outras providências. Em seu Art. 87 estabelece que os bens móveis, materiais e 

equipamentos ficarão sob a responsabilidade dos chefes dos serviços e com 

verificação periódica dos órgãos de controle (BRASIL, 1967). 

Nas Instituições Públicas de Ensino Superior (IPES), os favorecidos pelos 

serviços e eventos proporcionados pela instituição são os usuários dos bens 

(comunidade, colaboradores, discentes, servidores técnico- administrativos e 

docentes), no entanto: 

 

[..] a responsabilidade sobre esses bens é confiada aos 
coordenadores e chefes de setores, mesmo que estes sequer os 
utilizem, mas, por estarem no rol de responsáveis por parte do 
patrimônio, são cobrados por isso. Os demais usuários também estão 
sujeitos a sofrer as penalidades cabíveis no caso de danos ou 
desaparecimento de algum bem em que for comprovado o seu 
envolvimento (FERNANDES; MONTEIRO, 2019, p.9). 
 

A Instrução Normativa n° 205, de 08 de Abril de 1988 tem o objetivo de 

racionalizar com redução de custos o emprego do material nas diversas atividades 

(BRASIL, 1988b). Em seu Art. 8, conceitua Inventário Físico como sendo “instrumento 

de controle para a verificação dos saldos de estoques nos almoxarifados e depósitos, 

e dos equipamentos e materiais permanentes” (BRASIL, 1988b, art.8). 

O Decreto nº 9.373, de 11 de Maio de 2018 (BRASIL,2018), dispõe sobre a 

alienação, a cessão, a transferência, a destinação e a disposição final ambientalmente 
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adequada de bens móveis no âmbito da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional. Traz em seu Art.3 definições importantes sobre bens: 

 
I - ocioso - bem móvel que se encontra em perfeitas condições de uso, 
mas não é aproveitado; 
II - recuperável - bem móvel que não se encontra em condições de uso 
e cujo custo da recuperação seja de até cinquenta por cento do seu 
valor de mercado ou cuja análise de custo e benefício demonstre ser 
justificável a sua recuperação; 
III - antieconômico - bem móvel cuja manutenção seja onerosa ou cujo 
rendimento seja precário, em virtude de uso prolongado, desgaste 
prematuro ou obsoletismo; ou 
IV - irrecuperável - bem móvel que não pode ser utilizado para o fim a 
que se destina devido à perda de suas características ou em razão de 
ser o seu custo de recuperação mais de cinquenta por cento do seu 
valor de mercado ou de a análise do seu custo e benefício demonstrar 
ser injustificável a sua recuperação (BRASIL, 2018). 
 

O Decreto nº 9.764, de 11 de abril de 2019 dispõe sobre o recebimento de 

doações de bens móveis e de serviços de pessoas físicas ou jurídicas de direito 

privado pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional, pondera que a doação de bens e serviços tem por finalidade 

o interesse público e buscarão, sempre que possível, a ampliação da relação com 

startups bem como o empreendedorismo inovador. Este decreto teve sua redação 

alterada pelo Decreto n° 10.314, de 6 de Abril de 2020 (BRASIL, 2020), e pelo Decreto 

nº 10.667, de 5 de abril de 2021 (BRASIL, 2021). 

A Instrução Normativa nº 5, de 12 de agosto de 2019 (BRASIL,2019), 

regulamenta o Decreto nº 9.764, de 11 de abril de 2019 e traz dois conceitos 

importantes: 

 
I - bens móveis de consumo: aqueles que, em razão de seu uso 
corrente e da definição da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
perdem normalmente sua identidade física e/ou têm sua utilização 
limitada a dois anos; 
II - bens móveis permanentes: aqueles que, em razão de seu uso 
corrente, não perdem a sua identidade física, e/ou têm uma 
durabilidade superior a dois anos (BRASIL, 2019). 

 

RELATÓRIOS DO CONTROLE PATRIMONIAL 

 

Os processos de controle patrimonial de bens móveis, após consolidados são 

apresentados em relatórios com a finalidade de identificar a localização, a 

quantificação e a valoração contábil de todos os bens móveis, além disso, os relatórios 
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cumprem as exigências legais, sendo por sua vez apreciados pelos órgãos de 

controle, como a Controladoria-Geral da União (CGU) e o Tribunal de Contas da União 

(TCU) (SILVA, 2013). 

Cumprindo a legislação, segundo Azevedo (2017) o inventário na 

administração pública tem como finalidade principal o controle porque os bens nele 

arrolados pertencem a Administração pública. Desta forma os relatórios de inventários 

facilitam o trabalho dos auditores. 

Conforme a Instrução Normativa n° 205, de 08 de Abril de 1988, o inventário 

físico deve ser realizado anualmente, com intuito “comprovar a quantidade e o valor 

dos bens patrimoniais do acervo de cada unidade gestora, existente em 31 de 

dezembro de cada exercício - constituído do inventário anterior e das variações 

patrimoniais ocorridas durante o exercício” (BRASIL, 1988b, p. 9) 

O inventário físico deve ser realizado por comissão, conforme menciona a 

Instrução Normativa n° 205, de 08 de Abril de 1988: 

 
[...] deverão ser efetuados por Comissão designada pelo Diretor do 
Departamento de Administração ou unidade equivalente, ressalvado 
aqueles de prestação de contas, que deverão se subordinar às normas 
do Sistema de Controle Interno (BRASIL, 1988b, p. 9). 
 

Segundo Silva (2013), atualmente é nomeada uma comissão de levantamento 

de bens na entidade de serviço público federal, com objetivo de localizar e mensurar 

o valor contábil dos bens identificados nas Unidades, Departamentos, Setores e 

Divisões. O estudo de levantamento de bens, deve ser acompanhado por relatórios 

idôneos, os quais podem ser utilizados por uma auditoria interna ou submetidos às 

exigências e apreciação dos órgãos de controle externo, como o CGU e TCU. 

Por fim, de acordo com a Instrução Normativa 205/1988 (BRASIL, 1988b) as 

instituições públicas, inclusive as universidades públicas, têm o dever de prestar 

contas anuais, em particular, dos bens patrimoniais, a própria comunidade e as 

auditorias de órgãos de controle do TCU e CGU, expondo sua responsabilidade com 

os bens públicos (SILVA, 2013). 

 

METODOLOGIA 

 

Observando o objetivo do estudo em questão, nota-se que o mesmo 

corresponde como pesquisa descritiva e qualitativa. A pesquisa será descritiva pois 
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descreve as particularidades de determinada população ou fenômeno ou, então, 

determina uma relação entre variáveis (GIL, 2002). Em relação à abordagem, a 

pesquisa será qualitativa, visto que as informações são obtidas no ambiente natural, 

por meio do pesquisador, fazendo com que as apurações das informações têm uma 

perspectiva indutiva, evidenciando as concepções dadas pelas pessoas às coisas, 

logo, o resultado da pesquisa não pode ser quantificado, mas sim compreendido 

(ALMEIDA, 2011).  

Quanto à sua natureza esta pesquisa enquadra-se como pesquisa científica 

aplicada, dado que para Almeida (2011, p.31) a pesquisa aplicada “faz uso dos 

conhecimentos que já foram sistematizados, com o intuito de solucionar problemas 

organizacionais”. Portanto, com essa pesquisa, pretende-se avaliar o resultado do 

inventário dos bens permanentes realizado no centro de ensino de uma universidade 

federal. 

Referente aos meios, trata-se de um estudo de caso, uma vez que analisa o 

resultado do inventário dos bens permanentes realizado no centro de ensino de uma 

universidade federal, com intuito de identificar possíveis problemas na realização do 

inventário patrimonial de bens permanentes e propor práticas de rotina que visem 

melhorar o processo de inventário (GIL, 2002). 

A respectiva pesquisa utilizará as coletas: documental e questionário 

estruturado, tendo como sujeito de pesquisa vinte e cinco servidores, sendo esses 

servidores pertencentes a comissão responsável pelo inventário físico de 2019 de um 

centro de ensino de  uma universidade federal. Além disso, segundo Vergara (1998), 

a pesquisa documental consiste no levantamento de informações por meio de 

documentos de órgãos públicos e privados ou com pessoas. 

Para analisar os dados obtidos no decorrer do estudo, será utilizado análise de 

conteúdo, que conforme Marconi e Lakatos (2012) permite ao pesquisador utilizar a 

análise do conteúdo de livros, artigos e vários documentos, com auxílio de categorias 

sistemáticas, podendo essas já estarem estabelecidas, o que levará aos resultados 

quantitativos. 

O questionário estruturado foi direcionado aos servidores que compõem a 

comissão do inventário físico de 2019, nomeada através de portaria pelo diretor do 

Centro de Ensino, o qual é constituído de 13 (treze) perguntas, que tem como objetivo 

analisar o perfil dos servidores, o processo e o resultado do inventário. Contudo, 

somente nove servidores responderam ao questionário e em virtude do anonimato 
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das respostas, as mesmas foram citadas utilizando a codificação e a sequência de 

forma aleatória de E1 até E9. 

 

ANÁLISE DO PERFIL DOS SERVIDORES 

 

A primeira etapa do questionário buscou analisar o perfil dos servidores que 

compõem a comissão, a fim de verificar a formação acadêmica e a experiência de 

cada membro, dado que tais informações são subsídios importantes para auxiliar na 

análise e desenvolvimento do inventário físico de 2019. 

O gráfico 1, representa a primeira pergunta do questionário onde é possível 

constatar a formação acadêmica dos servidores e, em especial, observou-se que a 

maioria, cinco servidores, possuem formação acadêmica em nível de pós-graduação 

stricto sensu, e que os outros quatro servidores se dividem igualmente em graduação 

e especialização. Isto demonstra que a comissão designada tem condições plenas de 

analisar e cumprir as regulamentações vigentes, bem como contribuir para o 

aperfeiçoamento do processo.  

Gráfico 1 - Quantidade de resposta de servidores por formação acadêmica 

 
Fonte: Adaptado de Dados Coletados 

 

A segunda pergunta tem como intuito averiguar a experiência dos membros da 

comissão, no qual verificou-se que a grande maioria dos servidores, oito membros, já 

participaram de mais de um procedimento de inventário, logo, possuem experiência 

na atividade, o que contribui para melhoria do processo. 
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ANÁLISE DO PROCESSO DO INVENTÁRIO 

 

A segunda etapa do questionário procurou estudar como ocorre o processo de 

inventário, por meio de cinco perguntas, cujo objetivo era observar a lacuna no 

processo e por consequência identificar os pontos fortes e fracos, para posteriormente 

sugerir melhorias. 

Por meio da terceira pergunta, notou-se a falta de informação dos servidores 

em relação aos cursos fornecidos pela instituição para realização do inventário, cabe 

salientar que instituição viabiliza através do departamento de capacitação cursos para 

o desenvolvimento da atividade, no entanto como pode ser visto no gráfico 2, um 

parcela significativa de servidores não recebeu capacitação para exercer a atividade, 

dado que o curso não é obrigatório e por vezes a oferta não é de conhecimento dos 

servidores, o que pode ser evidenciado pelo servidor E1, que sugere como melhoria 

a oferta de um curso de capacitação. 

 

Gráfico 2 - Quantidade de resposta de servidores para cada tipo de capacitação fornecido 
pela instituição 

 
Fonte: Adaptado de Dados Coletados 

 

Em relação à quarta pergunta, a maioria dos servidores mencionaram que não 

receberam um relatório contendo os bens de cada ambiente para realizar o inventário, 

o que dificulta caracterizar os bens não localizados, uma vez que oito dos servidores 

responderam que nem todos os bens inventariados tem placa com o  código de 

patrimônio, além disso em relação aos bens que possuem a placa  com o código 

patrimonial, a maioria dos servidores avaliaram que não ocorre uma padronização da 

visualização do código nos bens inventariados, ou seja, equipamentos com mesma 
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características podem ter a fixação do código patrimonial em lugares distintos, o que 

resulta em dificuldade de localizar o respectivo código e demora para realizar o 

processo. 

No que diz a respeito ao código patrimonial, vale destacar que conforme Pozo 

(2010) durante o cadastro de um bem, este adquire uma sequência numérica padrão 

correspondente às suas características físicas, e que deve ser fixada no patrimônio 

de maneira visível e duradoura. 

A sétima pergunta tem como objetivo expor a dificuldade relacionada à gestão 

patrimonial, dos nove servidores que responderam ao questionário foi unânime que a 

dificuldade predominante está relacionada à localização do bem, seja pela localização 

equivocada ou por não ser possível localizar, como pode ser constatado no gráfico 3. 

Acrescenta-se que segundo a UFSC (2020), 24,89 % dos bens inventariados não 

foram encontrados no respectivo centro de ensino, o que vai de encontro com as 

respostas fornecidas. 

 

Gráfico 3 - Quantidade de resposta de servidores em virtude da dificuldade relacionada à 
Gestão Patrimonial 

 
Fonte: Adaptado de Dados Coletados 

 

Cabe ressaltar, que de acordo com Silva (2013) a localização e a quantificação 

dos bens contábeis são apreciadas pelos órgãos de controle como a Controladoria-

Geral da União (CGU) e o Tribunal de Contas da União (TCU), além de atender as 

exigências legais. 

Além disso, o inventário anual de bens móveis é uma ferramenta de controle 

patrimonial, que permite averiguar a compatibilidade entre os registros administrativos 

e contábeis com a situação física dos bens inventariados. Com base nas avaliações 

coletadas no decorrer da elaboração do inventário é possível corrigir inconsistências, 
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controlar a localização e o estado de conservação dos bens que compõem o acervo 

patrimonial da instituição. 

 

ANÁLISE DO RESULTADO DO INVENTÁRIO 

 

A última etapa analisou pontos relacionados ao resultado, onde notou-se que  

cinco entre nove servidores não tiveram acesso ao relatório contendo o resultado do 

inventário do Centro de 2019, o que corrobora com a percepção do percentual de bens 

patrimoniados localizados na unidade de ensino analisada pela comissão, isto é, 

segundo os dados coletados no questionário, gráfico 4, apenas um entre nove 

servidores respondeu de maneira correta o percentual de bens inventariados 

encontrados, que corresponde a 63,37 %  (UFSC, 2020), o que difere das resposta 

de maneira geral. 

 

Gráfico 4 - Quantidade de resposta de servidores em relação ao percentual de bens 
patrimoniados localizados 

 
Fonte: Adaptado de Dados Coletados 

 

O estudo apontou que os membros da comissão que responderam a pesquisa, 

enfatizaram de maneira unânime que o resultado do processo do inventário foi bom, 

o que não confere com os dados coletados na pesquisa documental, onde observou-

se que o resultado do Centro de ensino é inferior ao resultado geral da instituição de 

78,28 %, além de apresentar o quarto pior resultado entre os trinta e cinco setores 

avaliados UFSC (2020). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Está pesquisa permitiu com base nas respostas obtidas na pesquisa 

documental e no questionário estruturado entender a complexidade da gestão 

patrimonial e os pontos que devem ser aperfeiçoados, o questionário foi dividido em 

três etapas de avaliação, a primeira compreende em analisar o perfil dos servidores, 

a segunda busca observar como ocorre o processo e a terceira em averiguar os 

resultados do inventário físico de 2019. 

Através da pesquisa documental pode-se constatar que o controle patrimonial, 

consiste em uma área complexa de trabalho para o gestor universitário, uma vez que 

é necessário atender as exigências legais, entre elas os princípios constitucionais e 

prestar contas anuais, em particular, dos bens patrimoniais, a própria comunidade e 

as auditorias de órgãos de controle do TCU e CGU, expondo sua responsabilidade 

com os bens públicos. 

Por meio dos questionários, observa-se que os servidores que compõem a 

comissão do inventário físico de 2019, nomeada através de portaria pelo diretor do 

Centro de Ensino, apresentam formação acadêmica acima dos requisitos 

estabelecidos para o cargo, pois entre os nove servidores que responderam a 

pesquisa, dois possuem pós-graduação lato sensu e cinco pós-graduação stricto 

sensu, o que estabelece que os servidores que compõem a comissão buscam se 

qualificar e capacitar para exercer as atividades no dia a dia. 

Além disso, constatou-se que oito entre os nove servidores que participaram 

da comissão designada para o inventário já tiveram experiência nessa função o que 

permite corrigir as inconsistências, controlar a localização e o estado de conservação 

dos bens móveis, logo, a experiência e a aperfeiçoamento da formação acadêmica 

contribuem no melhoramento do resultado do inventário. 

Na etapa que tem como objetivo avaliar o processo, pode-se verificar que os 

servidores da instituição tendem a se capacitar para exercer as atividades designadas 

para o agente patrimonial, a própria instituição fornece cursos para a respectiva 

função, no entanto não são obrigatórios para quem desempenha tal atividade e pouco 

divulgados, uma vez que cinco entre os nove servidores não receberam o curso para 

desempenhar as atividades necessárias durante o inventário e dois entre os nove 

membros da comissão sugeriram como melhoria no processo, que a instituição 

oferece cursos de capacitação para a equipe que compõem a comissão do inventário. 
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Portanto, a presente pesquisa permitiu verificar a necessidade de capacitar os 

membros da comissão responsável pelo inventário físico na área de gestão 

patrimonial, vinculando a participação na comissão a sua respectiva capacitação, que 

deve abranger a legislação aplicável, competências e atribuições sobre a gestão 

patrimonial dos bens móveis e as atribuições do agente patrimonial designado 

(seccional ou setorial). 

Outro aspecto contemplado ao processo, está associado a dificuldade 

relacionada à gestão patrimonial, no qual foi consenso entre os servidores que o maior 

problema está associado à localização do bem, seja por estar no local equivocado ou 

por não ser encontrado. Um fator que contribui de maneira significativa para isto, são 

as plaquetas com o código patrimonial, dado que oito entre nove servidores 

sinalizaram que nem todos os bens inventariados tem o código patrimonial fixado no 

mesmo, além disso acrescenta-se que praticamente a metade membros da comissão 

responderam que não há uma padronização para fixar a plaqueta no bem. 

Vale ressaltar que a localização dos bens inventariados foi o maior problema 

relatado na etapa do processo, como medida para atenuar o problema pode se 

estabelecer um programa de divulgação informação aos servidores setoriais, com 

intuito de informar que na modificação ou transferência do bem, o setor de patrimônio 

deve ser comunicado. Dessa maneira, as respectivas movimentações realizadas 

necessitam ser registradas, tornando-se imprescindível que o responsável anterior e 

o futuro estejam cientes das alterações, conforme menciona Santos (2016). Logo, 

pode ser fornecido aos membros da comissão um relatório atualizado com os bens 

inventariados presentes nos setores, buscando melhorar os resultados e otimizar o 

tempo de execução do serviço. 

De acordo com os dados coletados, é fundamental estabelecer a fixação da 

plaqueta com o código patrimonial de maneira permanente ou com uso de tecnologia, 

além disso deve ser determinado uma padronização na fixação da plaqueta, ou seja, 

bens com mesma característica necessitam que as plaquetas sejam fixadas na 

mesma posição. Por fim, seria interessante implementar um processo de rotina para 

verificação por amostra dos bens do ambiente, esse processo seria em intervalos 

menores que o período de inventário. 

Em relação a etapa do processo, fica evidente a necessidade de aprimorar a 

gestão patrimonial para atender as exigências legais e dos órgãos de controle como 

a Controladoria-Geral da União (CGU) e o Tribunal de Contas da União (TCU), além 
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de prestar contas anuais, em particular, dos bens patrimoniais, a própria comunidade, 

expondo sua responsabilidade com os bens públicos. 

No que se refere a etapa de avaliação, nota-se que cinco entre nove servidores 

não tiveram acesso ao resultado do inventário do Centro de 2019, o que pode ser 

ratificado com a percepção do percentual de bens patrimoniados localizados na 

unidade de ensino analisada pela comissão, pois de acordo com os dados coletados, 

os servidores não tem informação exata do resultado do inventário, visto que apenas 

um entre nove servidores respondeu de maneira correta o percentual encontrado de 

bens inventariados, que segundo UFSC (2020) é de 63,37 %, o que difere das 

respostas de maneira geral. Ademais o resultado do Centro de ensino é inferior ao 

resultado geral da instituição de 78,28 %, além de apresentar o quarto pior resultado 

entre os trinta e cinco setores avaliados UFSC (2020). 

A pesquisa apontou ações que devem ser implementadas na gestão 

patrimonial, para aprimorar a avaliação do inventário físico visando corrigir 

inconsistências, controlar localização e o estado de conservação dos bens que 

compõem o acervo patrimonial da instituição. Dado que devido a legislação e órgãos 

de controle é necessário averiguar a compatibilidade entre os registros administrativos 

e contábeis com a situação física dos bens inventariados. 
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RESUMO 
Em termos gerais, os programas de seleção, coleta, e 
reaproveitamento dos materiais recicláveis (plástico, metal e vidro) 
com êxito tem sua prioridade na conduta do cidadão, especificamente, 
no comportamento habitual de separação e descarte dos resíduos 
domésticos. Assim, teoricamente, há evidência de que os hábitos de 
reciclagem são mantidos a partir do desenvolvimento da consciência 
das consequências individuais ambientais, satisfação com o serviço 
prestado e disponibilidade de informações. O presente artigo tem por 
objetivo verificar a relação entre esses construtos e verificar o nível de 
associação entre os mesmos. Participaram do estudo 352 pessoas, 
todas brasileiras, residentes em Portugal, respondendo o índice de 
Autorrelato do Hábito, escala de consciência das consequências 
individuais ambientais, satisfação com o serviço prestado e 
disponibilidade de informações sobre a reciclagem, todas tendo sua 
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resposta indicada numa escala do tipo Likert de cinco ponto. Nas 
análises estatísticas, observaram-se que todas as escalas revelaram 
indicadores psicométricos confiáveis quanto a sua organização 
fatorial. No que se refere ao modelo teórico propostos, a razão 
estatística esteve no intervalo exigido, confirmando a hipótese de um 
modelo hierárquico, o qual, sugere que a disponibilidade da 
informação se associou à consciência das consequências individuais 
ambientais, esta, por sua vez, satisfação com o serviço prestado, a 
qual, explicou os hábitos de reciclagem. Na análise de variância, os 
escores médios maiores ocorreu no efeito de interação na alta 
disponibilidade, alta consciência individual e alta satisfação com o 
serviço prestado em fundo dos hábitos de reciclagem, condição que 
corroborou o modelo teórico proposto.  
Palavras-chave: Reciclagem. Hábitos de reciclagem. Atitude. 
Satisfação como o serviço prestado. 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

A abordagem sobre a temática dos hábitos tem interessado a área da ciência 

humana e social nos últimos dez anos, não apenas devido às suas contribuições 

teóricas, mas, também, empíricas, quando se pretende verificar o comportamento 

humano frente às questões do ambiente e ecológicas (WOOD, 2017; GONDIM et al., 

2022), bem como, na busca de compreender a intensidade e frequência da resistência 

dos indivíduos relativos à mudança de hábitos da população (VERPLANKEN, ROY, 

2016). 

Em termos gerais, os hábitos podem ser compreendidos como 

comportamentos já estabelecidos, mas que se associam ao comportamento passado; 

são vistos, também, como processos iniciados a partir do contexto experienciado pelo 

indivíduo e respostas diretas a pistas situacionais (GARDNER, LALLY, 2018; 

VERPLANKEN, ROY, 2016; VERPLANKEN, WALKER, DAVIS, JURASEK, 2008).  

Devido a diversidade conceitual atribuídas aos hábitos, estes, têm sido 

definidos em termos de comportamentos repetitivos, frequentes, automáticos, e que 

acontecem em ambientes estáveis (VERPLANKEN, SUI, 2019; GARDNER, LALLY, 

2018); todavia, um hábito, por ser um comportamento repetitivo, é também um 

comportamento de difícil controle, uma vez que já estabelecido, tem menor uso da 

consciência, desencadeando automaticidade da ação (VERPLANKEN, ORBELL, 

2003)⁠. Neste sentido, o hábito é um comportamento vinculado ao ambiente, onde os 

eventos sociais contribuem para que esse comportamento habitual torne-se 
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persistente, mesmo diante de uma falta de consciência do sujeito no momento da ação 

(GARDNER, LALLY, 2018; ORBELL, VERPLANKEN, 2010).  

No ultimos quinze anos, as investigações que analisaram o tema dos hábitos e 

o quanto estes influenciam no âmbito social e coletivo. Tais estudos estão distribuídos 

em áreas distintas, como: saúde, onde são analisados os hábitos de higiene pessoal, 

hábitos quanto às práticas de exercícios físicos, e ainda os hábitos alimentares, os 

quais estão mais intrinsecamente ligados à uma alimentação saudável; hábitos de 

consumo; e também os hábitos pró-ambientais, os quais englobam os 

comportamentos quanto ao uso do transporte público, quanto ao uso racional da água, 

e também quanto à prática da reciclagem (GARDNER, LALLY, 2013; IBRAHIM, 

KNOX, RUNDLE-THIELE, ARLI, 2018; OFSTAD, TOBOLOVA, NAYUM, KLÖCKNER, 

2017; RALPH, BROWN, 2019; VERPLANKEN, ROY, 2016).  

Com base neste arcabouço teórico, o presente artigo pretende-se avaliar os 

hábitos pró-ambientais, os quais, tem seu foco na avaliação e compreensão dos 

hábitos de reciclagem de resíduos domésticos das famílias, os quais: a reciclagem 

das embalagens em metal, plástico, vidro e papel; este tema tem sido uma área de 

pesquisa ainda com bastante oportunidade de investigação, fato que orienta para mais 

estudos que agreguem à essa temática. Dessa forma, este artigo tem como objetivo 

compreender o quanto os hábitos de reciclagem no ambiente familiar no que diz 

respeito à separação dos resíduos domésticos, podem ser explicados a partir das 

informações que são disponibilizadas no espaço urbano em que os participantes 

residam, a satisfação com o serviço prestado sobre a reciclagem e a consciência das 

consequências individuais frente a reciclagem; construtos os quais, serão abordados 

a seguir. 

Estudos que abordaram o tema dos hábitos de reciclagem, e, portanto, 

trouxeram para a teoria conhecimentos relevantes sobre a temática em questão; 

dentre estes estudos, Rodrigues e Girandola (2017), abordou a relação das atitudes, 

do comportamento passado, e da justificativa do não comportamento numa 

perspectiva de auto-declaração. De acordo com os autores, quanto maior a 

inconsistência entre a ação habitual e as atitudes e crenças pessoais, a saber, o ser 

favorável ou não a determinada ação, maior deve ser o desconforto psicológico.  

Em 2018, um estudo desenvolvido por Whitmarsh, Haggar e Thomas, (2018), 

cujo objetivo era propor um modelo preditivo do comportamento de reciclagem no 

contexto familiar, laboral e sob condições de férias, aplicou um modelo estendido da 
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Teoria do Comportamento Planejado (TPB), o qual associou aos construtos da 

referida teoria (atitude, norma social, controle percebido) os construtos da identidade, 

norma pessoal, e informação de reciclagem, estes observaram que, no geral, o TPB 

não forneceu uma explicação suficiente quanto ao comportamento de reciclagem, 

onde as normas sociais não foram significativas devido, talvez, ao facto de que a 

reciclagem passou a ser normativa, principalmente entre aqueles qualificados como 

altamente educados, como foi o caso da população analisada. Os autores destacaram 

ainda que os outros fatores não TPB, como o conhecimento de reciclagem e a norma 

pessoal, foram considerados significativos. 

Outro estudo, baseou-se na TPB, desenvolvido por Xu, Ling, Lu e Shen (2017), 

associou à obrigação moral percebida ao comportamento passado, para avaliar quais 

fatores influenciavam o comportamento de reciclagem doméstica dos cidadãos. Estes 

autores observaram que, tanto as normas subjetivas, como o controle comportamental 

percebido, e o comportamento passado, e ainda, a intenção, predizem 

significativamente o comportamento de separação de resíduos domésticos, sendo o 

comportamento passado o construto mais significativo quanto a prever a intenção e o 

comportamento dos indivíduos. Ofstad, Tobolova, Nayum e Klöckner (2017), 

analisaram os possíveis elementos que influenciavam no comportamento de 

reciclagem no ambiente de trabalho, o que os levou a analisar os fatores:  norma 

pessoal, norma social, atitudes, consciência, controle percebido e intenção.  

Abd’Razack, Medayese, Shaibu e Adeleye (2017) verificaram os hábitos de 

reciclagem de uma maneira auto-relatada, onde foram analisadas as percepções dos 

moradores quanto aos hábitos de reciclagem de famílias locais; enquanto que na 

investigação de Ittiravivongs (2012), o autor buscou analisar outras influências no que 

diz respeito ao comportamento de reciclagem, nomeadamente o papel da informação 

e da conveniência. Para os autores, é possível destacar que o comportamento 

habitual de reciclagem foi significativamente previsto tanto pela informação sobre 

como reciclar, como pela consciência ambiental. 

 Apesar de existirem alguns estudos que tratam do tema dos hábitos de 

reciclagem, entende-se, ainda, a existência de lacunas importantes na literatura 

vigente a qual oferece espaço para que outros estudos sobre o tema abordado 

venham a ser desenvolvidos, de forma a gerar conhecimento adicional à literatura 

acadêmica em questão.  
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Muitos caminhos de pesquisa poderiam ser tomados para explicar os hábitos 

de reciclagem, entretanto, o presente artigo pretende analisar a importância de três 

construtos, nomeadamente: Consciência das Consequências Individuais ambientais 

(CCI), Disponibilidade de Informações de Reciclagem no Concelho onde vive (DIRC), 

e Satisfação com o Serviço Prestado de reciclagem (SSP). Esta investigação optou 

por analisar tais construtos devido à evidências na literatura, as quais apontam para 

uma associação positiva dos mesmos influenciando nos comportamentos habituais 

de reciclagem (MENG et al., 2019; OYEKALE, 2017; ABD’RAZACK, MEDAYESE, 

SHAIBU, ADELEYE, 2017; RODRIGUES, GIRANDOLA, 2017; HALVORSEN, 2012; 

BEZZINA, DIMECH, 2011; NIXON, SAPHORES, 2009); construtos os quais, serão 

destacados a seguir. 

 

Consciência das Consequências Individuais ambientais (CCI) 

 

Tendo em vista a consciência das consequências individuais ambientais (CCI), 

há duas principais definições que expressam o significado deste construto, a primeira 

o define como a importância que determinado sujeito confere sobre o seu próprio 

comportamento, de maneira que sirva para o desenvolvimento e manutenção de um 

meio ambiente seguro e saudável (UMUHIRE, FANG, 2015); a segunda definição 

entende a CCI como as preocupações e percepções dos indivíduos quanto aos 

desafios e problemas ambientais (CHEN et al., 2019).  

A  partir de tais definições, é perceptível que a CCI diz respeito ao envolvimento 

e preocupações humanas voltadas para os interesses de melhoria e manutenção 

ambiental. Sendo assim, evidencia-se que, os indivíduos que possuem uma 

consciência das consequências individuais ambientais (CCI), tem uma predisposição 

maior para os comportamentos de reciclagem de resíduos domésticos (BEZZINA, 

DIMECH, 2011), e ainda, que a CCI pode ser entendida como um fator importante 

para o fortalecimento dos comportamentos habituais de reciclagem, e que tem um 

papel de influência sobre tais comportamentos (MENG et al., 2019; ABD’RAZACK et 

al. 2017). 

Díaz Meneses e Beerli Palacio (2006), mostram que a consciência quanto à 

preservação ambiental é inerente aos comportamentos habituais de reciclagem; 

Rustam, Wang e Zameer (2020), tratam a CCI como um elemento primordial quanto 

ao fortalecimento das práticas pró-ambientais; e ainda Bezzina e Dimech (2011) e 
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Oyekale (2017), mostram que a CCI tem uma influencia direta no engajamento de 

indivíduos na reciclagem local. De acordo com o exposto, evidencia-se que há 

possibilidade de que a CCI tenha uma relação de associação junto ao HR, o que torna 

possível uma avaliação de correlação entre os dois construtos. 

 

Disponibilidade de Informação de Reciclagem no Concelho onde vive (DIRC) 

 

O conceito de informação, na área pró-ambiental, parte do pressuposto da 

importância desse elemento no que diz respeito ao processo de educação com vias à 

mudança de comportamentos, principalmente mudanças comportamentais de longo 

prazo (AL-MARRI, AL-HABAIBEH, WATKINS, 2018; MIRANDA, BLANCO, 2010).  

No âmbito da reciclagem, a informação exerce um papel de suma importância, 

e portanto tem sido um elemento sempre presente nas investigações sobre o tema 

em questão, além de fazer parte das políticas públicas para engajamento da 

população na reciclagem local (BERNSTAD, LA COUR JANSEN, ASPEGREN, 2013; 

NIXON, SAPHORES, 2009).  

São ainda insuficientes as investigações que se dedicaram a compreender uma 

relação de influência entre DIRC e HR, entretanto, há pesquisas que trazem pistas da 

possibilidade dessa relação. Em Ittiravivongs (2012), indivíduos que possuem um forte 

hábito de reciclagem, tiveram antes,  informações disponíveis à respeito de como 

separar e descartar os materiais recicláveis, o que os auxiliou no fortalecimento do 

comportamento.   

Para o autor, a informação e o hábito de reciclagem mostram uma relação 

inversamente proporcional, onde quanto mais forte o hábito, menor a busca por 

informação, e quanto mais forte a busca por informação, mais entende-se que o hábito 

está em processo de fortalecimento, sendo portanto, ainda fraco. Um estudo de 2017 

com famílias, considerou que a falta de informação sobre o manuseio correto dos 

materiais recicláveis, desencoraja a ação dos cidadãos, ocasionando no descarte 

incorreto dos materiais (ABD’RAZACK et al., 2017). 

Em estudos sobre o comportamento de reciclagem dos indivíduos, a 

informação teve um papel relevante, e por isso foi analisada em vários contextos e 

pesquisas da área, nas quais constatou-se a evidência de que a informação influencia 

na participação dos cidadãos na reciclagem local (MENG, 2019; BERNSTAD, LA 
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COUR JANSEN, ASPEGREN, 2013; MIAFODZYEVA, BRANDT, 2013; NIXON, 

SAPHORES, 2009).  

Rhodes et al. (2014), afirmam que, os esforços dispensados para o 

engajamento da população na reciclagem local só serão alcançados com o auxílio da 

informação, bem como das instruções necessárias para a mudança de 

comportamento. Rousta, Bolton, Lundin e Dahlén (2015), perceberam que o acesso 

fácil à informações corretas, melhorou significativamente a separação de resíduos 

domésticos dos indivíduos e, ainda, Meng et al. (2019), afirmaram que tanto a 

publicidade como a educação recebida, ou seja, a informação disponibilizada, 

afetaram o comportamento de reciclagem dos envolvidos. Em termos gerais, para 

estes autores, as informações sobre os procedimentos de reciclagem são de suma 

importância para auxiliar os indivíduos quanto à seleção e descarte de seus materiais 

recicláveis. 

Já nos estudos sobre comportamentos pró-ambientais de viagem, a informação 

assumiu um papel de destaque para influenciar o comportamento de viagem das 

pessoas em relação ao uso do carro (LATTARULO, MASUCCI, PAZIENZA, 2019). 

Diante do exposto, evidencia-se que a DIRC pode influenciar no comportamento 

habitual de reciclagem dos indivíduos, o que abre espaço para uma investigação de 

correlação entre os dois construtos. 

 

Satisfação com o Serviço Prestado de reciclagem (SSP) 

 

A satisfação do cliente exerce um papel importante sobre o comportamento de 

reciclagem dos cidadãos, e pode ser entendida como um sentimento de satisfação 

pessoal, advindo da comparação entre o desempenho percebido dos serviços 

prestados pela empresa recicladora, e as expectativas e os desejos dos utentes 

desses serviços (TABERNERO Et al., 2016).  

As pesquisas que abordam a satisfação com o serviço prestado (SSP), e o 

hábito de reciclagem (HR), ainda são escassas, mas há estudos que dão pistas da 

possibilidade dessa relação. Em Tabernero et al. (2016), a SSP influencia na fidelidade 

do cliente, assim, quanto maior o grau de satisfação do sujeito com o serviço prestado,  

maior será a sua fidelidade e engajamento na ação desejada.  

Para Saphores, Nixon, Ogunseitan, e Shapiro (2006), a SSP é vista como um 

construto capaz de influenciar o comportamento de reciclagem do indivíduo, uma vez 
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que o serviço prestado e as instalações de descarte oferecidas para a coleta dos 

materiais servem à contento os indivíduos, o que os motiva na participação e nas 

ações locais (SAPHORES, NIXON, OGUNSEITAN, SHAPIRO, 2006).  

De acordo com o exposto, a SSP de reciclagem aumenta a fidelidade do cliente 

(Tabernero et al., 2016), logo, se um cidadão é fiel a determinado serviço, implica dizer 

que ele está satisfeito com o serviço oferecido e que está, portanto, disposto a engajar-

se e participar ativamente para apoiar o serviço local; o que, possivelmente, 

contribuirá para que o comportamento torne-se frequente e habitual. Dessa forma, 

tem-se que há possibilidade de associação entre os construtos SSP e HR, uma vez 

que o primeiro parece exercer influencia sobre o segundo. 

De acordo com Verplanken e Roy (2016), mudanças na vida como mudança de 

cidade ou mesmo de país, poderiam desencadear nas pessoas, momentos reflexivos 

capazes de provocar uma disrupção em seus hábitos. Para os autores, quando os 

hábitos são temporariamente perturbados, os indivíduos tornam-se mais sensíveis à 

novas informações e, portanto, mais predispostos à mudanças de comportamento. 

Dessa forma, e baseado nos autores acima citados, é possível inferir que estrangeiros 

a viver em Portugal possam estar a viver essa janela temporal onde abre-se espaço 

para momentos reflexivos capazes de enfraquecer hábitos antigos e criar e fortalecer 

novos hábitos.  

Assim, ao refletir nessa direção, e tendo em consideração a diferença cultural, 

estrutural, e comportamental de reciclagem entre países, é possível que famílias 

brasileiras que moram no Brasil tenham hábitos de reciclagem diferentes das famílias 

brasileiras que vivem em Portugal, sendo essa uma importante oportunidade para se 

tentar perceber como acontece a disrupção dos hábitos de reciclagem nessa 

população, bem como quais são os construtos que influenciam na formação e 

fortalecimento dos hábitos de reciclagem nessas famílias. 

 

MÉTODO 

 Amostra 

 

Trata-se de um estudo que aborda a pesquisa quantitativa, do tipo descritivo, 

exploratória e correlacional com cidadãos brasileiros residentes em Portugal. A 

amostra foi do tipo não-probabilística e por conveniência tendo como critérios de 

inclusão: ser de nacionalidade brasileira e maior de 18 anos. Em relação ao ‘n’ 
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amostral, este, foi avaliado através do pacote estatístico GPower 3.1, utilizado para 

calcular o poder estatístico relacionando o ‘n’ necessário para a pesquisa e o tipo de 

cálculo a ser realizado para obtenção do tamanho amostral adquando para a presente 

tese (FAUL, ERDFELDER, LANG, BUCHNER, 2007). 

Foram considerados os critérios estatísticos, destinados à qualidade e 

significância da amostra a ser selecionada, a probabilidade de 95% (p < 0,05), a 

magnitude do efeito amostral (r ≥ 0,50) e um padrão de poder hipotético (π ≥ 0,80); 

com base neles, uma amostra mínimo de 215 participatens seria a mais adequada, 

apresentando os seguintes indicadores estatísticos: n = t ≥ 1,98; π ≥ 0,95, p-value 

0,01). 

No encerramento da coleta da amostra final, participaram 352 pessoas, todas 

brasileiras, com 78% de mulheres, 31% com idade de 26 a 35 anos, 47% com o nível 

educacional licenciado, 58% eram casados. No que se refere a atuação profissional, 

18% ainda eram estudantes, mas, 13% atuavam na área da saúde e 23% tinham 

outras ocupações profissionais. Quanto ao tempo em residir em Portugal, houve uma 

distribuição muito dispersa, mas, observou-se que 13% moram a 3 anos, 8% a dois 

anos e 7% a um ano, os demais anos, não apresentaram percentuais acima de 5%.  

 

Procedimentos Éticos e administração dos inquéritos 

 

No que se refere aos procedimentos éticos da pesquisa, seguiram-se os 

critérios estabelecidos pela declaração de Helsinki, para as pesquisas com seres 

humanos, tendo, após estas questões, encaminhado os instrumentos aos 

respondentes através de um formulário eletrônico disponível online na página do 

Google Docs. O link do formulário foi compartilhado nas redes sociais de grupos de 

brasileiros a viver em Portugal, tais como Facebook e Whatsapp por um período de 

30 dias .  

Solicitou-se a participação informando-lhes que o objetivo do estudo seria o de 

avaliar os hábitos de reciclagem, e que esta, seria voluntária, com assinatura virtual 

do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Caso aceitassem e 

consentissem a participação na amostra do estudo, eram-lhes esclarecidas que as 

suas respostas seriam pessoais e sem interferência do coordenador da pesquisa, 

assim, ao responder o instrumento, não haveria respostas certas ou erradas, pois 



Agregando Valores: Administração, Contabilidade e Economia 
 

63 

estas, seriam tratadas de acordo com a direção e forma, a qual, o participante pensou 

ao ler as questões apresentadas e a sua resposta no instrumento apresentado.  

Assegurou-se o anonimato das respostas e que elas seriam tratadas em seu 

conjunto de resposta e não na particularidade de cada sujeito. Apesar de se encontrar 

as instruções necessárias para que o questionário possa ser respondido, o 

coordenador, com experiência prévia na pesquisa, colocou-se à disposição para o 

esclarecimento sobre as dúvidas que, porventura, surgissem. Com isso, um tempo 

médio de 30 minutos foi suficiente para que a atividade pudesse ser concluída. 

 

Instrumentos 

 

No que se refere aos construtos administrados esta pesquisa, destacam os 

seguintes: 

  

Escala de Hábitos de Reciclagem (EHR) 

O Índice de Autorrelato do Hábito (IAH ou SRHI em inglês), trata-se de uma 

escala de 12 itens, desenvolvida por Verplanken e Orbell (2003) ⁠ e baseia-se nas 

principais características do hábito, como a repetição, o controle, o pouco uso da 

consciência, a identificação pessoal, e a eficiência do comportamento. A escala 

contém o seguinte enunciado: “O comportamento X é algo que…”, lê-se X como o 

comportamento a ser estudado (e.g., o comportamento de reciclagem). Os 12 itens 

da IAH que compõem a escala são: HR01= Eu faço frequentemente; HR02= Eu faço 

automaticamente;  HR03=  Eu faço sem ter que ficar me lembrando conscientemente; 

HR04=  Eu me sentiria estranho (a) se eu não o fizesse; HR05= Eu faço sem pensar; 

HR06= Exigiria um esforço para não fazê-lo; HR07= Já faz parte da minha rotina 

(diária, semanal, mensal); HR08= Eu começo a fazer antes mesmo de perceber que 

estou fazendo; HR09= Eu acharia difícil não fazer; HR10= Eu não preciso pensar para 

fazer; HR11= Me representa; HR12= Eu venho fazendo há muito tempo. Porém optou-

se por selecionar 5 itens da escala justamente por ela apresentar tautologias em suas 

expressões, bem como alguns dos itens não atender  ao objetivo da tese. Os itens 

selecionados para este trabalho foram os itens HR1, HR2, HR3, HR4, e HR12. 

 

Escala de Disponibilidade de Informações Relacionadas à reciclagem no 

Concelho onde vive (EDIRC): a escala de disponibilidade de informações (EDIRR) 
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tem como objetivo avaliar quais são as fontes informativas sobre reciclagem mais 

procuradas pelos inquiridos. Esta escala baseou-se em autores como Nixon e 

Saphores (2009), e é formada por 5 itens (DIRR01= Habitualmente, consigo 

informações sobre como reciclar em jornais impressos, e nas fontes governamentais, 

tais como: sítios da internet, correspondências e cartazes; DIRR02= Geralmente, 

consigo informações sobre como reciclar através de familiares e/ou amigos; e/ou 

vizinhos, e em minha comunidade; DIRR03= As pessoas no meu trabalho, escola, ou 

universidade me informam sobre como eu devo reciclar; DIRR04= Consigo 

informações sobre o descarte correto dos materiais nas próprias embalagens dos 

produtos; DIRR05= Encontro informações sobre como reciclar e separar os meus 

resĩduos através das redes sociais do meu concelho (Facebook, Instagram, etc.), 

baseados em (NIXON, SAPHORES, 2009). Os respondentes foram solicitados a 

responder os itens em uma escala Likert de cinco pontos (sendo “1= Discordo 

totalmente” e “5= Concordo totalmente”). 

  

 Escala de Satisfação com o Serviço Prestado (ESSP) 

 A escala de satisfação com o serviço prestado (ESSP) refere-se a uma escala 

que tem como objetivo avaliar o quanto cada indivíduo está satisfeito em relação à 

prestação de serviços e infraestrutura de reciclagem oferecidos pelo concelho de 

residência. Esta escala foi construída com base em autores como Bezzina e Dimech 

(2011) e é composta por 5 itens, a saber: SSP01= Meu concelho fornece um número 

suficiente de pontos de coleta para depósito dos resíduos; SSP02= No concelho onde 

resido, há várias opções para recolha e depósito dos resíduos domésticos; e 3 itens 

elaborados pela autora deste trabalho, a saber: SSP03= O meu concelho oferece 

infraestrutura e serviços suficientes para a coleta de resíduos; SSP04= O meu 

concelho oferece informações suficientes sobre como e onde reciclar; e SSP05= O 

meu concelho tem uma política que me incentiva e me motiva a reciclar. Os 

respondentes foram solicitados a responder os itens em uma escala Likert de cinco 

pontos (sendo “1= Discordo totalmente” e “5= Concordo totalmente”). 

 

 Escala de Consciência das Consequências Individuais (ECCI): a escala 

de consciência das consequências individuais (ECCI) tem como objetivo avaliar a 

percepção do indivíduo no que diz respeito à importância de ter-se uma consciência 

das consequências da reciclagem para o meio ambiente. Esta escala teve sua base 



Agregando Valores: Administração, Contabilidade e Economia 
 

65 

em autores como Bezzina e Dimech (2011), e Ofstad, Tobolova, Nayum, e Klöckner 

(2017), e é composta por 3 itens (CCI01= A reciclagem auxilia na preservação dos 

recursos naturais em benefício das gerações presentes e futuras; CCI02= Abster-me 

de separar meus resíduos domésticos é um problema para o meio ambiente; CCI03= 

Ao separar meu próprio lixo doméstico, eu contribuo para preservação do meio 

ambiente).  Os respondentes foram solicitados a responder os itens em uma escala 

Likert de cinco pontos (sendo “1= Discordo totalmente” e “5= Concordo totalmente”). 

 

 Análise de dados 

 Para tabular e realizar as análises dos dados foi utilizado o software SPSS, 

em sua versão 25.0. Além de estatísticas descritivas (média, desvio padrão, 

frequência), realizou-se uma análise de Componentes principais (CP), tomando como 

critérios o KMO igual ou superior a 0,70 e o Teste de Esfericidade de Bartlett (qui-

quadrado, χ²) significativo (p < 0,05) (TABACHNICK, FIDELL, 2001; DANCEY, REIDY, 

2006). Bem como, os critérios de Kaiser (valor próprio igual ou superior a 1) e Cattell 

(distribuição gráfica dos valores próprios, visando distinguir aqueles sobressalentes) 

tendem a maximizar o número de fatores a extrair decidiu-se (DANCEY, REIDY, 

2006). Calculou-se, também, a consistência interna através do Lambda 2 de Guttman 

e o ICC do fator resultante de cada escala (HAIR Jr. et al., 2009). 

 Para verificar a proposta do modelo teórico hipotetizado, no programa AMOS 

Grafics 24.0, verificaram-se os indicadores estatísticos para o Modelo de Equações 

Estruturais (MEE) e foram considerados segundo a adequação de ajuste. Esse 

programa estatístico tem a função de apresentar, de forma mais robusta, indicadores 

psicométricos que vise uma melhor construção da adaptação e acurácia da escala 

desenvolvida, bem como, permita desenhar um modelo teórico pretendido no estudo.  

 Sendo um tipo de análise estatística mais criteriosa e rigorosa, testou-se o 

modelo teórico hipotetizado, considerando alguns índices que permitem avaliar a 

qualidade de ajuste do modelo proposto (BYRNE, 2012; HAIR et al., 2009; VAN DE 

VIJVER, LEUNG, 1997): O χ² (qui-quadrado), O Goodness-of-Fit Index (GFI) e o 

Adjusted Goodness-of-Fit Index (AGFI), Root-Mean-Square Error of Approximation 

(RMSEA), o Comparative Fit Index (CFI) e Root-Mean-Square Error of Approximation 

(RMSEA) (GARSON, 2003; HAIR et al., 2009). 

 Ainda foi aplicado o teste da Anova com a finalidade de analisar as variâncias 

junto às hipóteses apresentadas e o teste de regressão linear múltipla, que é um 
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método de análise que envolve uma única variável métrica dependente, considerada 

estar relacionada a duas ou mais variáveis independentes métricas (HAIR et at., 

2009). 

 

RESULTADOS 

 

Incialmente, realizaram-se análises estatísticas sobre a qualidade da amostra; 

em relação à multicolineariedade entre as variáveis, as correlações permaneceram 

dentro dos parâmetros definidos por Tabachnick e Fidell (2001) [r  0,90], as quais, 

variaram de 0,11 a 0,69. Verificadas a presença de outliers multivariados, por meio do 

teste de normalidade de Kolmogorov-Smirnov (KS), destinado observou-se uma 

normalidade (KS = 1,45) da amostra a um p-valor < 0,29.  

Com à amostra apresentando normalidade, os cálculos da análise fatorial para 

as escalas utilizadas foram realizados; por não ter encontrado medidas 

correspondentes ao construto destinado à avaliação do fenômeno em questão e da 

associação itens-fator correspondente, assumiu o método dos eixos principais (PAF), 

com livre extração para o número dos fatores, rotação Oblíqua e saturação fatorial ± 

0,30. A fim de garantir segurança na tomada de decisão na escolha dos fatores, incluiu 

também, o critério estatístico dos valores próprios (eigenvalues) ≥ 1 (critério de 

Kaiser), a distribuição da declividade gráfica dos valores próprios e com o ponto de 

corte dos fatores acima de 1,00 (critério de Cattell) (O´CONNOR, 2000; HAYTON et 

al., 2004; DANCEY, REIDY, 2006).  

Com base nestes critérios estatísticos, realizou-se uma análise fatorial para as 

quatro medidas (hábitos de reciclagem, Consciência das consequências individuais, 

Disponibilidade de informações relacionadas à reciclagem do concelho onde vive e 

satisfação com o serviço prestado), tendo nos seus resultados identificado uma matriz 

de correlação viável para a fatorialização: hábitos de reciclagem (KMO = 0,77 e do 

Teste de Esfericidade de Bartlett, 2/gl = 287,21/3, p < 0,001), satisfação com o serviço 

prestado (KMO = 0,83, Teste de Esfericidade de Bartlett, 2/gl = 1178,20/10, p < 

0,001), Consciência das consequências individuais (KMO = 0,77 e do Teste de 

Esfericidade de Bartlett, 2/gl = 287,21/3, p < 0,001) e Disponibilidade de informações 

relacionadas à reciclagem do concelho onde vive (KMO = 0,78, Teste de Esfericidade 

de Bartlett, 2/gl = 19554/10, p < 0,001). Observou-se que a carga fatorial e 
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comunalidade (h2) das escalas apresentaram escores fatoriais ≥ 0,30, seus valores 

próprios ≥ 1,00 e o percentual da variância fatorial explicando ≥ 50%.  

Quanto a consistência interna, o Lambda 2 de Guttman foi ≥ 0,70, sendo assim, 

confiável (FORMIGA, SOUZA, COSTA, GOMES, FLEURY, MELO, 2015). Foi também 

avaliado o ICC (correlação intra-classe), destinado a verificação da reprodutibilidade 

das medidas (HUTZ, BANDEIRA, TRENTINI, 2015; PASQUALI, 2011), tendo 

observado escores ≥ 0,70, os quais, correspondem ao parâmetro estatístico exigido.  

A partir desta análises estatísticas referente às medidas, destaca-se que elas 

foram confirmadas, as quais, convergentes em direção ao contexto teórico e empírico 

confiável quanto na avaliação do conteúdo proposto dos construtos. Com isso, 

procurou-se atender ao objetivo principal do artigo (à título de lembrança ao leitor: 

espera-se que as variáveis (SSP) Satisfação com o Serviço Prestado, (DIRC) 

Disponibilidade de informações relacionadas à reciclagem e (CCI) Consciência das 

consequências individuais explique, positivamente, os (HR) Hábitos de Reciclagem 

em famílias brasileiras residentes em Portugal).  

A partir da análise e modelagem de equação estrutural, um modelo recursivo 

de equações estruturais foi verificado; com as realizações das devidas modificações 

nos ajustes de erros, o modelo apresentou a seguinte razão estatística: 2/gl = 4,08, 

RMR = 0,17, GFI = 0,85, AGFI = 0,81, CFI = 0,87, TLI = 0,86, RMSEA = 0,09 (0,08-

0,10). Este modelo preditivo dos Hábitos de Reciclagem (HR), revelou escores 

positivos de (SSP) Satisfação com o Serviço Prestado ( = 0,39), (DIRC) 

Disponibilidade de informações relacionadas à reciclagem ( = 0,05) e (CCI) 

Consciência das consequências individuais explique, positivamente ( = 0,44). Tanto 

todos os Lambdas estiveram no intervalo esperado |0 - 1|, bem como, significativos e 

diferentes de zero (t > 1,96, p < 0,05). Apesar destes resultados, o pretenso modelo 

não corroborou a hipótese proposta; isto se deve a baixa associação Lambda do 

DIRC, bem como, os indicadores estatísticos do 2/gl, RMR, CFI e TLI tangenciando 

a qualidade exigida pela literatura psicométrica (a saber: 2/gl ≤ 0,03, RMR ≤ 0,08, CFI 

e TLI ≥ 0,90 (GARSON, 2003; HAIR et al., 2009). 

Tendo sido empiricamente inconsistente do modelo, pois, os indicadores 

estatísticos e à associação lambda do DIRC foi < 0,30. Com isso, gerou-se um modelo 

alternativo, o qual, tinha como proposta teórica uma associação hierárquica entre os 

construtos. Realizou-se o cálculo para testagem do modelo e feito as modificações 
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nos ajustes de erro, observou-se uma razão estatística [2/gl = 1,65, RMR = 0,05, GFI 

= 0,94, AGFI = 0,92, CFI = 0,98, TLI = 0,97, RMSEA = 0,04 (0,03-0,05)] que 

correspondeu à perspectiva teórica e empírica.  

Na tabela 1, é possível observar que o modelo alternativo corroborou a 

proposta hipotética: a Disponibilidade de informações relacionadas à reciclagem 

(DIRC) associou-se positivamente ( = 0,69) a Consciência das consequências 

individuais (CCI), tendo esta, associado a Satisfação com o Serviço Prestado (SSP) 

( = 0,57), com ela associando a variável aos Hábitos de Reciclagem (HR) ( = 0,42). 

Observou-se que, tanto os Lambdas estiveram no intervalo esperado |0 - 1|, quanto 

foram significativos e diferentes de zero (t > 1,96, p < 0,05), salientando que não houve 

problemas de erro na medida para o referido modelo.  

 

Tabela 1: Associação dos escores Lambdas entre os construtos do modelo teórico alternativo 
hipotetizado 

Construtos/variáveis  Consciência das 
consequências 

individuais (CCI) 

Satisfação com o 
Serviço Prestado 

(SSP) 

Hábitos de 
reciclagem (HR) 

Disponibilidade de informações 
relacionadas à reciclagem (DIRC) 

 
0,69* 

 
--- 

 
--- 

Consciência das consequências 
individuais (CCI) 

--- 0,57* --- 

Satisfação com o Serviço Prestado 
(SSP) 

--- --- 0,42* 

Notas: * p-valor < 0,001 

 

A partir da comprovação do modelo teórico, o qual, apresentado na figura 2, 

pois, revelou tanto indicadores estatísticos, quanto escores Lambdas entre à 

associação dos construtos, adequados e significativos, tornando o modelo aceitável; 

optou-se em realizar análises estatisticas de comparações. Para isso, realizou-se uma 

ANOVA, associada ao teste post-hoc de Scheffé, a fim de avaliar as diferenças nas 

pontuações médias nas variáveis dependentes versus independentes (ver tabela 2).  

Os resultados revelaram que os escores médios, foram significativos tanto para 

o efeito direto tendo DIRC, CCE e SSP, os quais apresentaram maiores médias no 

alto escore dos construtos; também, houve no efeito de interação DIRC versus CCI 

versus SSP, também, significativo, para os escores mais altos nesta variáveis em 

relação aos hábitos de reciclagem. No teste de Scheffé, observou que no resultado 

de interação DIRC versus CCI versus SSP, os escores médios confirmaram a 

influência no HR, tendo apresentando alto maiores escores na hierarquia a<b<c. 
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Tabela 2: Diferenças entre as médias nos construtos em função dos hábitos de reciclagem 
(HR) 

 

 

DISCUSSÃO  

 

Com base nestes achados empíricos, reflete-se na seguinte direção: as escalas 

desenvolvidas, foram todas confiáveis, pois, apresentaram organização fatorial, a qual 

é representada por escores fatoriais que evidenciaram uma relação itens-fator de 

caráter válido para o seu conteúdo e construto, tendo elas sido embasadas nas 

perspectivas teóricas e empíricas abordadas.  

A escala utilizada para medição dos hábitos de reciclagem (EHR) caracteriza-

se como uma avaliação da autopercepção do indivíduo quanto às principais 

características do hábito, dentre as quais destacam-se: a repetição do 

comportamento, o controle, o uso diminuto da consciência, a auto-identificação, bem 

como a eficiência do comportamento.  

No que se refere a escala da consciência das consequências individuais 

(ECCI), esta, pretendeu avaliar a percepção do indivíduo quanto a sua consciência 

das consequências da reciclagem para o meio ambiente. Já a escala sobre 

disponibilidade de informações de reciclagem (EDIRC), teve como objetivo avaliar 

quais são as fontes informativas sobre reciclagem mais procuradas pelos inquiridos e, 

por fim, a escala de satisfação com o serviço prestado (ESSP) avaliou o quanto cada 

indivíduo está satisfeito em relação à prestação de serviços e infraestrutura de 

reciclagem oferecidos pelo concelho onde vive. 

O modelo inicial hipotetizado para este trabalho, revelou uma associação 

Construto  Níveis  Média d.p. Estatística 

F  
Friedman 

gl p-valor 

DIRC 

Baixo 1,82 0,07 

5,34 2 0,01 Moderado 1,90 0,09 

Alto 2,92 0,11 

CCI 

Baixo 1,65 0,08 

9,21 2 0,01 Moderado 1,79 0,13 

Alto 2,20 0,05 

SSP 

Baixo 1,81 0,10 

3,43 4 0,01 Moderado 1,74 0,08 

Alto 2,10 0,09 

DIRC versus CCI 
versus SSP 

Baixo 1,90a 0,17 

3,25 8 0,01 Moderado 2,29b 0,16 

Alto 2,59c 0,11 
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positiva entre os construtos, entretanto, observou-se que, dentre as associações, uma 

delas não atendeu à qualidade psicométrica esperada, onde observou-se uma certa 

inconsistência empírica do modelo devido à indicadores estatísticos e à associação 

lambda do DIRC.  

Em decorrência disso, gerou-se um modelo alternativo, o qual, tinha como 

proposta teórica uma associação hierárquica entre os construtos, onde foi reavaliado 

empírica e teoricamente. Dessa forma, a partir da perspectiva teórica e empírica adota 

no estudo, foi possível destacar que a influência entre os construtos analisados neste, 

parte com base na lógica teórica que a disponibilidade de informações de reciclagem 

(DIRC) é um construto que antecede a consciência das consequências individuais 

(CCI), com esta, associando à satisfação com o serviço prestado (SSP), para predizer 

os hábitos de reciclagem (HR).  

Assim, entende-se que, a partir do momento que o indivíduo tem acesso a 

informações sobre reciclagem, provavelmente, esse indivíduo passará por um 

processo reflexivo, onde ele passará a desenvolver uma consciência comportamental 

a qual irá direcioná-lo a tentar perceber como acontecem os serviços prestados de 

reciclagem, como se dá a sua atuação, e o quanto o cidadão é atendido por esse 

serviço, o que o levará à ação comportamental repetitiva, ou seja, ao hábito de 

reciclagem. Alguns autores afirmam a importância da disponibilidade das informações 

para que os cidadãos engagem-se nas ações de reciclagem, pois são elementos que 

formam o conhecimento para a ação pretendida (ABD’RAZACK et al., 2017; NIXON, 

SAPHORES, 2009), entretanto os achados do presente estudo apontam para algo 

além da ação esporádica, uma vez que trata do comportamento habitual, a saber o 

que perdura no tempo, que se repete, e não apenas um comportamento eventual.  

Nos resultados deste estudo, a DIRC influenciou uma certa consciência de 

participação no sujeito; com isso, compreende-se que, a partir do momento que um 

indivíduo tem consciência das consequências do seu comportamento e opta por ações 

corretas, como a reciclagem, esse indivíduo passa a seguir uma tendência de 

continuidade da ação, onde a partir de então, buscará perceber quais são as 

estruturas que darão suporte ao seu comportamento.  

Destaca-se que a CCI influencia, ainda que indiretamente, numa perspectiva 

hieráquica, no comportamento habitual dos indivíduos, e esta afirmação encontra 

respaldo teórico em Díaz Meneses e Beerli Palacio (2006), onde os autores 

demonstram que os comportamentos habituais de reciclagem tem em si próprios as 
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marcas de uma consciência de reciclagem.  

Já em Abd’Razack et al. (2017), os autores afirmam que a consciência é um 

elemento chave para o desenvolvimento e fortalecimento do hábito de manutenção 

de um ambiente limpo, e no estudo desenvolvido por Rustam, Wang, e Zameer (2020), 

a consciência ambiental foi de grande importância no âmbito das práticas 

sustentáveis. De acordo com os autores supracitados citados, há uma relação entre a 

consciência do indivíduo e os hábitos de reciclagem, entretanto não ficou esclarecido 

como ocorre essa relação, tampouco se há uma mediação ou mesmo se trata-se de 

um processo diretivo.  

Entretanto, ao analisar os resultados desse trabalho, ficou evidente que a CCI 

influencia de maneira indireta, porém hieráquica nos HR, sendo antecedida pela SSP. 

Os indivíduos que tem consciência das consequências individuais de reciclagem e da 

importância da participação na separação de seus resíduos domésticos, 

possivelmente terão interesse em observar o funcionamento dos serviços prestados 

de coleta local com a finalidade de: avaliar tais serviços, perceber como funcionam e 

se estão alinhados aos interesses sociais; para então sentirem-se ou não, 

impulsionados a continuar com o comportamento.  

Esta concpeção corrobora o estudo de Meng et al. (2019), onde os autores 

demonstraram que a consciência ambiental, somada à responsabilidade social e 

atitudes comportamentais influenciaram o comportamento de reciclagem dos 

indivíduos. Entretanto, as análises realizadas neste trabalho, complementam os 

achados dos autores acima citados, uma vez que esclarecem de maneira empírica e 

lógica, a força que a SSP exerce sobre os HR. 

 

CONCLUSÃO 

 

A disponibilidade de informação de reciclagem (DIRC), a consciência das 

consequências individuais (CCI), e a satisfação com o serviço prestado (SSP), são 

construtos que influenciam nos hábitos de reciclagem (HR) das famílias, entretanto, 

não seguindo uma estrutura diretiva, mas hierárquica e ralacional entre os construtos.  

Os achados desta pesquisa, tem uma orientação teórica reflexiva e lógica onde 

sugere-se que a DIRC provoca no sujeito uma consciência das consequências 

individuais (CCI) de suas ações, a qual o levará a tentar perceber como funcionam os 

serviços prestados de coleta de resíduos domésticos e quão satisfatórios e eficientes 
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eles são (SSP) para então prosseguirem, de maneira habitual com seu 

comportamento de separação e descarte de resíduos domésticos.  

Esse trabalho contribui para  complementar estudos sobre os hábitos de 

reciclagem de materiais descartáveis (papel, metal, vidro, e plástico) na dinâmica 

familiar de quem muda de país, e também para a teoria da disrupção dos hábitos 

proposta por Bas Verplanken e Wendy Wood (2005).  

Como contribuição prática, os achados dessa investigação podem ser de 

grande utilidade, tanto para gestores públicos que se interessem no engajamento da 

população que mudou recentemente quanto às práticas de reciclagem, como para 

desenvolvedores de campanhas de marketing social que podem utilizar os contrutos 

aqui analizados para elaboração de uma publicidade de engajamento nas práticas de 

separação e descarte de resíduos de forma efetiva e eficaz. 
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RESUMO 
Este trabalho teve como objetivo analisar o conteúdo e a frequência 
de questões relacionadas ao componente curricular de Teoria Geral 
da Administração nas provas do Exame Nacional de Desempenho 
dos Estudantes (ENADE) no período de 10 anos (2012 a 2022). 
Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa e quantitativa, 
classificando-se como exploratória, descritiva e documental. O 
tratamento dos dados utilizou a estatística descritiva e a técnica de 
análise de conteúdo. Dentre os principais resultados, destacaram-se: 
do total de 140 questões objetivas, 10 abordavam conhecimentos 
relacionados ao componente curricular de Teoria Geral da 
Administração (TGA). Constatou-se que a Teoria Burocrática foi a 
mais presente nas edições do ENADE no período analisado, sendo 
contemplada em 4 questões de um total de 10 proposições objetivas. 
As outras questões abordaram vários assuntos da TGA, com 
exceção das Teorias Estruturalista e Neoclássica que não 
apareceram nas provas analisadas. É pertinente salientar que 
algumas questões demandavam conhecimentos de mais de uma 
teoria e seus enunciados aplicavam-se à gestão das organizações 
contemporâneas. Em relação às questões discursivas, do total de 20 
perguntas, apenas uma demandou conhecimentos da Administração 
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Científica, que é a primeira teoria da Administração, considerada 
basilar nos estudos organizacionais em virtude de suas contribuições 
e críticas. Por fim, destaca-se que a vivência e a contribuição da 
monitoria acadêmica excede atividades relacionadas à docência e, 
por meio da relação ensino-pesquisa, pode contribuir com a 
aprendizagem dos estudantes mediante a reflexão de questões 
contempladas pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior.  
Palavras-chave: ENADE. Administração. Teoria Geral da 
Administração. Monitoria. 
 
ABSTRACT 
This work aimed to analyze the content and frequency of questions 
related to the curricular component of General Administration Theory 
in the National Student Performance Exam (ENADE) tests, carried out 
in Brazil, over a period of 10 years (2012 to 2022). This is qualitative 
and quantitative research, classified as exploratory, descriptive and 
documentary. Data processing used descriptive statistics and content 
analysis techniques. Among the main results, the following stood out: 
of the total of 140 objective questions, 10 addressed knowledge 
related to the curricular component of General Management Theory 
(GMT). It was found that Bureaucratic Theory was the most present in 
editions of ENADE in the period analyzed, being covered in 4 
questions out of a total of 10 objective propositions. The other 
questions addressed various GMT topics, with the exception of 
Structuralist and Neoclassical Theories, which did not appear in the 
tests analyzed. It is pertinent to highlight that some questions required 
knowledge of more than one theory and their statements applied to the 
management of contemporary organizations. Regarding the 
discursive questions, of the total of 20 questions, only one required 
knowledge of Scientific Administration, which is the first theory of 
Administration, considered fundamental in organizational studies due 
to its contributions and criticisms. Finally, it is highlighted that the 
experience and contribution of academic monitoring goes beyond 
activities related to teaching and, through the teaching-research 
relationship, can contribute to students' learning through reflection on 
issues covered by the National Higher Education Assessment System.  
Keywords: ENADE. Administration. General Management Theory. 
Monitoring. 

 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

O exercício da monitoria constitui uma atividade de ensino que contribui não só 

para o desenvolvimento acadêmico dos monitores, mas também dos estudantes da 

turma e dos professores das disciplinas que oportunizam essa observação e vivência.  
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Considerando que a docência no ensino superior envolve o desenvolvimento 

de atividades de gestão, ensino, pesquisa e extensão, os monitores também podem 

ser estimulados a experimentar e refletir essas outras práticas. Dentre essas 

atividades, a pesquisa fundamenta e ilumina as ações de ensino, devendo ser 

vivenciada de forma indissociável nas várias ações que permeiam o magistério 

superior.  

Nesse âmbito, a situação problema que motivou o desenvolvimento do 

presente estudo foi: como a vivência da monitoria pode contribuir com a prática 

docente e a aprendizagem da turma por meio da relação ensino-pesquisa? Em virtude 

da amplitude da problemática apresentada, delimitou-se o trabalho para a análise de 

provas do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE) na área de 

Administração, visto que se trata de uma avaliação importante na educação superior 

e que preocupa não só os estudantes contemplados para a realização do referido 

exame, mas pode comprometer também o conceito institucional do curso. 

A análise das provas do ENADE e a reflexão das questões com os estudantes 

nas aulas podem proporcionar a vivência da relação ensino-pesquisa pelos monitores 

e contribuir com a aprendizagem de todos os envolvidos, justificando a necessidade 

e a relevância do presente estudo. Trata-se de uma forma de familiarizar os 

graduandos com o estilo das questões e discutir, de forma interdisciplinar, as 

temáticas abordadas nas provas durante as disciplinas do curso. Tais práticas tendem 

a diminuir o nervosismo dos estudantes durante o exame e aumentar, inclusive, o 

conceito do curso no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES).  

Nesse âmbito, o objetivo geral desta pesquisa foi: analisar o conteúdo e a 

frequência de questões relacionadas ao componente curricular de Teoria Geral da 

Administração nas provas do ENADE no período de 10 anos (2012 a 2022). Para 

alcançar esse propósito, foram delineados os seguintes objetivos específicos: a) 

Mapear a quantidade e o conteúdo de questões associadas à Teoria Geral da 

Administração; b) Analisar a relação, direta ou indireta das questões das provas, aos 

assuntos contemplados em cada Teoria da Administração. 

Para tanto, o presente estudo foi organizado em cinco seções: esta primeira 

contextualiza o tema e o problema, apresenta os objetivos e a relevância da pesquisa; 

a segunda seção sistematiza a contribuição de diferentes autores sobre o tema a fim 

de iluminar a análise dos dados; a terceira seção traz os procedimentos metodológicos 

utilizados para alcançar os objetivos propostos; a quarta seção analisa e discute os 
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resultados da pesquisa; a quinta seção apresenta as considerações finais contendo 

uma síntese dos achados, sugestões para futuras pesquisas e a contribuição do 

presente estudo. Por fim, são mencionadas as referências utilizadas para 

fundamentação do trabalho. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Nesta seção são sistematizadas as contribuições de diferentes autores acerca 

da relevância da monitoria acadêmica, da relação ensino-pesquisa e da importância do 

no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), especificamente 

no que tange ao Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE).  

Iniciando pela monitoria, reitera-se que se trata de uma atividade acadêmica 

tão importante para a formação dos graduandos que desde 1968 está prevista na Lei 

n. 5.540, a qual fixa normas de organização e funcionamento do ensino superior. No 

Art. 41 da referida lei, destaca-se que as universidades deverão criar funções de 

monitoria para estudantes da graduação (BRASIL, 1968).  

Para além da legislação, a vivência da monitoria constitui uma oportunidade de 

desenvolvimento pessoal e acadêmico que excede a atividade de ensino. Segundo 

Costa et. al (2021), o exercício da docência não se limita ao ensino. Nesse contexto, 

os monitores podem desenvolver investigações e reflexões que contribuem para a 

aprendizagem das turmas. Assim, a pesquisa constitui um instrumento que 

fundamenta a atividade de ensino e também desenvolve, dentre outras competências, 

a criticidade dos estudantes. 

Nascimento e Martins (2022) relatam que uma das funções dos monitores é o 

apoio no planejamento das aulas. Nesse sentido, saber identificar temas de interesse 

dos estudantes, alinhados aos conhecimentos abordados nas disciplinas, constitui 

uma competência de pesquisa que pode enriquecer as aulas e contribuir para a 

aprendizagem de todos.  

Face a importância da pesquisa, Trombetta, Zitkoski e Chereta (2022) 

destacam que, diante de um contexto social associado a um mundo em permanente 

transformação, a educação deve oportunizar o acesso amplo aos saberes que 

potencializam a leitura crítica do mundo em seus diferentes aspectos. Para esses 

autores, ler e interpretar o contexto dinâmico, requer um novo perfil na docência e 

estratégias mobilizadoras dos educandos para se sentirem estimulados no paradigma 
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do aprender a aprender, relacionando-se diretamente ao desenvolvimento da 

competência aprender a pesquisar. 

Dessa forma, ensino e pesquisa são dois constructos indissociáveis. Eles também 

estão intimamente ligados às atividades de extensão e gestão acadêmica. Todavia, neste 

trabalho, chama-se atenção para a importância da monitoria e suas possíveis 

contribuições para o exercício da docência por meio da relação ensino-pesquisa. 

Assim, concordamos com Triviños (2003) ao destacar que ensinar pesquisando 

constitui uma tarefa significativa para os professores e estudantes. Para o autor, por 

meio da relação ensino-pesquisa, o estudante aprende a pensar e não somente repetir 

conteúdos. Nesse sentido, Trombetta, Zitkoski e Chereta (2022) acrescentam que é 

imprescindível ensinar pela pesquisa superando a aprendizagem bancária tão criticada 

por Freire (1996), a fim de romper as correntes ocultas que limitam a curiosidade dos 

estudantes. Consequentemente, ensino e pesquisa constituem práticas libertadoras, 

visto que desenvolvem a criticidade e a autonomia dos estudantes.  

Para Demo (1995), a pesquisa guia o processo de aprendizagem, colocando a 

educação como um instrumento de transformação. Segundo o autor, a pesquisa 

proporciona o diálogo crítico com a realidade e culmina com a capacidade de 

intervenção, colocando os educandos como protagonistas de uma aprendizagem que 

não é passiva, mas que pode gerar mudanças positivas para a sociedade. Logo, a 

pesquisa fundamenta um agir político e constitui uma atividade essencial na vida dos 

seres humanos.  

Seguindo essa linha de raciocínio, Arouca (2001) acrescenta que a pesquisa é 

um princípio educativo que ajuda no exercício da cidadania, visto que se baseia na 

formação crítica, bem como na capacidade de estimular iniciativas organizadas e 

criativas. 

Todos esses autores mostram a importância da pesquisa e da sua relação com 

o ensino de forma interdisciplinar, destacando o papel de todos os atores 

educacionais, não se restringindo aos docentes. Nesse âmbito, reiteramos a 

relevância dos monitores, visto que possuem uma comunicação direta com os 

estudantes e caminham lado a lado com seus pares, auxiliando no processo de 

aprendizagem. Assim, deve-se plantar a semente da pesquisa na monitoria, uma vez 

que se trata de um lugar de formação para futuros professores e deve ser 

desenvolvida em alicerces que fundamentem a prática docente.  
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Em um mundo imerso em dados cada vez mais disponíveis na palma das mãos 

das pessoas, urge o desenvolvimento da criticidade e da capacidade de análise das 

informações por meio de uma postura autêntica e ativa na construção de 

conhecimentos. Face ao exposto, concordamos com Trombetta, Zitkoski e Chereta 

(2022) ao afirmarem que aprender é, antes de tudo, repelir a reprodução mecânica, 

ou seja, trata-se de uma atitude criativa, que constrói e renova-se, constituindo um 

movimento contínuo reconstrutivo e, sobretudo, político. 

Segundo Freire (1996, p. 95; 160-161), “sem a curiosidade que me move, que 

me inquieta, que me insere na busca, não aprendo, nem ensino. [...] ensinar e 

aprender não pode dar-se fora da procura, fora da boniteza e da alegria”. As reflexões 

apresentadas pelo autor mostram a necessidade da relação ensino-pesquisa e como 

essas atividades podem ser desenvolvidas de forma prazerosa por professores, 

monitores e estudantes. 

Nesse âmbito, o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE), 

enquanto política de avaliação do educação superior (SOUZA, 2020), constitui um 

tema crucial não só para as instituições de ensino, mas também para muitos 

graduandos que temem tal avaliação. Logo, a compreensão da importância do exame, 

a aproximação com as questões que geralmente são abordadas nas provas e a 

associação dos temas das aulas ao ENADE são atividades de ensino e pesquisa que 

podem ser vivenciadas na monitoria acadêmica.  

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP, 2022) ressalta o papel das instituições de ensino superior acerca do ENADE. 

Este exame é um dos processos avaliativos instituídos pelo Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (SINAES), que foi instituído pela Lei nº 10.861, de 

14 de abril de 2004. Trata-se de uma política de avaliação da educação superior 

brasileira, em consonância com o princípio constitucional da garantia da qualidade do 

ensino.  

Para além da responsabilidade com a inscrição dos graduandos neste exame, 

as instituições de ensino superior também devem comprometer-se, ao longo do curso, 

com o desenvolvimento de conhecimentos, competências e habilidades requeridas 

pelo ENADE.  

 Nesse sentido, ao associar as atividades de ensino à pesquisa, pode-se 

substituir o sentimento de medo que os graduandos têm das provas do ENADE pela 

descoberta das singularidades do exame, entendendo o estilo das questões e como 
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os assuntos das aulas podem ser aprofundados a partir de reflexões proporcionadas 

pela análise desse tipo de avaliação.  

Face ao exposto, a próxima seção apresenta o percurso metodológico 

percorrido para o alcance dos objetivos traçados nesta pesquisa. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Para analisar o conteúdo e a frequência de questões relacionadas ao 

componente curricular de Teoria Geral da Administração (TGA) nas provas do 

ENADE, esta pesquisa teve natureza qualitativa e quantitativa. 

De acordo com Itokazu (2023), os métodos mistos de investigação geralmente 

contemplam a combinação da pesquisa qualitativa com a quantitativa, ou seja, tanto 

na coleta como na análise dos dados, admitem-se múltiplas formas de obtenção dos 

dados que, em conjunto, não são excludentes, mas complementares, enriquecendo a 

análise do fenômeno estudado. 

No que se refere à tipologia da pesquisa, utilizou-se a classificação de Vergara 

(2016). Quanto aos fins, trata-se de uma pesquisa exploratória e descritiva, uma vez 

que fez, respectivamente, o levantamento de dados ainda pouco sistematizados 

(análise das questões sobre TGA nas provas do ENADE da área de Administração), 

bem como o detalhamento das provas analisadas quanto à frequência e ao conteúdo 

abordados no exame. 

No que se refere aos meios, trata-se de uma pesquisa documental, pois o 

corpus analisado foi constituído por quatro cadernos completos de provas do ENADE 

(edições de 2012, 2015, 2018 e 2022), na área de Administração, contemplando todas 

as provas realizadas nos últimos 10 anos (2012 a 2022). Esses documentos estavam 

disponíveis no site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP, 

2023), ou seja, foram coletados em sua fonte primária. 

Os dados coletados foram tratados com base na técnica de análise de conteúdo 

(BARDIN, 2011). Essa técnica possibilitou a análise dos núcleos de sentido dos quatro 

cadernos de provas. Para tanto, inicialmente procedeu-se à pré-análise, que foi a 

leitura flutuante de todas as questões das quatro edições do ENADE, buscando 

identificar as perguntas relacionadas, direta ou indiretamente, ao componente 

curricular de Teoria Geral da Administração. 
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Na sequência foi realizada a exploração do material a fim de identificar os 

temas mais recorrentes e ausentes, analisando tanto a frequência como o conteúdo 

das questões. Por fim, a partir dessas informações, foi feito o tratamento dos dados, 

possibilitando a realização de inferências sobre o objeto em estudo. Os resultados da 

referida análise foram sistematizados na seção subsequente. 

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

No período de 2012 a 2022 foram realizadas quatro edições do ENADE na área 

de Administração: 2012, 2015, 2018 e 2022. As provas de cada área geralmente são 

realizadas a cada três anos, mas devido à pandemia da COVID-19, não houve edição 

do exame em 2021. 

Cada caderno de provas cotinha 35 questões objetivas e 05 discursivas. Do 

total de 140 questões objetivas, constatou-se que 10 abordavam conhecimentos 

relacionados às Teorias da Administração, conforme detalhado no Quadro 1: 

 

Quadro 1. Quantitativo e Distribuição de Questões do ENADE sobre Teoria Geral da 
Administração 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2023) 

 

Considerando os dados apresentados no Quadro 1, constata-se que a Teoria 

Burocrática foi a mais presente nas edições do ENADE no período analisado, sendo 
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contemplada em 4 questões de um total de 10 proposições objetivas. As outras 

questões abordaram vários assuntos da TGA, com exceção das teorias Estruturalista 

e Neoclássica que não apareceram nas provas analisadas.  

É pertinente salientar que algumas questões demandavam conhecimentos de 

mais de uma teoria e seus enunciados aplicavam-se à gestão das organizações 

contemporâneas. Ainda sobre o Quadro 1, observa-se que 70% das questões 

objetivas relacionam-se diretamente às Teorias da Administração. As Figuras 1 e 2 

trazem exemplos de duas questões abordadas nos exames: 

 

Figura 1. Exemplo de recorte de questão que aborda diretamente conhecimentos da 
Teoria Matemática da Administração 

 
Fonte: ENADE - Área de Administração (2022) 

 

Em relação à Figura 1, foi solicitado aos graduandos que analisassem as 

afirmações I, II e III e assinalassem a alternativa correta considerando conhecimentos 

relacionados à Teoria Matemática da Administração, ou seja, uma questão 

diretamente associada a TGA. 
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Por sua vez, a Figura 2 traz um exemplo de questão que aborda, indiretamente, 

conhecimentos de algumas Teorias da Administração, visto que o princípio da divisão 

do trabalho é fortemente defendido na Administração Científica e nas Teorias Clássica 

e Burocrática, por meio do qual a especialização tende a levar à máxima eficiência 

nessas abordagens.   

 

Figura 2. Exemplo de questão que aborda indiretamente conhecimentos das Teorias 
da Administração 

 
Fonte: ENADE - Área de Administração (2015) 

 

Após a análise das questões objetivas, ressaltamos que do total de 20 questões 

discursivas, apenas uma (Questão Discursiva 03 – ENADE, 2018) demandou 

conhecimentos da Administração Científica, a primeira teoria da Administração, 

considerada basilar nos estudos organizacionais. Essa questão abordava, 

diretamente, a aplicação de métodos tayloristas de produção à gestão de operações 

em organizações contemporâneas.  

Nesta seção foram apresentados alguns exemplos de questões contempladas 

nos últimos 10 anos das provas do ENADE na área de Administração. O levantamento 

dessas questões foi feito pela monitora da disciplina sob a orientação e validação da 

professora da disciplina Teoria Geral da Administração. Essa vivência teve como 

objetivo mostrar a importância da relação ensino-pesquisa (DEMO, 1995; 

TROMBETTA; ZITKOSKI; CHERETA, 2022) no exercício da monitoria 
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(NASCIMENTO; MARTINS, 2022), cujos resultados foram compartilhados na 

disciplina contribuindo com a aprendizagem de toda a turma. 

Diante desse contexto, reiteramos que o papel das instituições de ensino 

superior vai além dos trâmites burocráticos de inscrição dos graduandos no ENADE 

(INEP, 2022) e pode trazer impactos positivos para todos os atores envolvidos neste 

tipo de avaliação. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Tendo como base os achados do presente estudo, constatou-se que do total 

de 140 questões objetivas, 10 abordavam conhecimentos relacionados ao 

componente curricular de Teoria Geral da Administração. Em relação às questões 

discursivas, do total de 20 perguntas, apenas uma demandou conhecimentos da 

Administração Científica, que é a primeira teoria da Administração, considerada 

basilar nos estudos organizacionais em virtude de suas contribuições e críticas.  

Face ao exposto, reitera-se a importância dos conteúdos relacionados às 

Teorias da Administração nas provas do ENADE e o papel da monitoria no 

levantamento e socialização dessas informações, ratificando a necessidade da 

relação ensino-pesquisa na universidade a partir da graduação. 

Como indicações para futuras pesquisas, sugere-se a realização de uma 

análise mais global dos cadernos de provas do ENADE a fim de agrupar as perguntas 

nos campos da Administração, como Marketing, Produção, Finanças, etc., destacando 

a interdisciplinaridade presente nas questões. 

Por fim, ressalta-se a contribuição desta pesquisa para o ensino e a pesquisa 

em Administração, uma vez que a análise das provas do ENADE e a reflexão desses 

dados na sala de aula podem trazer impactos positivos para: a instituição, que poderá 

obter um conceito maior nesta avaliação; os graduandos, que habituados com os tipos 

e conteúdo das questões, diminuirão o medo do exame e podem melhorar o 

desempenho na prova; docentes e monitores, que poderão relacionar as atividades 

de ensino-pesquisa, contribuindo para a aprendizagem de todos os envolvidos; a 

sociedade, que receberá profissionais mais qualificados e críticos.  
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RESUMO 
As instabilidades econômicas propiciam um aumento no 
endividamento das famílias em todo território brasileiro e muitos 
fatores colaboram para que os índices aumentem significativamente, 
como a alta taxa de desemprego. No entanto, de acordo com o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2023) entre os números 
dos endividados, encontram-se pessoas que possuem um emprego 
estável, com salário fixo, como os policiais militares. Diante de tal fato, 
questionamos: Quais fatores contribuem para o endividamento dos 
policiais militares no Brasil? Nosso objetivo é compreender as causas 
que levam ao endividamento dos policiais e apontar a importância da 
educação financeira para melhorar o gerenciamento do dinheiro. 
Palavras-chave: Endividamento; Educação Financeira; Geografia; 
Polícia Militar.  
 
ABSTRACT 
Economic instabilities lead to an increase in family debt throughout 
Brazil and many factors contribute to the rates increasing significantly, 
such as the high unemployment rate. However, according to the 
Brazilian Institute of Geography and Statistics (2023), among the 
numbers of those in debt, there are people who have a stable job, with 
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a fixed salary, such as military police officers. Given this fact, we ask: 
What factors contribute to the debt of military police officers in Brazil? 
Our objective is to understand the causes that lead to police debt and 
highlight the importance of financial education to improve money 
management. 
Keywords: Debt; Financial education; Geography; Military police. 

 

 

Introdução 

 

O contexto dessa pesquisa está centrado no objetivo de compreender as 

causas que levam ao endividamento dos policiais e apontar a importância da 

educação financeira para melhorar o gerenciamento do dinheiro. O caminho para essa 

compreensão começa abordando dados sobre o endividamento das famílias 

brasileiras, especificamente dos policiais militares, e traz as principais causas e 

fatores que corroboram para o aumento dessas dívidas. 

Em seguida, trazemos a importância da educação financeira para vida das 

pessoas, que pode ser introduzida por meio da disciplina de Geografia desde os anos 

iniciais do ensino fundamental até o ensino médio e como a introdução da educação 

financeira na vida de policiais militares, por meio de palestras, cursos e reuniões, 

podem promover a mudança de mentalidade em prol de potencializar os ganhos 

financeiros e a boa administração do orçamento pessoal. 

 

O endividamento da população brasileira 

  

As famílias brasileiras com dívidas veem aumentando significativamente, 

causando muito impacto na economia nacional. Reis (2020) esclarece que a questão 

do endividamento tem sido estudada por diversos órgãos que traçam o perfil do 

endividado e apontam os principais fatores que o influenciam. 

 Bauman (2008) afirma que a sociedade atual tem como característica o 

consumismo, uma “ nova” necessidade que gera desejos que nunca cessam, um 

estado de constante movimento e inquietação que leva os indivíduos a comprar de 

forma incessante. Para o autor cada vez mais as pessoas confundem o que é 

necessário e o que é supérfluo, e são levadas pelo consumismo, comprometendo deu 

orçamento financeiro, o que resulta no endividamento. 
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 De acordo com o IBGE (2023) o percentual de famílias endividadas é de 77.3 

%, um percentual extremamente alto, que se torna um entrave para o crescimento 

econômico do país. Os principais influenciadores do endividamento são: 

 

Quadro 1. Fatores influenciadores do endividamento 

Fatores Como contribui para o endividamento 

Desemprego O desemprego é visto como a situação de exclusão do 
mercado de trabalho, implicando principalmente na falta 
de rendimento salarial e sua fonte de sobrevivência. 

Falta de educação financeira A falta de conhecimentos de conceitos básicos sobre 
assuntos financeiros, é uma consequência da 
defasagem do ensino nas escolas. 

Diminuição de renda A inflação é outro ponto importante a ser mencionado, já 
que influencia no poder de compra das pessoas. Onde 
o mesmo valor não é capaz de gerar a mesma aquisição 
de produtos e serviços, sofrendo alterações em curto 
espaço de tempo. 

Falta de planejamento financeiro O planejamento é uma visão prospectiva do futuro com 
uma meta a ser atingida, enquanto que o controle, 
utiliza-se de registros e períodos, possibilitando analisar 
toda a movimentação ocorrida. Algumas pessoas não 
possuem controle do seu salário e percebem que 
perdem dinheiro com pequenos gastos diários. 

Salário atrasado As empresas, enquanto pessoa jurídica, também 
possuem despesas em atraso. O que poderá refletir 
justamente na falta de pagamento de seus 
colaboradores, levando os mesmos a se endividarem. 

Parcelamento Os consumidores preferem usar o cartão de crédito 
devido a segurança em não precisar sair de casa com 
dinheiro, facilidade em parcelamento da compra,no qual 
o valor seria difícil pagar à vista, outros alegam que a 
principal vantagem é o prazo maior para pagamento. 
Porém, as pessoas não inserem o valor desta parcela no 
seu orçamento padrão, acarretando no aumento das 
despesas mensais. 

Facilidade de crédito O endividamento partir de cartão de crédito e cheque 
especial é em consequência dos juros altos e prazo 
curto para o pagamento da dívida. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir da leitura de Reis (2020). 

  

Os fatores acima descritos demonstram que além do consumismo, 

característica de destaque da nossa sociedade na atualidade, que leva ao descontrole 

financeiro, o desemprego, a diminuição do poder de compra e o atraso no salário são 

fatores que influenciam bastante no endividamento e na inadimplência. Além disso, a 

disponibilidade de crédito, de empréstimos, são outros fatores incentivadores do 

endividamento, pois o crédito rápido e facilitado impulsiona as famílias a adquirirem o 

que desejam, sem precisar pagar imediatamente. 
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 Apresentamos um gráfico que ilustra o crescimento do endividamento no Brasil: 

 

Gráfico I: Proporção de famílias endividadas em % 

 
Fonte: https://www.ecodebate.com.br/2023/05/08/8-em-cada-10-brasileiros-estao-

endividados/ 
  

O gráfico revela que a partir de 2013 o endividamento começou a aumentar 

gradativamente, pois historicamente, o Brasil tem enfrentado taxas de juros altos, 

outro fator que leva ao endividamento, uma vez que o pagamento de juros mais altos 

dificulta a capacidade de pagar as dívidas. 

 Mas, não é só o Brasil que é um país endividado. O endividamento faz parte 

de diversos países, os empréstimos contraídos pelos governos foram responsáveis 

por pouco mais da metade desse aumento. As dívidas privadas das empresas e das 

famílias também aumentaram consideravelmente. No gráfico a seguir observamos o 

ranking do endividamento dos países: 
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Gráfico II: Ranking Mundial Dívida Pública / PIB ( Atualizado: 25/12/2023) 

 
Fonte: https://clubedospoupadores.com/ranking-divida-pib 

  

O endividamento é um problema mundial, que atinge países ricos e países 

pobres. E como podemos amenizar esse quadro?  

Corrêa e Sales (2022) sugerem algumas medidas para evitar o endividamento: 

planejar as finanças e criar um orçamento; evitar comprar bens de consumo caros que 

não são essenciais; ter um fundo de emergência para imprevistos; fazer um seguro 

desemprego; evitar usar o crédito para pagar dívidas existentes; negociar com seus 

credores para reduzir ou adiar as dívidas. 

 

Policiais Militares: a busca pelo mercado de crédito 

 

 De acordo com Corrêa e Sales (2022) a partir dos anos 2000, o mercado de 

crédito se abriu para as famílias de baixa renda, tornando acessível o consumo de 

bens de diversas formas. No entanto, a oferta de crédito pessoal fez com que 

aumentasse o endividamento das famílias e com isso, a inadimplência familiar. 
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 Nesse grupo de endividados, muitos são servidores públicos, entre eles os 

policiais militares, cujas dívidas provém principalmente de empréstimos consignados 

(modalidade com juros mais baratos e retorno seguro às instituições financeiras, que 

são cobrados diretamente nos contracheques). Além disso, a utilização descontrolada 

do cartão de crédito, ultrapassando os limites inclui esse público na parcela dos 

endividados do nosso país.  

 De acordo com Bruno e Gentil (2022) é importante ressaltar que o 

endividamento não alcança apenas pessoas marginalizadas, desempregadas ou que 

possuem subempregos, é crescente o número de pessoas que possuem dívidas 

apesar de estarem empregadas. Um importante fator, no caso dos policiais militares 

e outras categorias de servidores públicos, são os baixos salários, que levam ao 

envolvimento de dívidas progressivas, num processo que vai se naturalizando. 

 A busca de empréstimos para a complementação de renda e a criação de 

regras financeiras que facilitam ou induzem ao endividamento, como o crédito 

consignado em folha, funcionam como uma “ajuda” rápida, um alívio momentâneo 

para o poder de compra desses trabalhadores. 

 Mas como mudar essa situação? Qual o caminho para que os policiais militares 

e toda população possam sair das dívidas?  

Algumas práticas podem ajudar, como: fazer o orçamento pessoal ou familiar; 

anotar os gastos mensais; criar metas financeiras; cortar gastos desnecessários; 

buscar uma renda extra temporariamente para sair das dívidas; negociar com os 

credores; priorizar as dívidas com os juros mais altos; pesquisar antes das compras; 

reduzir a quantidade de cartões de créditos e usar o crédito com consciência. Além 

dessas dicas, uma ferramenta fundamental para prevenir o endividamento é a 

educação financeira.  

 

A importância da educação financeira 

 

 Uma das principais formas de evitar o endividamento é a educação financeira, 

ou seja, receber orientações para aprender a organizar e administrar o próprio 

dinheiro, controlar gastos, diminuir, organizar e investir. Mas quando a educação 

financeira deve começar? 

 A educação financeira precisa começar desde a infância, com crianças 

pequenas. Não é necessário falar propriamente de dinheiro no início, mas ensinar a 
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criança a lidar com os desejos, com a vontade de consumir. Receber educação 

financeira muito cedo ajuda a criança, e posteriormente, o adulto, a desenvolver 

conceitos como responsabilidade, autonomia, organização, planejamento, saber 

diferenciar desejo de necessidade,  

 De acordo com as novas diretrizes estabelecidas pela Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) desde 2020, as escolas devem abordar a Educação Financeira em 

sua grade curricular, principalmente nas aulas de Geografia, na qual os estudantes 

podem pensar em ações individuais e coletivas que impactam na própria vida e da 

sociedade. 

 Nas aulas os alunos podem vivenciar situações corriqueiras que trazem a 

necessidade do controle financeiro. Pode trazer o contexto das realidades de diversos 

países, e formas de administrar os recursos financeiros, compreender conceitos 

econômicos. Santana (2022) afirma que a geografia enquanto componente curricular 

contribui de forma significativa para a vida do aluno, pois:  

 
pois a mesma visa dialogar com todas as adversidades que 
contemplam o mundo, em seus mais diversos assuntos, desde as 
relações sociais, até a correlação do homem com a natureza e os seus 
impactos, além do ciclo de convivência. Assim, entender a 
organização do espaço geográfico, é compreender as práticas 
humanas e os fenômenos que são desenvolvidos a partir dessa inter-
relação (SANTANA, 2022. p.7). 
 

 Na contemporaneidade, a sala de aula é um lugar de construção social, cultural, 

política, em que os alunos começam a desenvolver habilidades e competências. 

Nesse sentido, é importante que a educação financeira esteja presente, pois esse 

conhecimento pode ser revertido em uma ferramenta facilitadora do entendimento de 

noções básicas sobre economia e finanças, para que se possa formar indivíduos que 

saibam fazer uma boa gestão financeira pessoal.  

 Souza (2023) esclarece que as formas de gerenciamento pessoal podem 

começar na sala de aula, com a utilização de mecanismos que possam auxiliar no 

processo de aproximação da vida financeira. Os conteúdos podem estar relacionados 

com a vida pessoal em casa, com os pais, observando quais são os gastos, qual a 

renda, o que pode ser alterado, etc. A partir disso, os alunos podem ser estimulados 

a manusear o uso correto do dinheiro. 

 E como introduzir a educação financeira com os adultos, e de forma específica, 

com os policiais militares?  
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 O conhecimento de educação financeira é pertinente em qualquer idade. É uma 

prática que ensina como administrar as recitas e despesas, as maneiras mais eficazes 

de investir e gastar o capital financeiro. Por meio de cursos e palestra, a educação 

financeira pode ser inserida na vida dos policiais militares e de toda população adulta. 

Apontamos alguns temas que podem ser trabalhados nessas palestras e que podem 

contribuir para a conscientização: 

 

Quadro 2: Temas importantes da educação financeira 

Tema Importância 

PLANEJAMENTO 
FINANCEIRO PESSOAL 

 O planejamento é definido como a etapa inicial de toda e 
qualquer atividade. O ato de planejar as finanças pode se 
comparado a um processo de autoconhecimento, onde o 
indivíduo pontua a sua situação, com despesas, receitas, 
incluindo nisto os seus objetivos, metas, valores e crenças. 
É por meio do planejamento que as pessoas conseguem 
identificar as ameaças e oportunidades, uma vez que nem 
sempre tem uma visão exata do patrimônio que possuem, 
das dívidas contraídas, nem como sair da condição de 
endividamento em que se encontram. A ferramenta ideal 
para começar este processo é o orçamento, onde o indivíduo 
precisa pontuar todas as suas necessidades, tais como: 
despesas com supermercado, farmácia, aluguel, pagamento 
de energia elétrica, taxas bancárias, cursos, despesas com 
veículos, com espaço para gastos com lazer e uma provisão 
para despesas ocasionais. O orçamento pode variar de 
pessoa para pessoa, devido as necessidades e estilo de vida 

AS POSSIBILIDADES DE 
INVESTIMENTOS PARA 
FUTUROS INVESTIDORES 

Uma vez elaborado o planejamento financeiro e organizadas 
as despesas e receitas, o indivíduo deve começar a pensar 
nas possibilidades de investimentos, a fim de maximizar o 
lucro obtido ou o saldo restante, momento em que fcboa 
parte dos novos investidores prefere trilhar pelo caminho 
tradicional. 
Ressalta-se que a escolha da opção de investimento 
depende de diversos fatores, dentre os quais a taxa de 
retorno, o valor mínimo para investir, o período de carência 
e os custos que cada tipo de investimento possui, porque 
quando o investidor aplica uma quantia deve ter noção exata 
de que a mesma não poderá ser utilizada antes de trazer o 
retorno esperado. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir da leitura de LUNA (2022). 

 

 Os temas descritos acima podem ser conhecimentos que ajudarão no 

gerenciamento financeiro pessoal, pois estabelecem maior controle dos gastos 

privados e possibilita intervenções assertivas sobre eventuais imprevistos financeiros, 

impactando de maneira positiva na qualidade de vida dos policiais e das famílias em 

geral. 
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Considerações finais 

 

Com a facilidade de adquirir bens, serviços e empréstimos, utilizando cartões 

de crédito, ficou mais fácil gastar, consumir e se endividar. Sem planejamento 

adequado, as pessoas podem perder o controle de seus gastos e acumular dívidas. 

Muitas famílias não possuem o hábito de planejar, criar planilhas de gastos, de anotar 

suas compras e perdem a noção do quanto gastam. A facilidade do crédito promove 

o poder da compra de toda a população, mas sem consciência e responsabilidade, os 

índices de cidadãos endividados aumentam a cada dia. 

Compreendemos que a educação financeira é um processo de experiência, de 

conhecimentos que podem ser adquiridos na infância e adolescência nas aulas de 

geografia, ou podem começar na vida adulta, a partir da aprendizagem de conceitos 

como planejar, autodisciplina, compreensão acerca de juros, inflação, tributação, entre 

outros. 

Apesar de vivenciar uma vida permeada por regras e disciplinas militares, 

muitos policiais acabam se endividando por diferentes fatores, mas nunca é tarde para 

que adquiram consciência sobre a importância da educação financeira em suas vidas. 

 O tripé: conhecimento, atitude e comportamento financeiro pode ser a receita 

para sair das dívidas, pois a informação, a formação e a orientação desenvolvem 

competências para que os indivíduos adotem ações que melhorem a gestão 

financeira pessoal.  

 Assim, a prática da educação financeira busca conscientizar os indivíduos, 

valorizar as possibilidades e potencialidades de cada um, com o objetivo de que as 

pessoas percebam o poder de transformação que existe na organização da própria 

receita, do controle financeiro e do desenvolvimento de uma visão ampla da própria 

condição financeira e de sua família.  
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RESUMO 
A sustentabilidade empresarial tornou-se crucial para as organizações 
devido à crescente conscientização sobre a preservação ambiental e 
responsabilidade social. As empresas têm adotado medidas para 
garantir a sustentabilidade, conforme o Pacto Global das Nações 
Unidas, que enfatiza a importância das dimensões econômica, 
ambiental e social. Um estudo quantitativo, descritivo, exploratório e 
correlacional foi realizado com funcionários de empresas de 
Moçambique para analisar a relação entre sustentabilidade 
empresarial, impacto, ética nos negócios e a tomada de decisão 
baseada em critérios ESG. Os resultados indicaram que a 
sustentabilidade empresarial, o impacto e a ética nos negócios 
influenciam positivamente a tomada de decisão ESG, e a 
multicolinearidade não afeta significativamente as estimativas, 
comprovando a confiabilidade do modelo. Este estudo contribui para 
o campo ESG, incentivando organizações a adotar estratégias mais 
responsáveis e alinhadas com princípios ESG para um futuro 
sustentável e ético. 
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INTRODUÇÃO  

 

Nos últimos anos, a sustentabilidade empresarial ganhou crescente relevância 

para as organizações. Este aumento da importância está intrinsecamente ligado ao 

crescente nível de conscientização sobre a preservação do meio ambiente e a 

responsabilidade social. As empresas têm, portanto, uma oportunidade única de 

adoptar medidas voltadas para o desenvolvimento sustentável, garantindo, assim, a 

durabilidade de seus negócios e contribuindo para um mundo melhor. O Pacto Global 

das Nações Unidas define a sustentabilidade empresarial como "a capacidade de uma 

organização operar de maneira sustentável a longo prazo, criando valor económico, 

protegendo o meio ambiente e respeitando os direitos humanos" (United Nations 

Global Compact, 2015). Essa definição ressalta a relevância da sustentabilidade 

empresarial em três dimensões: económica, ambiental e social. 

Além disso, a sustentabilidade empresarial está estreitamente relacionada aos 

critérios ESG (Environmental, Social and Governance), que são usados para avaliar 

o desempenho de uma empresa em relação a questões ambientais, sociais e de 

governança. Conforme destacado pelo Fórum Económico Mundial (World Economic 

Forum, 2020), os critérios ESG tornaram-se cada vez mais importante para os 

investidores, que buscam empresas comprometidas com a sustentabilidade e 

alinhadas com seus próprios valores e os da sociedade. 

De acordo com Duque-Grisales, Eduardo e Aguilera-Caracuel (2021), a 

divulgação de ESG tem um impacto positivo na taxa de retorno do capital. A 

divulgação de ESG é capaz de mitigar o risco empresarial associado a práticas 

corporativas que preocupam as partes interessadas e que consideram que as 

empresas são sustentáveis. Esse apoio, por sua vez, permite que as empresas 

conquistem o apoio de suas partes interessadas, envolvendo-se em ações e usando 

os produtos e serviços da empresa. 

Nesse contexto, a sustentabilidade empresarial evoluiu para se tornar uma 

decisão estratégica fundamental para as organizações, visto que a adopção de 

práticas sustentáveis pode gerar benefícios económicos, sociais e ambientais. De 
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acordo com Porter e Kramer (2011), a sustentabilidade deve ser vista como uma 

oportunidade de negócios, indo além da responsabilidade social. 

Além disso, a sustentabilidade empresarial está diretamente relacionada à 

competitividade e ao sucesso das organizações a longo prazo. As empresas 

comprometidas com a sustentabilidade podem obter vantagens competitivas 

significativas, como a redução de custos, a melhoria da imagem da marca, a atração 

de novos clientes e investidores, contribuindo para um mundo mais justo e 

sustentável.  

Ao adotar medidas que promovam a sustentabilidade, as empresas podem 

reduzir os custos operacionais, minimizar riscos ambientais e sociais, aumentar a 

eficiência dos processos produtivos e aprimorar a qualidade dos produtos e serviços 

oferecidos. A adopção de práticas sustentáveis também pode aprimorar a reputação 

da empresa e aumentar a fidelidade dos consumidores, atraindo assim novos clientes 

e investidores. 

Tomar decisões com base nos princípios de sustentabilidade empresarial e 

ESG é uma estratégia inteligente para as empresas, pois isso pode ter um impacto 

positivo na sociedade e no meio ambiente, ao mesmo tempo em que melhora a 

imagem da empresa e aumenta sua competitividade no mercado. Conforme afirmado 

por Clark, Feiner e Viehs (2014), as empresas que se concentram em ESG são as 

empresas do futuro, enquanto aquelas que não o fazem estão fadadas a ficar para 

trás. 

Portanto, para alcançar a sustentabilidade empresarial, as empresas devem 

adotar decisões estratégicas que levem em consideração as dimensões ambiental, 

social e de governança corporativa (ESG) em suas operações. Conforme observado 

por Eccles e Serafeim (2013), as empresas que se preocupam com questões ESG 

tendem a superar as empresas que não as consideram em termos de valor de 

mercado, lucratividade e crescimento. 

 

MÉTODO  

Tipo de pesquisa  

 

Tratar-se de uma pesquisa quantitativa, do tipo descritivo, exploratório e 

correlacional, com foco no método hipotético-dedutivo, envolvendo funcionários de 

empresas moçambicanas, bem como, cidadãos moçambicanos. A pesquisa será 



Agregando Valores: Administração, Contabilidade e Economia 
 

105 

administrada de forma individual aos participantes, por meio eletrônico através do 

Google forms e enviado através das redes sociais e/ou e-mails das redes de contatos 

pelo responsável do projecto. 

 

Amostragem e tamanho da amostra 

 

A população da pesquisa foi formada pelas empresas moçambicanas e os 

cidadãos moçambicanos; sendo assim, à amostra será composta por trabalhadores e 

cidadãos do País. A referida amostra será do tipo intencional, pois, considerou-se as 

pessoas que consentiram fazer parte da amostra do estudo. O calculo amostral foi 

realizado no software G.Power 3.2, destinado ao cálculo sobre o poder estatístico 

relacionando o ‘n’ necessário para a pesquisa e tipo de estatística a ser realizada; 

para isso, considerou-se uma probabilidade de 95% (p < 0,05), magnitude do efeito 

amostral (r ≥ 0,50) e um padrão de poder hipotético (π ≥ 0,80) (Faul, Erdfelder, Lang 

& Buchner, 2007), tendo observado que que um ´n’ mínimo de 54 participantes seria 

suficiente para a pesquisa, pois, apresentaram os seguintes indicadores estatísticos 

de comprovação: t ≥ 1,98; π = 0,96; F crítico = 3,10; p < 0,05. 

 

Instrumentos, técnicas de colecta de dados e considerações éticas 

 

Os participantes responderam um questionário que continha questões sócio 

demográficas e do ambiente de trabalho e escalas sobre sustentabilidade empresarial, 

medicão de impacto ambiental, impacto e resultados, ética nos negócios e tomada de 

decisão estratégicas com base na ESG, os quais, serão desenvolvidos pelos autores 

do estudo. Todos respondidos numa escala do tipo Likert de cinco pontos, variando 

de Pouco 1   2    3   4   5    6    7 Muito. 

No que se refere aos critérios éticos na conduta da pesquisa, apresentaram 

informações acerca do objetivo da pesquisa, instruções para entendimento das 

questões, como forma de incentivar e tornar claro as suas respostas, de acordo com 

a disponibilidade dos respondentes referente ao tempo e condição para participação, 

em seus setores de trabalho e a vida social. Foram adoptados as orientações previstas 

na declaração de Helsinki, para as pesquisas com seres humanos. Ao responder o 

instrumento, destacou-se que não haveria resposta certa ou errada e que seriam 

tratadas de acordo com o que o sujeito pensou ao ler as questões apresentadas e a 
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sua resposta indicada no instrumento, garantindo o anonimato das respostas. Um 

pesquisador (com experiência prévia na pesquisa) coloca-se a disposição para 

esclarecimento sobre as dúvidas que surgissem; um tempo médio de cinco minutos 

foi suficiente para que a atividade fosse concluída; solicitou-se a participação 

voluntária, com assinatura virtual do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). 

 

Análise e Interpretação de dados  

 

Para tabular os dados e realizar as análises dos mesmos, foi utilizado o 

software SPSS, em sua versão 25.0. Foram utilizadas estatísticas descritivas (média, 

desvio padrão, frequência), análise de Componentes principais (CP), a consistência 

interna através do Lambda 2 de Guttman e ainda o ICC do factor resultante de cada 

escala. Foi ainda aplicado o teste de regressão linear múltipla, o qual se traduz por 

ser é um método de análise que envolve uma única variável dependente a ser medida, 

e a relaciona a duas ou mais variáveis independentes métricas (Hair et at., 2009). 

 

RESULTADOS 

 

Com a colecta dos dados finalizada, algumas análises estatísticas referentes a 

qualidade da amostra foram realizadas, a saber: no que se refere a multicolinearidade 

entre as variáveis, as correlações foram ≤ 0,90, variando de 0,14 a 0,77 (Tabachnick 

& Fidell, 2001); em relação aos outliers multivariados, o teste de normalidade de 

Kolmogorov-Smirnov (KS) revelou uma normalidade (KS = 0,47, p < 0,16) (Miot, 2017; 

Nascimento et al., 2015). Também foi avaliada a variância comum do método 

(common method variance), que através do teste de um factor de Harman, foi 

examinada a existência de algum viés nos referidos dados, tendo observado um 

percentual explicativo ≤ 50% (42,68%) da covariância nas variáveis, não havendo com 

isso, problemas de variância comum do método (Podsakoff et al., 2003).   

Na coleta final, 284 profissionais de empresas, empresas sedeada na Cidade 

da Beira, Quelimane e Tete que participaram da pesquisa com as seguintes 

informações sociodemográficas: a maioria (81%) eram de empresa pública de 

Moçambique, os participantes apresentaram idade variando de 21 a 63 anos (Média 

= 41,41, d.p. = 11,11), a maioria (41%) com 1 a 35 anos de experiência profissional. 
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No que diz respeito ao sexo, 72% era do masculino, 39% solteiros, 37% apresentaram 

nível médio de educação. 

Realizou-se uma análise discriminativa (Média e desvio padrão.) e indicadores 

de normalidades dos itens das escalas (Skewness – SK e Kurtosis – Ku), bem como, 

avaliado da análise de conteúdo (especialmente, no que diz respeito a discriminação 

dos itens e representatividades de conteúdo, as quais, detalhadas nos parágrafos a 

seguir) dos itens das escalas; em todos os itens, as médias e desvios padrões, Sk e 

Ku estiveram dentro do esperado na distribuição das respostas. Quanto a 

discriminação e representatividade dos itens, observou-se correspondência ao 

conteúdo de suas referidas escalas e no cálculo do índice de variância da 

concordância universal das escalas (IVC) (Yusoff, 2019). Observaram escores foram 

acima de 0,80 para todas as escalas. 

Com base na correspondência do conteúdo-domínio dos itens, verificou-se a 

estrutura factorial e consistência interna das medidas. Através do AMOS GRAFICS 

24.0, destinado à análise factorial confirmatória para a qual hipotetizou em todas as 

escalas uma organização unifactorial. Observaram-se indicadores estatísticos que 

tanto estiveram adequados em todas as saturações (Lambdas, λ) no intervalo 

esperado |0 - 1|, quanto estatisticamente diferentes de zero (t > 1,96, p < 0,05) 

comprovando a existência dos modelos unifactoriais. Quanto a validade destes 

constructos, o cálculo de confiabilidade composta (CC) e da variância média extraída 

(VME), respectivamente, foram acima de 0,70 e 0,50, de acordo com o que é exigido 

na literatura estatística (Hair et al., 2010; Maroco, 2010). Com isso, evidencia a 

qualidade da estrutura factorial dos constructos utilizados. 

Com base nos constructos utilizados, procurou-se atender ao objetivo principal 

do estudo, o qual, trata-se da verificação do poder preditivo tomada de decisão da 

ESG a partir da sustentabilidade empresarial, Impacto e Resultados, medição de 

impacto ambiental e ética nos negócios, é preciso destacar que ao avaliar o poder 

preditivo numa pesquisa faz-se referência ao cálculo da análise de regressão múltipla; 

este tem a importância, a partir de seus indicadores psicométricos, de prever uma 

relação funcional entre as variáveis dependentes (VD) sobre as independentes (VI), 

ao invés da relação linear proposta na correlação de Pearson (Formiga, 2007; Hair et 

al., 2005).  

Partindo desses pressupostos, efetuou-se o cálculo de análise de regressão 

múltipla, com o método Enter. O facto em ter escolhido esse método se deve a 
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originalidade do estudo, na qual, estabeleceu-se hipoteticamente, a predição da 

tomada de decisão da ESG a partir da sustentabilidade empresarial, Impacto e 

Resultados, medição de impacto ambiental e ética nos negócios.  

Considerando a tomada de decisão da ESG quanto a uma pontuação total, na 

tabela 1 é possível observar que há existência de resultados significativos, nos quais, 

destacam-se que todas as variáveis explicaram a tomada de decisão da ESG, tendo 

estes indicadores de predição apresentado um escores de multicolinearidade da 

predita (isto é, o VIF) no intervalo exigido (< 5,00), comprovando que o modelo 

proposto é significativo.  

 

Tabela 1 - Regressão múltipla dos efeitos das variáveis dependentes sobre a variável 
independente  

 
 
Preditores 
 

Variável critério: 
Tomanda de decisão da ESG 

 

Média 
(d.p.) 

B SE Beta t 
(> 1,96) 

VIF 

Intercepto --- 3,94 1,17 --- 3,89* --- 

Sustentabilidade empresarial 36,30 
(9,50) 

0,29 0,07 0,30 3,99* 1,16 

Impacto e resultados 26,35 
(7,92) 

0,41 0,10 0,34 4,04* 1,16 

Medição de impacto 
ambiental 

15,31 
(5,34) 

0,31 0,13 0,27 2,32* 1,16 

Ética nos negócios 27,49 
(6,72) 

0,29 0,09 0,21 3,27* 1,16 

Coeficiente de Regressão 
(R²) 

0,77 

Variância Explicada (R² 

ajustado) 
0,76 (76%) 

Modelo F (4/140) = 78,92, p < 0,001 

Durbin-Watson 1,87 

*p < 0,01; VIF = Inflação da Variância do Factor 

 

É possível observar que os ‘Betas’ preditivos foram positivos e significativos. 

Chama-se atenção para à avaliação da multicolineariedade observada no VIF 

(definida em português como: Inflação da Variância do Factor) com base no factor de 

tolerância entre as variáveis (este factor, deverá apresentar escores ≤ 5) do modelo 

empírico estimado (Hair et al., 2009; Marôco, 2010); observaram-se VIF de 1,16 (p < 

0,01). No que diz respeito à significância do modelo preditivo e a variância explicada 

deste (R² ajustado = 0,76, isto é, explicando 76% da variância) com indicadores 
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estatísticos que garantem a influência desta variável no modelo [R² = 0,77; R²ajustado = 

0,76, F (4/140) = 78,92, p < 0,01]. 

 

DISCUSSÃO  

 

Primeiramente, é notável que os Betas preditivos foram positivos e altamente 

significativos. Isso sugere que as variáveis independentes em nosso modelo de 

regressão têm uma influência positiva e estatisticamente significativa sobre a variável 

dependente. Em outras palavras, nossas variáveis explicativas estão associadas a um 

aumento na variável de interesse. 

A multicolinearidade, ou seja, a alta correlacção entre variáveis independentes, 

é uma preocupação comum em análises de regressão. Felizmente, a avaliação do VIF 

(Inflação da Variância do Factor) revelou que esse não é um problema sério em nosso 

modelo. O valor do VIF foi de apenas 1,16, bem abaixo do limite recomendado de 5. 

Portanto, podemos ter confiança de que nossas variáveis independentes não estão 

altamente correlacionadas, o que pode afetar negativamente a estabilidade das 

estimativas. 

Quando se trata da qualidade do nosso modelo, os resultados são bastante 

encorajadores. O modelo é altamente significativo, como indicado pelos valores do 

teste F (78,92, p < 0,01). Além disso, a variância explicada pelo modelo, representada 

pelo R² ajustado (0,76), é considerável. Isso significa que nosso modelo é capaz de 

explicar aproximadamente 76% da variação na variável dependente, o que é um 

resultado muito positivo. 

Agora, vamos traduzir esses resultados em termos práticos. Com base nos 

Betas positivos e significativos, podemos concluir que as variáveis independentes 

desempenham um papel importante na explicação da variável dependente. Por 

exemplo, uma mudança nas variáveis independentes está associada a um aumento 

substancial na variável de interesse, conforme indicado pelos valores do Beta. 

No entanto, é fundamental reconhecer que, apesar desses resultados 

promissores, nosso estudo não está isento de limitações. Devemos considerar 

cuidadosamente a selecção das variáveis independentes, o tamanho da amostra e 

quaisquer outras limitações potenciais que possam afectar a generalização desses 

resultados. 
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Neste contexto, nossos resultados sugerem fortemente que as variáveis 

independentes desempenham um papel significativo na explicação da variável 

dependente. O modelo é estatisticamente robusto e oferece uma boa capacidade de 

previsão. No entanto, é importante lembrar as limitações do estudo ao interpretar e 

aplicar esses resultados. 

 

CONSIDERAÇÃO FINAIS 

 

Nesta análise de resultados, destacamos descobertas fundamentais que 

contribuem significativamente para nosso entendimento da relação entre a 

sustentabilidade empresarial, impacto, ética nos negócios e a tomada de decisão da 

ESG. Através da análise da Tabela 3 e das evidências fornecidas, chegamos a 

conclusões importantes. 

Primeiramente, nossos Betas preditivos, que foram positivos e altamente 

significativos, fornecem evidências claras de que as variáveis independentes em 

nosso modelo de regressão têm uma influência substancial e estatisticamente 

significativa na variável dependente. Em termos práticos, isso significa que as acções 

relacionadas à sustentabilidade empresarial, impacto e ética nos negócios estão 

associadas a um aumento notável na tomada de decisão da ESG. 

Uma preocupação comum em análises de regressão é a multicolinearidade, 

que pode comprometer a precisão das estimativas. No entanto, nossa avaliação do 

VIF demonstrou que esse não é um problema significativo em nosso modelo, com um 

VIF de apenas 1,16, muito abaixo do limite de 5. Isso reforça a estabilidade de nossas 

estimativas e a confiabilidade dos resultados. 

Além disso, a qualidade do modelo é reforçada pelos resultados do teste F, que 

é altamente significativo (F = 78,92, p < 0,01), indicando que o modelo como um todo 

é estatisticamente robusto. A variância explicada pelo modelo, representada pelo R² 

ajustado (0,76), é considerável, o que significa que o modelo é capaz de explicar cerca 

de 76% da variação na tomada de decisão da ESG. Isso é um resultado notável e 

indica a relevância prática do nosso modelo. 

A interpretação dos resultados destaca que nossas variáveis independentes 

desempenham um papel significativo na tomada de decisão da ESG. Isso sugere que 

as organizações que buscam melhorar suas práticas de sustentabilidade e ética nos 
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negócios podem esperar impactos positivos em sua tomada de decisão relacionada à 

ESG. 

No entanto, é essencial reconhecer as limitações do estudo, incluindo a seleção 

das variáveis independentes e o tamanho da amostra. Recomendamos que pesquisas 

futuras explorem ainda mais essas relações e considerem a inclusão de novas 

variáveis para enriquecer nossa compreensão. 

Deste modo, este estudo oferece uma contribuição valiosa para o campo da 

ESG, demonstrando o poder preditivo das variáveis relacionadas à sustentabilidade 

empresarial, impacto e ética nos negócios na tomada de decisão da ESG. Esperamos 

que esses resultados inspirem organizações a adoptar estratégias mais responsáveis 

e impactantes, alinhadas com os princípios da ESG, à medida que buscam um futuro 

mais sustentável e ético. 
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RESUMO 
Estudos reforçam a importância do cumprimento da Lei Geral de 
Proteção de Dados por parte das organizações e da necessidade da 
adoção de novas práticas e políticas institucionais a fim de garantir a 
proteção dos dados. Contudo, pouca atenção tem sido dada a 
implementação dessa Lei nos âmbitos das Instituições de Ensino 
Superior. Para explorar tal lacuna, este artigo tem como objetivo 
analisar o cenário de implementação de políticas de privacidade e 
proteção de dados pessoais no âmbito das Universidades Federais. 
Para tanto, realizou-se uma pesquisa junto a 66 Universidades 
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Federais, tendo como base os resultados da auditoria realizada pelo 
Tribunal de Contas da União - que buscava avaliar as ações 
governamentais e os riscos à proteção de dados pessoais no âmbito 
Administração Pública Federal. Os resultados indicaram que desde a 
aprovação da referida Lei em 2018, apenas 21 universidades 
implementaram Políticas de Proteção de Dados Pessoais, 51 
possuem Políticas de Segurança da Informação e 19 possuem Avisos 
de Privacidade. Como principal contribuição, este artigo apresenta o 
cenário de implementação de políticas de privacidade e proteção de 
dados pessoais nas universidades federais, demonstrando que ainda 
carece de uma atenção por parte das Instituições para a efetiva 
implementação dessas Políticas Institucionais. 
Palavras-chave: Proteção de Dados Pessoais. LGPD. Universidades 
Públicas. Políticas de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais. 
 
ABSTRACT 
Studies reinforce the importance of organizations complying with the 
General Data Protection Law and the need to adopt new institutional 
practices and policies to guarantee data protection. However, little 
attention has been given to the implementation of this Law within the 
scope of Higher Education Institutions. To explore this gap, this article 
aims to analyze the scenario of implementing privacy and personal 
data protection policies within the scope of Federal Universities. To 
this end, a survey was carried out at 66 Federal Universities, based on 
the results of the audit carried out by the Federal Audit Court - which 
sought to evaluate government actions and the risks to the protection 
of personal data within the scope of Federal Public Administration. The 
results indicated that since the approval of the Law as mentioned 
earlier in 2018, only 21 universities have implemented Personal Data 
Protection Policies, 51 have Information Security Policies and 19 have 
Privacy Notices. As a main contribution, this article presents the 
scenario of implementing privacy and personal data protection policies 
in federal universities, demonstrating that there is still a lack of 
attention on the part of Institutions to effectively implement these 
Institutional Policies. 
Keywords: Personal Data Protection. LGPD. Public Universities. 
Privacy and Personal Data Protection Policies. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), implementada pelo Estado 

brasileiro em 2018 e alterada em 2019, trata-se de uma política pública que 

regulamenta a proteção de dados pessoais tanto nas organizações privadas quanto 

nos entes do poder público. A referida Lei além dispor de objetivos, fundamentos e 



Agregando Valores: Administração, Contabilidade e Economia 
 

116 

princípios, estabelece diretrizes para efetivação do direito à privacidade e proteção de 

dados pessoais dos cidadãos.  

As pesquisas sobre a Lei Geral de Proteção de Dados abordam os impactos e 

adequação da LGPD para as pesquisas acadêmicas e científicas (Costa, 2023; 

Nascimento; Silva, 2023), para os escritórios contábeis e empresas (Pasquali, 2021; 

Cruz; Passaroto; Junior, 2021), no Sistema Único de Saúde (Aragão; Schiocchet, 

2020), assim como aspectos jurídicos e regulatórios (Ramos, 2022; Costa; Cunha, 

2023; Ferreira, 2023).  

Contudo, pouca atenção tem sido dada a implementação da Lei Geral de 

Proteção de Dados nos âmbitos das Instituições de Ensino Superior. Um estudo 

recente de Candiani e Pereira (2024) reforça a importância do cumprimento da LGPD 

por parte dessas Instituições e da necessidade da adoção de novas práticas e políticas 

institucionais a fim de garantir a proteção dos dados.  

Entender esta problemática é fundamental pois o uso de dados pessoais de 

forma indiscriminada pelas instituições, implica violações à privacidade, personalidade 

e intimidade dos indivíduos, ou seja, fere um direito fundamental do cidadão, 

impactando diretamente a dignidade da pessoa humana. De acordo com TCU, é 

importante que as instituições implementem uma Políticas de privacidade e Proteção 

de Dados Pessoais com objetivo de estabelecer diretrizes e para demonstrar o seu 

comprometimento a respeito do cumprimento dos regulamentos de privacidade e 

proteção de dados pessoais (BRASIL, 2022). A implementação dessas políticas são 

demonstrações de boas práticas de adequação e governança.  

Deste modo, questiona-se: qual o cenário de implementação de políticas de 

privacidade e proteção de dados pessoais no âmbito das Universidades 

Federais? A partir da problemática apresentada, este estudo tem como objetivo 

analisar o cenário de implementação de políticas de privacidade e proteção de 

dados pessoais no âmbito das Universidades Federais.  

Para responder a este objetivo, foi realizada uma pesquisa junto a 66 

Universidades Federais. Tendo como base os resultados da auditoria realizada pelo 

Tribunal de Contas da União (TCU) – que buscava avaliar as ações governamentais 

e os riscos à proteção de dados pessoais no âmbito Administração Pública Federal – 

verificou-se no âmbito das Universidades o cenário de implementação de políticas de 

privacidade e proteção de dados.   
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Por fim, essa pesquisa, além das considerações iniciais, se constitui de 

aspectos relacionados ao direito à privacidade, à proteção de dados, à LGPD, às 

políticas de privacidade e proteção de dados pessoais, o tratamento de dados 

pessoais nas universidades federais e políticas de gestão de riscos e controles 

internos. Em seguida, apresenta-se os procedimentos metodológicos, a análise e 

discussão dos resultados e, por fim, as considerações finais. 

 

DIREITO À PRIVACIDADE E À PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

Os capitalistas de vigilância extraem dos cidadãos uma infinidade de dados 

pessoais para fornecimento de bens e prestação de serviços com o objetivo auferir 

lucro e, para isso, realizam o tratamento desses dados de forma indiscriminada, 

ocorrendo assim, diversas violações a respeito da personalidade a da privacidade dos 

indivíduos (Zuboff, 2021). 

Ressalta-se, contudo, que as “sociedades civilizadas perceberam que a 

proteção da privacidade é elemento indissociável da dignidade da pessoa, razão pela 

qual qualquer ato capaz de afetar a intimidade do cidadão seria também um ato 

atentatório à experiência humana de uma vida digna” (Vainzof, 2020, p. 25).  

No Brasil, considera-se o direito à privacidade um direito fundamental e direito 

da personalidade, sendo, portanto, uma figura jurídica que extrapola a dicotomia entre 

direito público e privado. O direito à privacidade está previsto tanto na Constituição 

quanto na legislação infraconstitucional. Nesse aspecto, “o direito à privacidade, 

manifestado da maneira que for, é valorizar a liberdade, combater a discriminação e 

proteger as escolhas pessoais de cada um. Respeitar a privacidade é exercício de 

cidadania indispensável” (Cancelier, 2017, p. 228). 

Segundo Bioni (2019), as pessoas estão cada vez mais limitadas em sua 

participação na sociedade devido à crescente coleta de dados sobre suas vidas, o que 

as expõe a estigmas e a processos automatizados que às vezes resultam em 

discriminação, prejudicando sua capacidade de se desenvolver livremente como 

indivíduos. 

A personalidade diz respeito “às características ou o conjunto de características 

que distingue uma pessoa da outra[...], o nome, honra, integridade física e psíquica 

seriam apenas alguns dentre uma série de outros atributos que dão forma a esse 

prolongamento” (Bioni, 2019, p. 98). Sob essa perspectiva, um dado relacionado a 
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uma pessoa pode se inserir dentre os direitos da personalidade. Portanto, ele deve 

ser qualificado como pessoal, caracterizando-se como uma projeção, extensão ou 

dimensão do seu titular (Bioni, 2019). 

Contudo, sabe-se que para o fornecimento de bens ou serviços, seja pelo poder 

público, seja pelo setor econômico, faz-se necessária a coleta, o processamento e 

armazenamento de dados pessoais. A utilização de dados pessoais não representa 

um problema intrínseco, mas sim uma ferramenta que viabiliza uma variedade de 

atividades, como planejamento administrativo, ações humanitárias, pesquisa de 

mercado e muitas outras áreas. No entanto, o processamento desses dados requer 

estruturas que assegurem conformidade com os princípios de proteção dos direitos 

fundamentais da pessoa humana, tal como estabelecido por regulamentos que 

permitem aos indivíduos um controle efetivo sobre seus dados pessoais. Essas 

estruturas devem garantir acesso, veracidade, segurança e transparência quanto às 

finalidades para as quais os dados serão utilizados, entre outras salvaguardas cada 

vez mais necessárias (Doneda, 2020). 

Frazão (2019) menciona que o problema se dá na coleta e no processamento 

de dados pessoais que muitas vezes, são realizados sem a autorização e até mesmo 

sem a ciência do cidadão. Consequentemente, Doneda (2020) aponta que o problema 

da proteção dos dados pessoais pode impactar direitos coletivos, viabilidades de 

negócios e até desequilibrar os poderes de uma sociedade democrática. Ou seja, 

extrapola a esfera individual das pessoas com possibilidades de profundas 

implicações sociais.  

 Frazão (2019. p. 10) enfatiza que “se os cidadãos não conseguem saber nem 

mesmo os dados que são coletados, têm dificuldades ainda maiores para 

compreender as inúmeras destinações que a eles pode ser dada e a extensão do 

impacto destas em suas vidas”. Além dos problemas relacionados ao (ab)uso no 

tratamento, há também os furtos e os vazamentos constantes de dados pessoais 

causados, seja por falha de segurança da informação, seja pelas inadequações no 

trato dos dados tanto no âmbito do poder público, quanto privado.  

Para Doneda (2020), o direito à proteção de dados pessoais, tradicionalmente 

associado ao direito à privacidade, evoluiu significativamente e adquiriu 

características distintas. Além de preservar a privacidade, a proteção de dados 

pessoais visa salvaguardar a pessoa contra diversas formas de controle e 

discriminação, com o objetivo de garantir a integridade de aspectos essenciais de sua 
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liberdade pessoal. Não se trata mais apenas da proteção dos indivíduos, mas também 

de grupos sociais e comunidades inteiras que podem ser afetados pelas práticas de 

tratamento de dados.  

Dada a relevância da proteção de dados pessoais, o Brasil, promulgou, em 10 

de fevereiro de 2022, a Emenda Constitucional (EC) 115/2022, alterando a 

Constituição Federal ao incluir a proteção de dados pessoais no rol de direitos e 

garantias fundamentais ao cidadão. 

Não obstante, a materialização do direito à privacidade e à proteção de dados 

em direito fundamental, ressalta-se que, para a consolidação da garantia deste direito, 

faz-se necessário o fortalecimento ou criação de políticas públicas que versam sobre 

o tema.  Nesse aspecto, além da Constituição, há lei específica e setoriais que tratam 

desta temática. 

Assim, o direito à privacidade (abrange tanto o direito à intimidade como à vida 

privada), o direito à proteção de dados pessoais é considerado direito fundamental, 

respaldado tanto no texto Constitucional como em legislação infraconstitucional. As 

leis setoriais formam o arcabouço jurídico que contempla, parcialmente, a proteção de 

dados, antes da aprovação da LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados).  

Essas leis setoriais estão espalhadas por áreas diversas do Direito, por isso 

cobrem, pontualmente, situações relacionadas à privacidade, intimidade, 

personalidade e, não menos importante, à proteção de dados pessoais. Esse 

arcabouço é constituído pela Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), 

Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), Lei nº 12.414/2011 (Lei do Cadastro Positivo, 

alterada pela Lei Complementar no 166/2019), Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 

Informação), Lei nº 12.737/2012 (Lei Carolina Dieckmann) e, por fim a Lei nº 

12.965/2014 (Marco Civil da Internet).  

Portanto, os julgados dos tribunais superiores de justiça, a inclusão do direito à 

proteção de dados pessoais na constituição, leis setoriais e específicas sobre dados 

pessoais se consolidam como um conjunto de diretrizes por parte do governo com o 

objetivo de resolver problemas relacionados às violações do direito à privacidade, 

intimidade, personalidade e ao direito à proteção de dados pessoais.  
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Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD 

 

A Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei de n. 13.709/2018), tem sua 

concepção fundamentada na evolução dos direitos humanos. O objetivo desta Lei é 

proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento 

da personalidade da pessoa natural por meio de regras no tratamento de dados 

pessoais realizado por pessoa natural, ou jurídica de direito público ou privado tanto 

nos meios físicos quantos nos digitais (BRASIL, 2022). 

A LGPD “busca a proteção de direitos e garantias fundamentais da pessoa 

natural, equilibradamente, mediante a harmonização e atualização de conceitos de 

modo a mitigar riscos e estabelecer regras bem definidas sobre o tratamento de dados 

pessoais” (Vainzof, 2020, p. 25). Além da busca de garantia de direitos fundamentais 

do cidadão, busca-se também uma segurança jurídica que é fundamental para o 

desenvolvimento econômico do País. 

Estão sujeitas à LGPD todas as organizações do poder público e privado que 

realizam o tratamento de dados pessoais por meio físico ou digital em suas atividades. 

Os fundamentos desta Lei são: o respeito à privacidade; a autodeterminação 

informativa; a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião; 

a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem; o desenvolvimento econômico 

e tecnológico e a inovação; a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do 

consumidor; e os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a 

dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas naturais. E os princípios são: a 

finalidade; a adequação; a necessidade; o livre acesso; a qualidade dos dados, quanto 

a exatidão, clareza, relevância e atualização; a transparência; a segurança; a 

prevenção; a não discriminação e; a responsabilização e a prestação de contas. 

A LGPD orienta que “os agentes de tratamento devem adotar medidas de 

segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos 

não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito” (BRASIL, art. 46, 

2018). Para isso, orienta, também, a adoção de boas práticas e governança para 

garantir a proteção de dados preconizadas no artigo 50. 

Por fim, visando garantir o cumprimento das regras impostas no Regulamento, 

a própria LGPD dispõe sobre a criação da ANPD (Autoridade Nacional de Proteção 

de Dados) que tem atuação similar à de uma agência reguladora. Trata-se de uma 
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Autarquia com autonomia técnica e decisória, sendo responsável por zelar pela 

proteção dos dados pessoais, e por orientar, regulamentar e fiscalizar o cumprimento 

da legislação. É, portanto, responsável pela interpretação da LGPD e do 

estabelecimento de normas e diretrizes para a sua implementação (BRASIL, 2022).  

 

POLÍTICAS DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

É comum as organizações instituírem alguns tipos de políticas em prol da 

privacidade e proteção de dados pessoais tais como: Política de Proteção de Dados; 

Política de Segurança da Informação e Política de Privacidade.  

A Política de Proteção de Dados Pessoais é direcionada ao público interno, 

sendo fundamental para manifestar, tanto o mundo externo (política no site da 

empresa) quanto o mundo interno (política para funcionários e terceiros), quais são as 

diretrizes que a empresa utiliza para o tratamento de dados pessoais (IDESP, 2021). 

Trata-se de conjunto de normas institucionais que visa estabelecer diretrizes e 

regulamentos para o processamento e gestão de dados pessoais dentro de uma 

organização. Definir responsabilidades claras, diretrizes de tratamento e implementar 

sistemas de monitoramento são passos cruciais para assegurar a privacidade e a 

segurança dos dados pessoais sob a guarda da organização (BRASIL, 2023). 

 De acordo com TCU, é importante que as instituições implementem uma 

Política de Proteção de Dados Pessoais com objetivo de estabelecer diretrizes e para 

demonstrar o seu comprometimento a respeito do cumprimento dos regulamentos de 

privacidade e proteção de dados pessoais. “Ademais, essas diretrizes podem ser 

definidas e publicadas em um documento específico ou acrescentadas no texto da 

Política de Segurança da Informação”. Ainda, conforme o referido tribunal, “a política 

de Proteção de Dados Pessoais, deve estar alinhada com a Política de Segurança da 

Informação” (BRASIL, 2023, p. 22).   

A Política de Segurança da Informação tem como objetivo estabelecer regras 

e controles e mecanismos de segurança em relação ao tratamento de dados pessoais. 

“Se a segurança da informação fosse uma pessoa, a política de segurança seria o 

sistema nervoso [...] pois providencia a estrutura e define os objetivos dos demais 

aspectos da segurança da informação” (Peltier, 2005, p. 17). A segurança da 

informação é garantida pela adoção de um conjunto abrangente de medidas de 

controle, que englobam políticas, processos, procedimentos, estruturas 
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organizacionais, e componentes de software e hardware. Essas medidas devem ser 

estabelecidas, implementadas, monitoradas, periodicamente revisadas e aprimoradas 

conforme necessário, com o intuito de assegurar que os objetivos tanto do negócio 

quanto de segurança da organização sejam alcançados. 

A Política de Privacidade, também conhecida como Aviso de Privacidade, é 

direcionada ao público externo, ou seja, os titulares de dados pessoais. Esses termos 

são sinônimos neste estudo, pois é comum que os 'avisos' sejam chamados de 

'políticas de privacidade'. Essa Política é uma comunicação voltada para os titulares 

de dados que não fazem parte do quadro de colaboradores da instituição. Seu 

principal objetivo é permitir que o indivíduo tome decisões informadas sobre o uso de 

seus dados pessoais pela instituição (BRASIL, 2022). Nesse sentido, trata-se de um 

documento informativo pelo qual a organização informa aos usuários e demais partes 

interessadas como realiza o tratamento de dados, qual a legitimidade desse 

tratamento e como os direitos dos titulares estão sendo respeitados (Teixeira; 

Stinghen, 2022). Em geral, o documento descreve como são coletados, utilizados, 

compartilhados, retidos e divulgados os dados pessoais, além de incluir informações 

como a identidade e o endereço oficial do controlador, o contato do encarregado e os 

canais pelos quais os titulares podem obter informações adicionais (ABNT, 2020; 

BRASIL, 2022). 

 

Tratamento de Dados Pessoais nas Universidades Federais  

 

Considerando que a Universidade Pública Federal, trata-se de uma entidade 

da Administração Indireta, ou seja, uma pessoa jurídica de direito público, figura como 

agente de tratamento, podendo ser enquadrada tanto como controlador como 

operador a depender da situação do tratamento de dados pessoais (BRASIL, 2018).  

As universidades necessitam tratar dados pessoais em grande volume nas 

suas atividades meio e fim. Nas atividades meio, tem-se por exemplo a necessidade 

de tratamento de dados de servidores e de terceirizados. Já nas atividades fim, pode-

se citar por exemplo o tratamento de dados pessoais para a efetivação das matrículas 

dos estudantes.  

A título de conhecimento, em 2024, no Brasil há 70 universidades públicas 

federais (BRASIL, 2024). Juntas contam com aproximadamente 206.933 servidores 

ativos, 102.329 servidores inativos em seu quadro funcional, além de 34.794 
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pensionistas (BRASIL,2024). Em estatística produzida pelo Inep, em 2022, o número 

de matrículas de estudantes de graduação na rede federal de ensino superior foi de 

1,34 milhão, sendo que 82,4% das matrículas estão em universidades, ou seja, 1,10 

milhão.  

Dado o volume de dados tratados e a importância de garantir a privacidade e 

proteção de dados pessoais, as universidades devem adotar medidas administrativas 

e técnicas conforme estabelece a LGPD. Para o Tribunal de Contas da União (TCU), 

a elaboração de políticas relacionadas à proteção de dados pessoais pela alta direção 

da instituição é uma demonstração de liderança e comprometimento com a iniciativa 

de adequação à LGPD (BRASIL, 2022).  As universidades que não implementam tais 

políticas expõem em alto risco à privacidade dos cidadãos que têm dados pessoais 

sob a custódia. 

 

METODOLOGIA 

 

Os procedimentos metodológicos utilizados no presente artigo teórico-empírico 

foram guiados por uma natureza dedutiva, abordagem qualitativa-quantitativa e 

descritiva. Para fins de melhor compreensão, apresenta-se a seguir o percurso 

metodológico seguido para alcance do objetivo deste estudo. 

Inicialmente, analisou-se os resultados da auditoria realizada pelo TCU, entre 

novembro de 2020 e maio de 2021, com o objetivo de avaliar as ações 

governamentais e os riscos à proteção de dados pessoais no âmbito da Administração 

Pública Federal. O órgão elaborou um diagnóstico sobre os controles implementados 

pelas organizações públicas federais para adequação à Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD). Foram analisadas 382 instituições sobre aspectos relacionados à 

condução de iniciativas para providenciar a adequação à LGPD e às medidas 

implementadas para o cumprimento das exigências estabelecidas na Lei. 

O método utilizado na auditoria para avaliar as instituições foi o de 

autoavaliação de controles (do inglês Control Self-Assessment – CSA). O TCU aplicou 

um questionário para que os gestores pudessem responder como melhor refletiam a 

situação das respectivas organizações sobre os controles relacionados à LGPD. Além 

de possibilitar que as organizações pudessem verificar quais controles associados à 

LGPD já tinham sido implementados (BRASIL, 2022). 
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Nesta auditoria, avaliou-se 9 dimensões: Preparação; Contexto organizacional; 

Liderança; Capacitação; Conformidade do tratamento, Direitos do titular, 

Compartilhamento de dados pessoais, Violação de dados pessoais e Medidas de 

proteção.  

Especificamente em relação às dimensões Liderança e Cultura tem-se que a 

liderança busca avaliar o comprometimento dos responsáveis pela governança e alta 

administração com a gestão de riscos e cultura organizacional (BRASIL, 2018, p. 100). 

Enquanto na cultura a alta administração e os responsáveis pela governança 

reconhecem a importância da cultura, integridade e valores éticos, assim como da 

consciência de riscos, para fortalecer a responsabilidade: estabelecem políticas, 

programas e medidas que definem padrões de comportamento desejáveis, como 

códigos de ética e conduta, canais de comunicação para feedback e denúncias, 

ouvidoria e avaliação da conformidade com a integridade e valores éticos (BRASIL, 

2018, p. 100). 

Na dimensão Liderança, verificou-se que 24% das instituições não possuíam 

uma Política de Segurança da Informação ou instrumento similar. Esse resultado 

apresenta-se como um desafio pois a segurança da informação é um dos pilares que 

viabilizam a proteção de dados pessoais (BRASIL, 2022). Em se tratando de Política 

de Proteção de Dados Pessoais ou documento similar, apenas 18% possuem. Ou 

seja, demonstra-se a necessidade de implementação de Política de Proteção de 

Dados Pessoais por parte das organizações a fim de firmarem seu compromisso com 

a conformidade aos regulamentos de proteção de dados.  

Em seguida, após a análise dessas informações, resultados e recomendações 

oriundas da auditoria, selecionou-se três tipos de políticas institucionais: Política de 

Segurança da Informação (PSI), Política de Proteção de Dados Pessoais (PPDP) e 

Aviso de Privacidade para se analisar no âmbito das Universidades Federais 

Brasileiras. 

Após, encaminhou-se via Fala.BR3 (em maio de 2023) um questionário 

contendo questionamentos acerca dessas políticas. O questionário foi enviado para 

 
3 O Fala.BR é a Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação do Poder Executivo Federal. 
Por meio dela você pode enviar pedidos de acesso à informação e manifestações de Ouvidoria 
(denúncias, elogios, reclamações, sugestões e solicitações) aos órgãos e entidades. (Veja mais em:  
https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-
br/falabr#:~:text=O%20Fala.BR%20%C3%A9%20a,Conhe%C3%A7a%20e%20utilize%20a%20plataf
orma!) 

https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br/falabr#:~:text=O%20Fala.BR%20%C3%A9%20a,Conhe%C3%A7a%20e%20utilize%20a%20plataforma
https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br/falabr#:~:text=O%20Fala.BR%20%C3%A9%20a,Conhe%C3%A7a%20e%20utilize%20a%20plataforma
https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br/falabr#:~:text=O%20Fala.BR%20%C3%A9%20a,Conhe%C3%A7a%20e%20utilize%20a%20plataforma
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69 Universidades Federais, no entanto, por uma falha técnica da plataforma, 3 

instituições não receberam a notificação, resultando na participação de 66 

Universidades.  

Os questionamentos foram enviados conforme apresentados na Tabela 1: 

 

Tabela 1: Questionamentos encaminhados via Fala.BR 

Questionamentos 

1. A instituição possui uma Política de Proteção de Dados Pessoais? (Para 
melhor entendimento, considera-se política de proteção de dados pessoais 
uma política institucional voltada para o público interno - servidores): [  ] Sim     
[  ] Não [  ] Em implementação;  

 
2. A instituição possui uma Política de Segurança da Informação? (Para melhor 

entendimento, considera-se política de segurança da informação uma política 
institucional voltada para o público interno - servidores): [  ] Sim [  ] Não [  ] Em 
implementação;  

 
3. A instituição possui um Aviso de Privacidade? (Para melhor entendimento, 

considera-se Aviso de Privacidade ou Política de Privacidade uma política 
institucional voltada para o público externo – usuários): [  ] Sim [  ] Não [  ] Em 
implementação;  

Fonte: elaborada pelos autores (2024) 

 

Por fim, após o recebimento das respostas procedeu-se com a análise e 

discussão dos resultados para avaliar o cenário da implementação das políticas de 

privacidade e proteção de dados pessoais no ambiente Universitário Público Federal, 

o qual será apresentado a seguir.  

Dessa forma, o presente estudo pode ser dividido em quatro fases distintas: (1) 

análise dos resultados, informações e recomendações do relatório de auditoria 

realizado pelo TCU; (2) seleção das políticas institucionais a serem analisadas; (3) 

envio do questionário para as Universidades Federais brasileiras por meio do Fala.BR; 

e (4) análise e discussão dos dados coletados. 

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Recuperando o objetivo do presente artigo - analisar o cenário de 

implementação de políticas de privacidade e proteção de dados pessoais no âmbito 

das Universidades Federais - apresenta-se a seguir a análise e discussão dos 

resultados. 
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Conforme o gráfico 1, observa-se que 27% das instituições ainda não 

implementaram uma Política de Proteção de Dados Pessoais, enquanto 41% estão 

em fase de implementação e 32% já a implementaram. 

 
Gráfico 1: Implementação de Política de Proteção de Dados Pessoais nas universidades 

 
Fonte: elaborado pelos autores (2024) 

 

Em números absolutos, 18 universidades ainda não começaram a implementar 

uma Política de Proteção de Dados Pessoais, o que indica a necessidade de maior 

esforço e suporte para que iniciem o processo de conformidade com a LGPD. Além 

disso, 27 universidades estão em fase de implementação, trabalhando para se 

adequar às exigências da LGPD, mas ainda não completaram o processo. Já 21 

universidades completaram a implementação, podendo servir como modelos para 

outras instituições. 

Os dados refletem um cenário misto de progresso e desafios na implementação 

das Políticas de Proteção de Dados Pessoais nas universidades federais brasileiras. 

Com um terço das instituições já em conformidade, há uma base sólida sobre a qual 

construir. No entanto, são necessários esforços contínuos para que todas as 

universidades alcancem um nível adequado de proteção de dados, alinhando-se 

plenamente às exigências da LGPD e garantindo a segurança e privacidade de suas 

comunidades acadêmicas. 

De acordo com o gráfico 2, em relação a Política de Segurança da Informação, 

observa-se que 77% das instituições já implementaram a Política de Segurança da 

Informação, enquanto 23% ainda não iniciaram essa implementação. Além disso, 15% 

das instituições estão no processo inicial de implementação dessa política. Esses 

dados mostram um progresso significativo na adoção de medidas de segurança da 
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informação, mas também destacam a necessidade de esforços adicionais para 

garantir que todas as instituições estejam adequadamente protegidas contra ameaças 

de segurança de dados pessoais.  

 
Gráfico 2. Implementação de Política de Segurança da Informação nas universidades 

 
Fonte: elaborado pelos autores (2024) 

 

Conforme o gráfico 3, 36% das universidades ainda não iniciaram a 

implementação do Aviso de Privacidade, evidenciando que muitas instituições 

precisam dar início a este processo crucial para garantir conformidade com as normas 

de proteção de dados. Ao mesmo tempo, 35% das universidades estão atualmente 

em processo de implementação, indicando um esforço ativo para cumprir com as 

exigências legais e promover transparência no tratamento de dados pessoais. Por 

outro lado, 29% das instituições já implementaram o Aviso de Privacidade, o que 

representa um avanço positivo na proteção da privacidade dos dados de seus 

usuários e demais partes interessadas. 

 
Gráfico 3: Implementação de Aviso de Privacidade nas universidades 

 
Fonte: elaborado pelos autores (2024) 
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Diante dos dados coletados, evidencia-se que apenas 14 das 66 universidades 

já implementaram as três políticas necessárias (Política de Proteção de Dados 

Pessoais, Política de Segurança da Informação e Política de Aviso de Privacidade). 

Essa implementação demonstra formalmente uma governança robusta em 

privacidade e proteção de dados pessoais. 

Apenas 21 universidades já implementaram a Política de Proteção de Dados 

Pessoais, demonstrando uma falta de comprometimento e ausência de diretrizes, por 

parte das demais instituições, no que tange ao cumprimento dos regulamentos de 

proteção de dados pessoais, conforme preconiza o TCU. 

Destaca-se também que 51 universidades já implementaram a Política de 

Segurança da Informação, refletindo uma preocupação com a segurança como um 

pilar essencial para a proteção de dados pessoais. No entanto, a falta de 

implementação por parte das demais instituições pode acarretar sanções 

administrativas, pois essa política é obrigatória e sujeita a penalidades em caso de 

descumprimento sem justificativa adequada.  

Sobre a Política de Aviso de Privacidade, apenas 19 universidades 

implementaram essa Política. Embora não se tenha recomendações específicas do 

TCU referente à essa Política, é crucial destacar que o titular de dados pessoais é 

central no contexto de privacidade e proteção de dados. O aviso de privacidade visa 

informar o cidadão sobre como seus dados são tratados, permitindo que ele tome 

decisões fundamentadas, conforme os princípios da autodeterminação informativa e 

transparência da LGPD. 

Conforme o Tribunal de Contas da União (TCU), é importante que as 

instituições implementem políticas internas de privacidade e proteção de dados 

pessoais para estabelecer diretrizes claras e demonstrar seu compromisso com o 

cumprimento das regulamentações (BRASIL, 2022). A não implementação pode 

resultar em multas, perdas financeiras, e interrupções operacionais (Brasil, 2018), 

além de danos reputacionais. Portanto a implementação dessas políticas não apenas 

assegura a conformidade legal, mas também representa boas práticas de adequação.  

A implementação dessas políticas é fundamental para mitigar riscos e construir 

uma relação de confiança.  Para isso a LGPD, oferece diretrizes para a formulação de 

regras de boas práticas e de governança para o tratamento de dados pessoais. Essas 

diretrizes são fundamentais para garantir a conformidade com a lei e a proteção dos 

dados pessoais, especialmente em ambientes complexos como universidades.  
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Em síntese, embora a maioria das universidades tenha progredido na 

implementação da Política de Segurança da Informação, ainda há um número 

significativo que precisa implementar a Política de Proteção de Dados Pessoais e a 

Política de Aviso de Privacidade. A implementação completa dessas três políticas é 

essencial não apenas para atender às regulamentações, mas também para 

salvaguardar a privacidade dos dados pessoais de alunos, servidores e outros 

envolvidos. Conforme o relatório do TCU, especificamente sobre as dimensões 

Liderança e Cultura, reforça-se a necessidade de um comprometimento por parte da 

gestão dessas Universidades assim como a consciência e gestão dos riscos. Assim, 

esforços contínuos são fundamentais para garantir que todas as instituições alcancem 

um nível adequado de conformidade e governança em privacidade e proteção de 

dados. 

Portanto, para fortalecer a responsabilidade e garantir a conformidade integral, 

é essencial que as universidades implementem todas essas Políticas e promovam 

uma cultura organizacional que valorize a integridade, ética e gestão de riscos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Resgatando-se o objetivo desse estudo, a saber: analisar o cenário referente a 

implementação de políticas institucionais de proteção de dados pessoais das 

universidades federais, entende-se que a partir do percurso metodológico seguido, 

dos resultados e discussões realizadas logrou-se êxito no atingimento do objetivo.  

Desde a aprovação da LGPD em 2018, apenas 21 universidades 

implementaram Políticas de Proteção de Dados Pessoais, 51 possuem Políticas de 

Segurança da Informação e 19 possuem Avisos de Privacidade. Nesse sentido, o 

resultado desse estudo revela que o cenário de implementação de políticas de 

privacidade e proteção de dados pessoais nas universidades ainda requer atenção. 

Embora muitas universidades tenham avançado na aplicação da Política de 

Segurança da Informação, ainda existe um número significativo que precisa adotar 

tanto a Política de Proteção de Dados Pessoais quanto a Política de Aviso de 

Privacidade. Essa evidencia é embasada na análise dos dados coletados e nas 

discussões realizadas, respaldadas pelo referencial teórico e pelas recomendações 

do relatório do TCU. 
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Como principal contribuição, este artigo apresenta o cenário de implementação 

de políticas de privacidade e proteção de dados pessoais nas universidades, 

demonstrando que ainda carece de uma atenção por parte das Instituições para a 

efetiva implementação dessas Políticas Institucionais. 

Sendo as universidades instituições sociais que refletem a própria sociedade, 

cabe a elas, principalmente, promoverem espaços para debates, discussões, fóruns, 

pesquisas e formação sobre a temática de proteção de dados a toda comunidade e, 

não menos importante, concretizarem suas próprias adequações à LGPD para 

estarem em compliance com o Regulamento e sociedade como um todo.  

Ressalta-se ainda que as violações no aspecto ao direito de privacidade e da 

personalidade devem ser encaradas pela sociedade como um problema social. Em 

face disso, torna-se urgente às universidades empreenderem esforços para que o 

direito à privacidade e o direito à proteção de dados pessoais sejam garantidos.  

No que tange às limitações, haja vista que não se realizou um estudo sobre a 

adoção de práticas de gestão de riscos, sugere-se que em estudos futuros, o cenário 

de implementação das políticas de riscos e outras medidas a respeito do tratamento 

de dados pessoais seja analisado. Sabe-se que a adoção de práticas de gestão de 

riscos é uma tendência crescente em todas as organizações, incluindo as 

universidades, devido à necessidade de garantir uma administração eficaz e segura. 

Assim, é possível que, desde 2017, a maioria das universidades, mesmo que em 

diferentes estágios, esteja considerando ou já tenha implementado medidas nesse 

sentido e, principalmente, uma política de gestão de riscos. Portanto, algumas 

universidades podem ainda não ter estabelecidos políticas, ou estão ainda em 

processo de implementação. Neste sentido, torna-se necessária a realização uma 

análise mais detida.  
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RESUMO 
A presente investigação procura delinear os mecanismos de controle 
da gestão pública, enfatizando o controle social como condição de 
possibilidade para a efetiva participação da sociedade. A Constituição 
Federal de 1988 consolidou as bases para a atuação de diversos 
mecanismos de controle da administração, sobretudo nos municípios, 
com um importante destaque para a existência e a atuação de 
Conselhos Municipais de Políticas Públicas e de Direitos. Procuramos 
compreender a importância destes mecanismos de controle social 
como exercício da cidadania na vida política, e de garantia dos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência da administração dos bens e das necessidades da 
respectiva coletividade. Tendo em vista refletir sobre o controle social 
como espaço para o exercício da cidadania nos municípios, esta 
investigação metodologicamente estabelece uma relação entre a 
pesquisa bibliográfica e a análise de caso particular, com o objetivo 
de compreender as possibilidades e os desafios de uma efetiva 
participação da sociedade no controle da administração pública. 
Palavras-chave: Conselhos Municipais; Políticas Públicas; 
Participação; Democracia. 
 
ABSTRACT 
The present research seeks to outline the mechanisms of control of 
public management, emphasizing social control as a condition of 
possibility for the effective participation of society. The Federal 
Constitution of 1988 consolidated the bases for the performance of 

 
4 O presente trabalho foi realizado com apoio do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Sul (IFRS). 
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several mechanisms of control of the administration, especially in the 
municipalities, with an important emphasis on the existence and the 
performance of municipal councils of public policies and rights. We 
seek to understand the importance of these mechanisms of social 
control as exercise of citizenship in political life, and of guaranteeing 
the principles of legality, impersonality, morality, publicity and 
efficiency of the administration of goods and the needs of the 
respective collectivity. In order to reflect on social control as a space 
for the exercise of citizenship in municipalities, this research 
methodologically establishes a relationship between bibliographic 
research and the particular case analysis, with the objective of 
understanding the possibilities and the challenges of an effective 
participation of the society in the control of public administration. 
Keywords: Municipal Councils; Public Policy; Participation; 
Democracy 

 

 

I. INTRODUÇÃO 

 

 Com o empréstimo da expressão de Hannah Arendt (1906-1975), podemos 

afirmar que vivemos “tempos sombrios” na vida política brasileira, momento de 

questionamento da sociedade sobre o governo e o Estado, mas principalmente de 

obscurecimento do âmbito público e do descompromisso das pessoas com a política. 

A política não é compreendida como a ação comum dos homens no mundo, mas com 

o designificado disso, sendo associada a corrupção, ao descompromisso dos 

governantes com a população, com a indistinção entre público e privado, e desta 

forma há o crescimento da busca por interesses de autopreservação.  

 Frente a esta constatação inicial e da importância do resgate de espaços para 

o efetivo exercício da cidadania, a presente investigação intenta de forma 

propedêutica refletir sobre as perspectivas e os desafios do controle social como 

exercício da cidadania. Neste sentido, procura-se neste trabalho apontar para 

algumas questões, e para seus correlatos problemas, que possibilitem um preliminar 

delineamento da relação entre controle social e exercício da cidadania, o que antes 

de se propor uma reflexão acabada, objetiva reintroduzir a discussão, abrindo o 

debate sobre a necessidade de mecanismos institucionais que garantam a efetiva 

participação da sociedade nas Políticas Públicas.  

Na primeira parte, aborda-se o controle da administração pública, a partir da 

qual se pretende evidenciar que a concepção de controle da sociedade sobre o Estado 

é um conceito relativamente novo, muito embora esteja presente já deste a formulação 
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da concepção de estado tripartido. Assumindo a compreensão da política enquanto a 

fala e a ação comum das pessoas no mundo, inicialmente se procura delinear o 

controle social como espaço para o exercício da cidadania. Assim, interessa pensar o 

significado que estes mecanismos trazem para efetiva participação da sociedade na 

definição das Políticas Públicas.  

Na segunda parte, aborda-se a recente história dos Conselhos Municipais no 

Brasil, a partir da qual procura-se discutir sobre o controle social enquanto uma 

condição necessária, porém não suficiente para uma efetiva participação da 

sociedade nas decisões do Estado, para além da limitada representatividade do 

governo. Enfatiza-se os Conselhos Municipais como espaço para a participação, e o 

significado de uma democracia participativa, procurando visualizar o controle social 

como uma das maiores conquistas da Constituição Federal de 1988, também 

conhecida como Constituição Cidadã. Os Conselhos Municipais serão considerados 

como a maneira democrática de exercício de cidadania por todos nas definições das 

Políticas Públicas. Este percurso implicará na reflexão sobre a relação entre República 

e os limites Democracia, bem como sobre do atual modelo de democracia 

representativa. 

A terceira parte consiste na digressão do geral ao particular, não no sentido de 

reforçar o discurso bibliográfico por meio da dedução, mas de depreender do cotidiano 

de um município os limites e as dificuldades para a efetivação do controle social. Desta 

forma, a discussão dos resultados terá como base a analise da municipalização e do 

controle social no município de Vila Nova do Sul, tendo em vista relacionar a teoria e 

a realidade. Assim, procura-se compreender os Conselhos Municipais e, os 

movimentos populares por municipalização, por meio da análise de um caso 

específico que possibilita vislumbrar as possibilidades e os desafios para o exercício 

da cidadania na vida política.  

O percurso comporto pela revisão bibliográfica e pelo estudo de caso, deverá 

demostrar de forma introdutória e provocativa o controle social como espaço para o 

exercício da cidadania nos municípios, de forma a propiciar o comprometimento com 

a coletividade, da fala e da ação para além de interesses partidários e/ou de 

demandas individuas. No horizonte de que a democracia não é um cheque em branco, 

depreende-se que a representação necessita ser acompanhada, fiscalizada 

questionada, e por vezes substituída. Questiona-se assim a democracia 

representativa, visando abrir espaço para novas abordagens. 
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II. REFERÊNCIAL TEÓRICO  

 

2.1 O Controle da Administração Pública 

 

 Após o pleito eleitoral que representa no Brasil um marco significativo no 

percurso de sua democracia representativa, já nos preparativos para a montagem do 

governo, na consideração das promessas de campanha e dos acordos firmados, os 

então eleitos para o Executivo Municipal encontram um arcabouço de mecanismos 

preparados para o controle de suas decisões e ações. Sobretudo a partir da Lei da 

Transparência ¬ Lei Federal nº 12.527 de 18 de novembro de 2011 ¬ e sua gradativa 

efetivação nos Entes Federados, é que o princípio da administração pública da 

publicidade passou a ser um importante instrumento para o acompanhamento e 

mesmo para o controle dos gastos públicos. Neste sentido, esta legislação representa 

hoje um dos marcos principal para a atuação da sociedade civil no âmbito do 

balizamento entre demandas, receitas e gastos, possibilitando desta forma um efetivo 

exercício da cidadania na vida política.  

 Indubitavelmente, este exercício da cidadania na vida política implica em 

questionamento das decisões e das ações dos representantes eleitos, e de seus 

compromissos com as aspirações da sociedade, bem como, com o projeto 

apresentados ao pleito eleitoral. Assim, quanto maior acesso a sociedade tiver a 

informações, melhor pode interagir no âmbito das decisões, de passo que conforme o 

Art. 5º da Lei da Transparência, “é dever do Estado garantir o direito de acesso à 

informação, que será franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma 

transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão” (BRASIL, 2011). O princípio 

da publicidade no âmbito da transparência tornou mais tangível a análise dos demais 

princípios da Administração Pública expressos no artigo 37 da Constituição Federal 

de 1988, conhecida como a Constituição Cidadã, a saber: de legalidade, 

impessoalidade, moralidade e eficiência. Este princípio de publicidade, associado ao 

desenvolvimento tecnológico para o armazenamento e a gestão de dados e das 

informações, representa a hodierna baliza para a “diferenciação entre política e 

politicalha, entre a arte de gerir o Estado e a indústria de explorar o benefício de 

interesses pessoais” (BARBOSA, 1920, s/d).   

 Uma questão importante de ser refletida no âmbito desta possibilidade, que a 

publicidade traz para o controle da administração, é o movimento contrário que é 
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operado por partidos políticos, grupos de interesse econômicos e de poder, e por 

vezes, também, pelos meios de comunicação social. A situação brasileira em 

preparativos para as eleições gerais de outubro de 2018 representa uma 

ambivalência, que necessita ser compreendida no horizonte desta publicidade e do 

desenvolvimento de outros mecanismos de controle, sejam eles internos ou externos 

à administração. Investigar, acusar, julgar e punir os gestores corruptos é um dever 

das instituições criadas pela democracia para isso, sejam os agentes públicos de 

segurança, o Sistema Judiciário, o Ministério Público, os Tribunais de Contas, etc.  

 Entretanto, uma análise fragmentária de certo ativismo e da parcialidade destes 

mecanismos, como exemplifica o enfoque midiático sobre a Operação Lava Jato5, 

resultam em uma falsa análise da conjuntura, ou seja, a ilusão de que vivemos em um 

caos total de corrupção, e de que não há no âmbito das instituições públicas 

servidores confiáveis ou mesmo eficientes. Isso mascara longos períodos da história 

brasileira da qual nada se sabe sobre corrupção, pois de nenhuma informação se teve 

acesso destes períodos.  Faz com que a má gestão dos recursos públicos seja algo 

momentâneo e com nome ou sigla partidária específica, e assim, frente ao “bode 

expiatório”, tudo parece se resolver com o simples bater panelas, com a retomada 

daquilo que se chama vulgarmente de politicalha travestida de “algo novo”, e da 

empreitada legislativa para a revogação e/ou limitação da participação da sociedade 

nas decisões. E isso sem aparente recusa da sociedade, pois o resultado mais direto 

deste ativismo não imparcial é a descrença da população na política, sua decepção 

com as instituições públicas, e assim uma preocupante aposta no particular, no 

privado, bem como o crescimento de um sentimento de “quanto pior melhor”.  

Montesquieu, em uma passagem do prefácio a obra O Espírito das Leis, expressa 

sobre o povo esclarecido e o preconceito dos magistrados, algo que faz sentido ao 

analisarmos o momento presente: 

 
[...] numa época de ignorância, não existem dúvidas, mesmo quando 
se fazem os maiores males; numa época de luzes, treme-se ainda 
quando se fazem os maiores bens. Sentem-se os antigos abusos, vê-
se a sua correção; mas veem-se também os abusos da própria 
correção. Deixa-se o mal, quando se teme o pior; deixa-se o bom, 
quando se está em dúvida sobre o melhor. [...] (MONTESQUIEU, 
2000, p. 07) 
  

 
5 Trata-se de uma operação da Polícia Federal, que teve início no Paraná em 2014, e que investiga a 
relação de corrupção entre agentes políticos, empreiteiras privadas e estatais brasileiras, em esquemas 
espalhados pelo Brasil e pelo exterior.    
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 Retornado aos mecanismos de controle da administração pública, temos como 

uma importante referência a própria noção de vivermos em uma República que, 

segundo Hannah Arendt (1990, p.25) é “a forma de organização política na qual os 

cidadãos convivem em situação de não-domínio, sem divisão entre governantes e 

governados”. É importante neste ponto chamar a atenção para uma diferenciação nem 

sempre considerada pelos discursos “eleitorais” ou “midiáticos” correntes, ou seja, 

entre República6 e Democracia7, o primeiro enquanto “coisa pública”, e o segundo 

enquanto “poder que emana do povo”. A realidade de uma República Democrática 

parece ser nova na história brasileira; assim também como a concepção de 

mecanismos de controle democráticos é nova, muito embora a noção de controle 

emane da própria separação entre os Três Poderes da República: Executivo, 

Legislativo e Judiciário.  

 Montesquieu deu as linhas gerais para uma organização tripartida8 do Estado 

não absolutista, e que compreendesse ao equilíbrio e à autonomia entre si. Em outras 

palavras, nos termos do constitucionalismo, a possibilidade de um controle externo de 

um sobre o outro, e não autonomia total em relação a sociedade, pois em suas 

palavras em O espírito das Leis: “só o poder freia o poder”. Embora a Proclamação 

da República Brasileira tenha ocorrido em 1889, e a Constituição de 1891 tenha dado 

fim ao “poder moderador”, e desta forma se tenha assumido o “sistema de freios e 

contrapesos”, este modelo sofreu ataques ao longo do século passado, sobretudo nos 

golpes de Estado em 1930, 1937 e 1964. A Constituição Cidadã avançou 

sobremaneira para o princípio da igualdade, e desta forma reestabeleceu o modelo 

tripartido de autonomia e controle entre os três Poderes da República, mas em uma 

intrínseca relação com a cidadania e a democracia. Neste sentido, compreende-se o 

porquê da ênfase dos constituintes nos mecanismos de controle, e principalmente, no 

controle da própria sociedade sobre o Estado. 

 
6 Epistemologicamente, o termo República deriva do latim “res publica” e pode ser compreendido como 
“coisa pública”; como modelo de regime político remonta a Roma, no século VI a.C. 
7 Epistemologicamente, o termo Democracia deriva das palavras gregas demos e kratos, podendo ser 
traduzida como o “governo do povo”, e sua primeira experiência remonta a sociedade ateniense (510 
a.C. a 404 a.C.). 
8 Segundo Ribeiro: “a divisão dos governos em três espécies não era novidade. Desde os gregos e 
romanos, costumava-se fazê-la. Mas de modo geral ela se efetuava em função do número de 
governantes: um (na monarquia), todos ou muitos (na democracia ou na república), vários ou alguns 
(na aristocracia. [...] Mas, enfim o que aqui nos interessa é a novidade de Montesquieu: ele mantém o 
número de três governos, rompe a correspondência entre estes a quantidade de membros no órgão 
governante ou soberano. O que define cada regime não é mais o simples número, mas sua estrutura e 
seu funcionamento” (RIBEIRO, 2000, XXXI). 
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 Pelo que se percebe ao ler a primeira Constituição republicana, a República 

Proclamada em 1889, aparentemente, não tinha como base a participação do povo, 

não possuindo semelhança com regimes considerados democráticos, e por isso não 

deu bases necessárias para o controle da sociedade sobre as ações do governo. No 

âmbito do controle externo, em 1893 foi instalado o Tribunal de Contas da União, 

criado por Rui Barbosa que era Ministro da Fazenda à época, sendo previsto pela 

Constituição de 1891 como responsável pela conferência entre receitas e despesas 

do Executivo previamente a sua análise pelo Congresso Nacional. Na Constituição de 

1934 o Tribunal de Contas passa a acompanhar a execução orçamentária, e a julgar 

as contas dos gestores do dinheiro ou dos bens públicos, atribuindo-lhe um caráter 

judiciário.  Nas Constituições de 1937 e 1946, de acordo com seus textos, sofre 

poucas alterações, passando apenas a receber outras atribuições, e é sobremaneira 

enfraquecido na Constituição de 1967, perdendo a função de examinar ou julgar as 

constas do executivo previamente, mas passando a ser apenas um mecanismo de 

apontar suas falhas.  

 Desta forma, mesmo com a Constituição de 1946, que elevou 

significativamente o número de eleitores, e que deu início a ampliação da legislação 

social, temos presente a concepção de um controle de um poder sobre outro, 

principalmente do Legislativo sobre o Executivo, mas não de um controle da 

sociedade sobre as ações do governo. Foi a Constituição Cidadã que retomou a 

importância do Tribunal de Contas da União e dos Estados, atribuindo-lhe papel 

fundamental na proteção do patrimônio público por meio do acompanhamento prévio, 

concomitante, e posterior dos atos administrativos, muito embora lhe atribuísse uma 

perigosa composição com base em indicações do Congresso e do próprio Executivo, 

o que recentemente tem sido questionado em vista da vinculação político partidário e 

do viés ideológico das decisões. É a Constituição Cidadã que deu amparo legal e 

destacou a importância do controle dos cidadãos, e em especial da sociedade civil 

organizada, sobre o governo e as políticas públicas do Estado, sendo propulsora de 

inúmeras reformas na legislação e na própria administração para possibilitar a 

implantação e o funcionamento de mecanismos de controle social, sobretudo a partir 

da existência de conselhos de políticas públicas e conselhos de direitos.    

 Outro importante âmbito impulsionado pela Constituição Cidadã é o controle 

interno da administração pública. A preocupação com o controle interno remonta a 

Coroa Portuguesa, com a criação da Fazenda das Capitanias e a Junta Fazenda do 
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Rio de Janeiro (1680), entretanto somente na Constituição Federal de 1967 o controle 

aparece bipartido entre interno e externo, o primeiro na estrutura administrativa de 

cada poder, e o segundo no âmbito de fiscalização do Poder Legislativo. Na 

Constituição de 1967, conforme consta em seu texto, temos referência ao controle 

interno do Executivo Municipal, e a fiscalização financeira e orçamentária pelos 

sistemas de controle interno. Assim, na Reforma Administrativa de 1969 se reforçou 

o controle interno como função de proteção do patrimônio público, muito voltado ainda 

ao auxílio do gestor em suas demandas. Desta forma, embora não seja criação da 

Constituição Cidadã, é nela que se consolidou a atuação e a importância dos sistemas 

de controle interno no sentido de acampamento prévio, concomitante e posterior dos 

atos administrativos, nos seguintes termos:  

 
Art. 70: A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da União e das entidades da administração direta e 
indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação 
das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso 
Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle 
interno de cada Poder. 
 

 A presença e a atuação dos Sistemas de Controle Interno têm sido amplamente 

rediscutidas no âmbito de sua relação de colaboração com os órgãos de controle 

externo, sobretudo os Tribunais de Contas do Estado. Uma vez que aos municípios é 

vedada a criação do Poder Judiciário, e concomitantemente da Corte de Contas, a 

atuação enquanto garantia dos princípios da administração pública tem ampliado sua 

relevância quando este é capaz de dialogar com a sociedade tanto para ouvir suas 

denúncias, como para orientá-la em suas demandas. Com funcionalidade 

permanente, cabendo-lhe avaliar o cumprimento do plano plurianual, a execução de 

programas de governo, e o orçamento dos municípios, os controles internos devem 

estar comprometidos não com o administrador temporâneo, tampouco com o seu 

plano de governo, mas com a municipalidade e os munícipes, sobretudo no confronto 

entre as demandas da sociedade, as receitas e os gastos público. Ampliou 

sobremaneira a atuação dos controles internos com a publicação da Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos – Lei Federal nº8666/1993, e a com a Lei de 

Responsabilidade Fiscal – Lei Federal Complementar nº101/2000.  

 Interessou-nos neste percurso sobre a temática do controle de forma interna e 

externa, situar o que possivelmente represente a maior conquista trazida pela 

Constrição Federal de 1988, que é a participação da própria sociedade, seja de 
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pessoas individuais ou de associações e/ ou sindicados, no âmbito do 

acompanhamento e na fiscalização não só das receitas e das despesas, mas 

principalmente das definições de Políticas Públicas. Neste sentido, com os Conselhos 

Municipais, o que veremos na parte seguinte, tem início uma concepção abrangente 

de participação de todos – para além da democracia representativa – na relação da 

administração pública que tem um percurso não só de oportunidade, mas também de 

conveniência. Assim, a concepção de colegialidade nas deliberações, no 

acompanhamento das execuções, bem como na fiscalização dos gastos da 

administração, do patrimônio material e imaterial, dos bens públicos de forma geral, o 

que ultrapassa os ditames institucionais do governo e do próprio Estado.  

 

2.2     Recente História dos Conselhos Municipais no Brasil 

 

 É recente na história brasileira a efetivação de mecanismos de controle interno, 

externo e social das políticas públicas, muito embora de conselhos tenhamos notícias 

longínquas na história, incluindo períodos ditatoriais nos quais eram utilizados para 

mascarar arbitrariedades. Foi com a promulgação da Constituição Cidadã que a noção 

de “participação da sociedade civil” na definição, no acompanhamento e na 

fiscalização da gestão pública tomou bases legais para a criação do que nomeamos 

de Conselhos Municipais. Desta forma, seus desafios para atuação são, ao mesmo 

tempo, as dicotomias da implementação de uma perspectiva participativa de gestão, 

bem como, dos incômodos que sua atuação resulta em meios poucos acostumados a 

decisões coletivas.  

 O termo “controle social” deve ser compreendido em sua ambivalência, 

entretanto, no horizonte dos mecanismos da administração pública, quer significar 

como define Correia (2000) a “fiscalização direta da sociedade civil nos processos de 

gestão da coisa pública, a apropriação pela sociedade organizada, dos meios e 

instrumentos de planejamento, fiscalização e análise das ações e serviços [de 

saúde]”. Desta forma não significa o controle da sociedade pelo Estado, mas do seu 

contrário.  

 Na área da saúde tivemos a primeira experiência de Conselho de Políticas 

Públicas, a partir da Lei Federal nº 8.142/1990, com a criação de Conselhos e 

Conferências como forma de controle social no âmbito do Sistema Único de Saúde 
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(SUS)9; esta realização teve abrangência, e se formalizou por meio da criação de 

Conselhos Estaduais e Municipais da Saúde. Esta Lei Orgânica da Saúde traz em seu 

artigo primeiro uma importante delimitação da atuação dos Conselhos como controle 

social, uma vez que sua criação poderia ser compreendida erroneamente no horizonte 

da relação entre os três poderes da República. De início esta Lei Orgânica da Saúde 

afirma que a criação de conselhos se dará “sem prejuízo das funções do Poder 

Legislativo”, afirmação esta que enseja refletir sobre o papel específico a ser 

desempenhado por estes novos colegiados, conforme o § 2° descreve, a saber:  

 
[...] de caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto 
por representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais 
de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no controle 
da execução da política de saúde na instância correspondente, 
inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, [...]. (BRASIL,1990, 
Art. 1, § 2°) 
 

 O Conselho da Saúde, bem como os Conselhos da Educação e da Assistência 

Social que o sucederam, inserem uma nova dinâmica na relação entre o Poder 

Legislativo e o Poder Executivo, isso tanto nos aspectos econômicos e financeiros de 

seu orçamento, como também no aspecto da execução e do seu acompanhamento. 

Esta noção de controle está presente na própria noção dos Três Poderes da 

República, nos termos de Montesquieu (1689 –1755). O que difere é a amplitude da 

participação da comunidade para além dos aspectos da tradicional da 

representatividade, assim deste § 2° se extrai três questões fundamentais para pensar 

nos Conselhos Municipais como exercício da cidadania: caráter permanente, ou seja, 

não se trata de decisões de governo, mas sim de Estado; deliberativo, o que modifica 

a relação direta entre Legislativo e Executivo, inserindo o Conselho como uma 

instância de tomada de decisões; representatividade, tanto de servidores como dos 

usuários, de forma a descentralizar a tomada das decisões administrativas. O Controle 

Social está para além do controle institucional interno, e mesmo externo entre os 

Poderes, mas é o acompanhamento feito pela própria sociedade sobre o Estado e de 

suas Políticas Públicas.  

 
9 Segundo Eliane Cruz, “Concebido pela Constituição de 1988, o Sistema Único de Saúde (SUS) 
representou um marco definitivo na garantia do direito à saúde do cidadão brasileiro, ao determinar um 
caráter universal às ações e aos serviços de saúde no País. Nessas quase duas décadas, o processo 
de consolidação do SUS implicou mudanças na legislação, buscando garantir a implementação do 
sistema e acompanhar as transformações econômicas e sociais do País. (In. Coletânea de Normas 
para o Controle Social no Sistema Único de Saúde. 2006,  p.4) 
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 Entretanto, no Conselho da Saúde como na Assistência Social e na Educação 

(Fundeb), há uma centralidade na relação de transferência de recursos entre os entes 

federados, e de certa forma, sua presença nos municípios decorre mais do 

cumprimento a exigências formais do que propriamente da compreensão, e/ou da 

efetiva participação da sociedade nas políticas públicas. Este caráter de efetividade 

na participação caracterizará mais propriamente os Conselhos Municipais de Defesa 

de Direitos, sobretudo a partir da militância de grupos minoritários por acesso a direitos 

e garantias constitucionais. Neste sentido, embora tratemos os Conselhos Municipais 

de Políticas Públicas de forma genérica, há elementos para a diferenciação destes em 

pelo menos dois vieses: decorrentes de obrigação legal em vista da utilização de 

recursos específicos; decorrentes da luta popular para a efetivação de direitos.  

 Na área da Assistência Social, em 1993 foi aprovada a Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS) – Lei nº 8.742/1993- que possibilitou o processo de sua 

descentralização por meio de Conferências e Conselhos, dentre eles o Conselho 

Municipal de Assistência Social (CMAS). Se por um lado sua legislação impulsionou 

entusiastas da assistência social para a municipalização, o que implicou efetivamente 

na criação dos Conselhos Municipais de Assistência Social foi à exigência de sua 

existência, bem como do Fundo de Assistência Social e do Plano de Assistência 

Social, para o recebimento de recursos federais ou estaduais.  Um importante reforço 

para os Conselhos de Assistência Social foi criação do Sistema Único de Assistência 

Social em 2005, o qual reforçou a participação, em vista do “desenvolvimento humano 

e social e os direitos de cidadania dos usuários”.      

 Na área da educação muito embora a ideia de Conselhos seja anterior, 

principalmente no que concernem as tentativas de estabelecimentos de “sistemas 

educacionais” a nível federal e estadual, somente após a Promulgação da 

Constituição Cidadã é que os anseios por participação social, manifestos pela 

Assembleia Nacional Constituinte, deu espaço para a criação de “sistemas municipais 

de educação”. Isso tomou formatação em 1996 com a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei Federal nº 9.394/1996), a partir da qual se estabeleceu o 

modelo descentralizado para legislar sobre a educação nacional, resultado de um 

longo debate da sociedade e do Poder Legislativo sobre os alcances desta Legislação 

e das diretrizes educacionais a serem adotadas. Estabeleceu-se assim, os sistemas 

municipais:  
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Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de 
ensino. § 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de 
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo 
função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais 
instâncias educacionais. § 2º Os sistemas de ensino terão liberdade 
de organização nos termos desta Lei. (BRASIL, 1996)  
 

Da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional decorre a possibilidade de 

criação de “sistemas de educação” no âmbito municipal, e da criação para isso de um 

órgão colegiado deliberativo, os Conselhos Municipais de Educação. No mesmo ano, 

com a perceptiva de viabilizar o financiamento da educação e a relação entre os entes 

federados em suas responsabilidades educacionais, por meio da Emenda 

Constitucional nº14 de setembro de 1996, e da Lei Federal 9.424/1996, foi criado o 

FUNDEF, que teve sua implementação nacional em janeiro de 1998. Deste fundo que 

objetiva a manutenção e o desenvolvimento do ensino fundamental e a valorização 

do magistério, hoje nomeado de FUNDEB, decorreu a exigência legal de criação por 

parte dos municípios dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social 

(CACS)10.  

 Indubitavelmente o trabalho dos constituintes expresso no texto da Constituição 

Cidadã consolidou as lutas e os clamores de vários setores da sociedade por 

democratização e participação, processo que teve início em meandros do regime 

totalitário antecedente, como forma de sua crítica e intento de superação. Neste 

sentido, o Regime Militar possibilitou a existência de Conselhos simulacros, ou seja, 

a exemplo do Conselho de Educação no período do Império, implicavam em grupos 

com o mero objetivo de sancionar decisões bem pouco democráticas e/ou 

participativas. É possível depreender as limitações permanentes nesta criação 

unilateral, pelo poder executivo, de Conselhos Municiais apenas para o cumprimento 

de exigência legal e para o consequente recebimento de recursos, questão que tem 

sido amplamente discutida na literatura disponível sobre os Conselhos Municipais da 

Saúde, Assistência e Educação, bem como dos conselhos setoriais como o Conselho 

Municipal de Alimentação Escolar (CAE), em contraste com novos Conselhos de 

Defesa de Direitos, tais como o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente 

 
10 Diferentemente do que ocorre na saúde e da assistência social, na educação há a existência de dois 
Conselhos Municipais distintos: um especificamente trata do financiamento da manutenção e do 
desenvolvimento do ensino (CACS), enquanto o outro trata das diretrizes educacionais, dos 
fundamentos e das escolhas pedagógicas (CME). 
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(2005), e mais recentemente, Conselho dos Direitos das Pessoas com Deficiência, 

Conselho do Idoso, Conselho da Juventude, dentre outros. 

   Na história recente os Conselhos Municipais no Brasil, como os próprios 

municípios, representam a materialidade legal da redemocratização e da tentativa de 

descentralização administrativa após o longo período de exceção, trazendo consigo 

as possibilidades e as ambivalências para uma efetiva atuação da sociedade no 

acompanhamento e no controle dos representantes eleitos para o governo. Se por um 

lado o delineamento propedêutico da história dos Conselhos Municipais possibilita 

compreendê-los como uma das mais significativas e mais arejadas perspectivas de 

democracia representativa controlada pela sociedade, paralelamente evidencia o 

longo percurso que ainda é necessário transpor para a sua realização.  Os Conselhos 

Municipais são uma possibilidade para o exercício da cidadania na vida política, mas 

não é sua garantia; no percurso da participação, é uma reivindicação, uma luz para a 

política. 

 

III. MÉTODO 

 

A presente investigação que procura chamar a atenção para o controle social 

e sua relação com o exercício da cidadania política, de forma a ser uma propedêutica 

para futuras pesquisas e diálogos, circundou a relação entre filosofia, história e direito 

no âmbito das ciências sociais, com o intuito de refletir sobre as perspectivas e os 

desafios postos pela gestão pública municipal, sobrevestes ao que concerne na 

atuação dos Conselhos Municipais.  

Na abordagem empregou-se o método dialético negativo (ADORNO, 2009) no 

intuito de compreender a importância da participação e do controle social a partir de 

sua negação, ou seja, dos momentos históricos e dos atuais desafios que apontam 

para a suas fragilidades, que no horizonte dialético negativo são tratados como 

indícios de sua possibilidade, enquanto prismas, ou perspectivas para sua efetivação.  

Procedimentalmente, em complemento ao método dialético, é utilizado o 

método comparativo. Assim, por meio do método comparativo (no sentido empregado 

por Tylor enquanto estudo comparativo do comportamento humano) se relaciona os 

movimentos populares por efetivação de direitos, o avanço e/ou retrocesso da 

Legislação quanto a possibilidade do Controle da Administração Pública, e 
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principalmente, da relação entre as condições e possibilidades postas para a 

participação, e sua efetiva realização.  

O referencial teórico resultante do método comparativo, abrirá espaço para uma 

reflexão dialética negativa onde os resultados possibilitaram a discussão da teoria em 

contraste com a concretude, ou seja, com a experiência da municipalização e da 

atuação dos Conselhos Municipais em Vila Nova do Sul. Não se trata de uma mera 

dedução para confirmação da regra, mas pelo contrário: se pretende mostrar como a 

realidade ao contradizer a teoria, demostra suas possibilidades.   

Metodologicamente, se parte da fundamentação aduzidas pela leitura e pela 

pesquisa bibliográfica, para discuti-las no âmbito da filosofia política com elementos 

oriundos da pesquisa de documentos do cotidiano da administração municipal, e com 

fontes primárias. A discussão preliminar neste estudo de caso, tem em vista trazer 

para o debate as implicações para participação da sociedade no âmbito do controle 

social. Não se procura uma tese, mas um prisma, um percurso que se propõe a 

conhecer as perguntas, os problemas, os desafios que se tornam urgentes na 

atualidade e as condições de possibilidades para a cidadania. 

 

IV. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Os Conselhos Municipais são espaços para a participação 

  

Ao conceituar República utilizamos a perspectiva de Arendt, com o intuito de 

retomá-la para discutir os limites da democracia representativa que ela considera o 

“mero substituto para a ação popular direta”, e assim, destacar a importância do 

modelo de conselhos como espaço para o exercício da cidadania política por meio da 

democracia participativa. Em contraste com o pensamento de Arendt, propomo-nos 

refletir brevemente as possibilidades e os desafios que na prática os conselhos 

significam hoje na organização administrativa dos municípios, bem como suas 

nuances e limites em um regime de representação, onde os eleitos acreditam “possuir” 

mandato inquestionável. Nos termos de Arendt (1999, p. 221), “o que chamamos hoje 

de democracia é uma forma de governo em que a minoria governa, pelo menos 

supostamente, no interesse da maioria [...]”.   

 Arendt, na obra Crises da Republica, afirma que os conselhos poderiam 

também ser compreendidos como formas de Estado, concepção para além da 
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dicotomia entre os que pensam nos conselhos como forma de colaboração, e os que 

pensam como democratização do poder.11 Para Arendt, os conselhos são espaços de 

participação, ação e liberdade, e isso de forma horizontal, ou seja, de participação e 

de cidadania não como acessórias, mas enquanto a condição para a existência do 

governo ¬ por isso não é uma forma de governo, mas uma forma de Estado. Arendt 

também na obra Da Revolução faz elogios aos conselhos como basilares da 

Republica enquanto espaço para a participação dos cidadãos nos negócios públicos, 

e desta forma ela enfatiza a diferença entre participação e representação: “falando de 

uma maneira geral, liberdade política ou significa a participação do governo, ou não 

significa nada” (ARENDT, 1990, p.175). 

 A partir da reflexão de Arendt sobre a importância dos conselhos no horizonte 

da democracia e do federalismo, isso a partir de sua análise sobre a Revolução 

Francesa e a Revolução Americana, fornece-nos elementos para pensar no controle 

social em suas implicações de participação efetiva da sociedade no governo. Esta 

participação necessita ainda de aprofundamento e compreensão tanto pela 

sociedade, como pela organização administrativa do Estado, pois exige modificações 

profundas na sua burocracia. Da mesma forma, exige a “ação e a fala” desinteressada 

de atores sociais, ou seja, uma perspectiva de colocar-se no lugar dos demais, da 

capacidade de pensar alargado. No viés da democracia participativa, seja ela 

deliberativa ou emancipatória/inclusiva, defrontamo-nos com a necessidade de criar 

processos de preparação para que a sociedade não só figure em reuniões e 

assembleias, mas que as pessoas sejam capazes de decisões e escolhas para além 

do crescente populismo, ou ainda, dos embrulhos orquestrados pelos “políticos 

profissionais” defensores da representação. A importância da democracia participativa 

foi expressa por Ulysses Guimarães por ocasião da promulgação da Constituição 

Cidadã, nos seguintes termos: 

 
[A democracia participativa] É o clarim da soberania popular e direta, 
tocando no umbral da Constituição, para ordenar o avanço no campo 
das necessidades sociais. O povo passou a ter a iniciativa de leis. Mais 
do que isso, o povo é o superlegislador, habilitado a rejeitar pelo 
referendo projetos aprovados pelo parlamento. A vida pública 
brasileira será também fiscalizada pelos Cidadãos. Do presidente da 

 
11 Segundo Gohn (2007, p.176) “O debate sobre os conselhos como instrumento de exercício da 
democracia esteve presente entre setores liberais e da esquerda (em seus diferentes matizes). A 
diferença é que eles são pensados como instrumentos ou mecanismos de colaboração, pelos liberais; 
e como vias ou possibilidades de mudanças sociais no sentido de democratização das relações de 
poder, pela esquerda”. 
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República ao Prefeito, do Senador ao Vereador. A moral é o cerne da 
pátria (GUIMARÃES, 1988, p. 5) 
 

  Com a Promulgação da Constituição Cidadã se teve uma valorização da 

participação popular de forma direta, o que deu espaço para a criação de inúmeros 

conselhos, mas também de revalorização dos próprios municípios como espaço de 

vivencia da cidadania política. Esta ênfase resultou das reivindicações dos municípios 

no processo de redemocratização, bem como da ampliação de sua área de 

abrangência legal, o que em termos de encargos e demandas cresceu enormemente, 

de passo que se tornou imprescindível também à revisão de uma vasta gama de 

burocracias administrativas em vista de viabilizar o atendimento dos direitos 

garantidos amplamente pelos constituintes. No intuito de retomar a importância dos 

municípios, a Constituição Cidadã traz como prerrogativa a sua autonomia 

administrativa, financeira e política. 

 Disso resultou também muitos movimentos da população para a criação de 

novos municípios, caracterizados por uma menor densidade populacional; desde 

1988, foram criados 1307 municípios, sendo hoje 5570 municípios brasileiros, em 26 

estados federados, e o Distrito Federal que não possui municípios.  No Estado do Rio 

Grande do Sul foram muitos os movimentos de emancipação dos municípios, com 

grande difusão de cartilhas e orientações da Assembleia Legislativa e de Assessorias 

Jurídicas sobre o tema. Um exemplo é o Escritório dos Municípios que em julho de 

1991 enviou um ofício circular (Fig. 1 e 2) às comissões emancipatórias destacando 

que a Assembleia Legislativa estava analisando os primeiros 90 pedidos de 

emancipação, com apenas 13 plebiscitos autorizados até aquela data. (CIR.UAJ 

nº028/1991, p.1) Na continuidade, o documento destaca que “o poder de reivindicação 

cresce quando os distritos passam a ter representação política formal, e, ainda, a 

vontade de testemunhar o crescimento e o desenvolvimento de sua vila funciona, ao 

nível de contribuinte, como espécie de redutor da sonegação e mesmo da corrupção” 

(Ibidem.), e se dispõe a auxiliar para que se tenha “[...] o maior número possível de 

áreas venham a ser emancipar-se, aumentando o universo de nossos municípios e, 

tranquilamente, acelerando o desenvolvimento das suas comunidades e do próprio 

Estado como um todo”. (Ibidem.) 

Entre estes novos municípios que resultaram da reivindicação 

emancipacionista, situamos o município de Vila Nova do Sul, que teve sua comissão 

pró-emancipação instaurada em 1990, e foi criado em 1993, como o resultado de uma 
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longa reinvindicação da população por melhores investimento dos recursos públicos 

na localidade, como explica o material informativo distribuído por ocasião do Plebiscito 

Emancipatório (Fig. 3) coordenado pela Comissão Emancipatória criada em 1991 e 

composta por 17 integrantes (Fig. 4). 

 

  
Figuras 1 e 2 - Ofício Circular da Unidade de Assessoria Jurídica nº028/91, dirigida aos 
Senhores Emancipacionistas em julho de 1991. Fonte: Arquivos da SMEC. 
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Figura 3 - Material Informativo. Folha 
mimeografada distribuída no Plebiscito 
Emancipatório com o porquê emancipar-se.  
Fonte: Arquivos da SMEC. 

Figura 4 - Foto da Comissão Emancipatória 
de Vila Nova do Sul no ano de 1991. Fonte: 
Arquivos da SMEC. 

 

Como resultado do espírito constituinte e pela busca de autonomia 

administrativa e política, Vila Nova do Sul tem sua história concomitante e permeada 

pela atuação e pela existência do modelo de controle social exercido pelos Conselhos 

Municipais, o que, entretanto, não significa necessariamente que nesta realidade 

tenhamos uma efetiva participação de toda a sociedade. Isso decorre de inúmeras 

questões locais e da conjuntura nacional, dentre elas a problemática da organização 

político partidária, e a fragmentação das demandas sociais por ela representada. 

Neste sentido, o empenho inicial da coletividade em busca de um objetivo comum tem 

fim justamente onde seria seu início, ou seja, a emancipação política e administrativa 

da localidade, a partir da qual decorrem as disputas de famílias, de siglas partidárias, 

de pessoas e grupos de interesses.  

No censo do IBGE de 2010 o município de Vila Nova do Sul possuía 

4.221habitantes, tendo atualmente 16 Conselhos Municipais instituídos por Lei 

Municipal12, compostos com representantes dos Poderes Executivo e Legislativo, por 

 
12 São eles: 1) Conselho Municipal de Educação (CME – Lei nº10 de 12/02/1993); 2) Conselho 
Municipal de Desportos (CMD – Lei nº35 de 15/06/2013); 3) Conselho de Alimentação Escolar (CAE – 
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servidores municipais, por usuários dos serviços públicos, e principalmente por 

representantes da sociedade civil organizada. Na A Lei Orgânica do Município 

expressa no Art.49 que os “os Conselhos Municipais são órgãos governamentais que 

tem por finalidade auxiliar a administração na orientação, planejamento, interpretação 

e julgamento de matéria de sua competência” (MUNICÍPIO DE VILA NOVA DO SUL, 

2015). Muito embora não esteja expresso na Lei Orgânica a competência deliberativa, 

em algumas legislações de criação dos Conselhos Municipais a dimensão deliberativa 

é acrescentada, como é o caso do Conselho Municipal de Educação que é de natureza 

consultivo e deliberativo. Este Conselho Municipal de Educação expressa esta dupla 

dimensão em seu Regimento Interno, e destaca que estas funções pretendem, 

conforme o Art.2, “assegurar aos grupos da representativos da comunidade o direito 

de participação definição das diretrizes da educação do âmbito do município, 

concorrendo para elevar a qualidade dos serviços educacionais” (MUNCÍPIO DE VILA 

NOVA DO SUL, 2008).  

Nesta realidade em particular faz-se valer a afirmação de que “a participação 

não é dada, é criada. Não é dádiva, é reinvindicação. Não é concessão, é 

sobrevivência. A participação precisa ser construída, forçada, refeita e recriada” 

(DEMO, 1988, p.82). Isto porque o movimento de criação dos Conselhos Municipais, 

bem como sua instituição por legislação específica, não representa a efetividade de 

sua atuação enquanto controle social no âmbito da administração. A participação não 

é algo meramente dada à sociedade pelas comissões emancipacionistas ou pelos 

constituintes, mas é algo a ser criado pela experiência da colegialidade, bem como 

por um longo processo de formação dos membros.  

Assim, muito do que se verifica é uma dependência por parte dos conselhos da 

sanção dos governantes, possuindo poucos elementos de reinvindicação, bem como 

pouco investimento da estrutura Estatal na formação da sociedade para sua melhor 

atuação. Em 2018, a Unidade Central de Controle Interno do Município de Vila Nova 

do Sul realizou uma reunião com os presidentes dos conselhos para avaliar o percurso 

 
Lei Municipal nº194 de 16/05/1996); 4) Conselho de Agricultura (COMAGRO – Lei nº224 de 20/05/1997) 
5) Conselho de Saúde (CMS – lei nº 230 de 11/06/1997); 6) Conselho de Assistência Social (CAS- Lei 
nº601 de 07/03/2005); 7) Conselho da Criança e do Adolescente (COMDICA – Lei nº 368 de 
30/08/2000); 8) Conselho do FUNDEB (Lei nº814 de 23/05/1997); 9) Conselho Municipal do Idoso (CMI 
– Lei nº500 de 15/04/2003); 10) Conselho de Desenvolvimento (COMUDE – Lei nº521 de 21/10/2003); 
11) Conselho de Habitação (Lei nº363 de 02/08/2000); 12) Conselho Gestor do Telecentro Comunitário 
(Lei nº978 de 20/05/2009); 13) Conselho de Meio Ambiente (Lei nº1246 de 02/05/2013); 14) Conselho 
do RPPS (Lei nº 1.157 de 17/01/2012); 15) Conselho de Defesa Civil (Lei nº479 de 29/10/2002); 16) 
Conselho dos Direitos da Pessoa com Deficiência (Lei nº 1.419 de 04/11/2015). 
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do controle social no município, constatando que dos dezesseis conselhos existentes, 

três não estavam em funcionamento e sem suas portarias vigentes, e cinco estavam 

sem realizar reuniões nos últimos 12 meses. Estiveram presentes nesta reunião 

membros de seis conselhos municipais, os quais relataram as seguintes dificuldades: 

“falta de estrutura administrativa”; “ausência de dotação orçamentária própria”; 

“poucas pessoas querendo participar dos conselhos, e muitas pessoas participando 

de vários conselhos ao mesmo tempo”; “desconhecimento dos conselheiros quanto a 

questões de orçamento e finanças”; dentre outras questões (MUNICÍPIO DE VILA 

NOVA DO SUL, Ata UCCI nº03/2018).  

As dificuldades descritas pelos integrantes dos conselhos, acrescentamos a 

dificuldade com o distanciamento crítico dos membros dos conselhos, pois é um 

município pequeno onde todos se conhecem, as pessoas são parentes, colegas, 

amigos ou inimigos. No âmbito da política partidária percebe-se que há também certa 

polarização, o que faz com que algumas pessoas se recusem a colaborar com a 

administração por considerar que esta não representar sua sigla partidária ou seu 

grupo de relações pessoais. Percebe-se também que há o problema de se confundir 

a atuação nos conselhos com a questão da função profissional, uma vez que a 

Prefeitura Municipal é uma das maiores empregadoras, muitos conselheiros exercem 

as duas funções de forma concomitante, ora como conselheiros, ora como servidores 

municipais. Outra questão significativa é a composição formada pela sociedade civil 

organizada, pois há representação, mas pouca atuação dos sindicatos e de 

organizações de classe, bem como por vezes a representação se restringe a 

entidades religiosas e/ou tradicionalistas, ou ainda, a Associação de Dirigentes 

Lojistas, ou a outros grupos que não efetivamente representam a sociedade, mas 

interesses de determinados grupos. Neste ponto observa-se, não obstante, pelas 

portarias de nomeações que muitas pessoas participam de diferentes Conselhos 

Municipais ao mesmo tempo, e ainda, em alguns casos específicos por longos 

períodos temporais, o que faz questionar sobre os mecanismos adotados para a 

efetiva participação e rotatividade da comunidade. É possível afirmar quanto a esta 

questão que também impera nos Conselhos Municipais o sistema de democracia 

representativa ao qual questionamos em linhas gerais a partir da concepção de 

Arendt, e representa um perigo para o efetivo controle social de forma abrangente e 

democrático.      
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Na realidade deste município, entretanto, não encontramos dificuldades 

apontadas por municípios maiores e que tem sido muito debatido, como a recusa de 

participação de alguns profissionais como os médicos em Conselhos da Saúde, e 

ainda, a pressão exercida por grupos privados sobre a atuação dos conselheiros, 

como grupos farmacêuticos, editoras de materiais didáticos, empresas de produtos de 

segurança, empreiteiras, dentre outras. Faz-se necessário pontuar, entretanto, que 

também os Conselhos Municipais não estão isentos de equívocos no sentido de ceder 

a mecanismos estabelecidos para ingerência por interesses alheios ao bem público, 

sobretudo no que se refere ao tema da corrupção. Neste sentido, compete também 

um olhar inverso, ou seja, tratamos sempre da importância do controle social sobre os 

gestores públicos eleitos, mas também é fundamental que estes representantes 

verifiquem se há a efetiva participação da sociedade nos Conselhos Municipais e se 

estes, de fato, estão amparados por decisões da colegialidade e de forma a não 

promover interesses individuais. Quando os Conselhos Municipais se tornam 

demasiadamente representativos do interesse de uma coletividade, há sempre os 

perigos inerentes da democracia meramente representativa, ao passo que o exercício 

da cidadania se restringe, ao invés de ser ampliado.   

 Compreender estas dificuldades apontadas pelos conselheiros municipais no 

exercício do controle social, bem como as possíveis lacunas na legislação vigente e 

no aporte dos órgãos de controle externo e interno, é fundamental em vista de 

potencializar a participação da sociedade nas Políticas Públicas. Neste sentido, as 

dificuldades apresentadas pelos conselheiros não demostram à ineficácia ou a 

impossibilidade de os Conselhos Municipais configurarem, como enfatiza Arendt, 

espaços para a ação política e o exercício da cidadania, mas pelo contrário. São estes 

dilemas que apontam para o significado de uma democracia participativa, e para este 

não como algo acabado, mas um projeto que sempre carece de aperfeiçoamento, 

principalmente tendo em vista que a democratização participativa envolve o 

contraponto de interesses naturalizados.  

O controle social, portanto, aparentemente, foi uma alternativa dos constituintes 

para a perenidade da participação popular no governo para além da promulgação da 

Constituição Cidadã, encontrando espaço para sua disseminação em um período de 

muita articulação dos movimentos sociais amparados por uma sociedade que 

recentemente tinha se livrado de um regime de exceção. Passados trinta anos de sua 

promulgação, muitas de suas conquistas, ao que parece, não foram realizadas, e 
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outras já consolidadas são questionadas, o que gera dúvidas se tais questionamentos 

não poderiam ser novas ondas totalitárias, oportunidade está para a retomada do seu 

conteúdo e de seus princípios. E neste viés, para além do partidarismo e das 

bancadas legislativas nomeadas e sustentadas por grupos de interesses econômicos 

e/ou religiosos, os conselhos significam um importante espaço para a fala e a ação da 

sociedade na gestão pública, e desta forma, como a espaço para o exercício da 

cidadania nos municípios e a retomada da política enquanto compromisso comum dos 

homens que compartilham o mundo.  

 

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A concepção sobre a política está polarizada na realidade brasileira, e muitas 

conquistas do processo de democratização estão sendo questionadas de forma a 

propiciar um obscuro retrocesso na relação entre a sociedade e o Estado. Ao refletir 

sobre os mecanismos de controle internos e externos da administração pública, 

sobretudo do controle social exercido pelos Conselhos Municiais, é possível 

depreender que a atuação direta da sociedade nas Políticas Públicas é uma das 

maiores conquistas consolidadas pela Constituição Cidadã.  

Desta forma, nunca antes na história brasileira se questionou tanto os gestores 

públicos, e nos últimos anos se intensificaram os processos e as investigações sobre 

os recursos e os bens públicos e, sobretudo sobre a problemática relação entre os 

limites entre o que é público e o que é privado, como exemplifica a Operação lava 

Jato. Contudo, nem sempre estas investigações e a exploração midiática sobre elas 

resultam no movimento dialético de superação das práticas combatidas, havendo por 

vezes o seu reforço.  

Esta realidade que nos níveis federal e estadual aparentemente é algo distante 

do cotidiano das pessoas, tem seus efeitos mais visíveis nos municípios onde a 

relação entre gestores e a população é mais próxima, e onde as necessidades são 

mais prementes, resultando na desconfiança sobre as decisões administrativas. A 

desconfiança é justificada, entretanto não resulta necessariamente na tentativa da 

superação dos modelos estabelecidos de administração pública, pelo contrário, opera 

uma naturalização da corrupção na forma de gerir os bens e os recursos da 

coletividade. 
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 Nos municípios há uma proximidade entre os eleitos para a gestão e a 

população em geral, e esta aproximação pode significar um importante espaço para a 

participação e o controle social, embora nem sempre haja distanciamento necessário 

para uma reflexão mais alargada. Ao mesmo tempo, há urgente necessidade de uma 

educação para a participação, formação sobre gestão fiscal, finanças públicas, uma 

preparação das novas gerações para o exercício da cidadania na vida política.  

Atualmente há um crescente desconhecimento por parte da sociedade em 

relação aos mecanismos próprios da administração, e isso possibilita o 

estabelecimento de mecanismos simulacros de participação e de decisão, como 

exemplifica o populismo e o mero assistencialismo, maneiras com as quais muitos 

gestores que estão próximos da população simulam sua efetiva participação, 

justificando-se como representantes das aspirações sociais.  

 Se a criação dos Conselhos como órgão colegiado de discussão, participação 

e definição de Políticas Públicas nos Municípios é uma das maiores conquistas do 

processo de redemocratização do Brasil, e uma das mais importantes apostas dos 

constituintes, é também o maior desafio para o atual modelo de administração vigente 

nos municípios brasileiros. Sua compreensão possibilita dar continuidade em 

mecanismos que possibilitem a descentralização administrativa, bem como a 

participação da sociedade nas deliberações.  

 Passar de interesses de grupos estabelecidos e ou eleitos para um mandato, 

para a gestão dos recursos públicos em vista da coletividade de uma localidade 

geográfica, é um desafio imprescindível para a retomada da política, experiência para 

a qual os Conselhos de Políticas Públicas e de Direitos corroboram enquanto espaço 

para o exercício da cidadania.  

Nesta investigação se procurou chamar a atenção não apenas para o controle 

da gestão pública, mas, para os pesquisadores futuros. Trata-se de um estudo inicial, 

visando servir para novas abordagens, a fim de que tal tema seja mais desenvolvido 

e, com isto, mais contribuição se tenha para o fortalecimento da cidadania. 
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RESUMO 
Líderes responsáveis se empenham em administrar suas 
organizações de maneira eficaz, focando na institucionalização de 
valores e princípios. Para isso, é crucial selecionar cuidadosamente 
uma abordagem de governança adequada e adotar melhores 
práticas. Esse enfoque é essencial para alcançar a maturidade em 
governança e, consequentemente, garantir o sucesso 
organizacional sustentável (WILKINSON, 2014). O estudo constituiu 
em avaliar a qualidade semântica e de conteúdo das questões da 
escala de governança organizacional integrada considerando o grau 
de concordância da compreensão, clareza e importância dos itens 
propostos. Participaram do estudo sete servidores de instituições 
públicas na Paraíba, predominantemente do sexo masculino e 
distintas áreas de atuação, a maioria tinha mestrado. Realizaram-se 
as estatísticas Kappa, IVC, RVC e indicador de Kuder-Richardson. 
Todos os itens foram maiores do que 80% no grau de concordância 
na compreensão, clareza e importância, o índice Kappa variou de 
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0,90 a 1,00, o Rhô de Kurder-Richardson foi de 0,89, o IVC e RVC 
foi 1,00. O instrumento revelou que todos os itens alcançaram um 
percentual de alta concordância dos conteúdos avaliados pelos 
juízes participantes, tanto na semântica quanto no conteúdo. Houve 
um alto nível de confiabilidade na avaliação do conteúdo dos itens e 
adequabilidade perfeita do conteúdo. A escala voltada para 
mensurar a governança organizacional integrada é válida em sua 
semântica e conteúdo. Na concepção dos juízes, os itens 
corresponderam a lógica e sentido das questões teoricamente 
levantadas na compreensão, clareza e importância, garantindo a 
robustez da validação de conteúdo.  
Palavras-chave: Maturidade, Governança Oragnizacional, 
Avaliação, Medida. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

No âmbito empresarial, o conceito de "governança" é amplamente reconhecido. 

Nas últimas décadas, a responsabilidade dos líderes organizacionais em relação aos 

acionistas, ao meio ambiente, à sociedade e a uma variedade de outros interessados 

no que diz respeito à maneira como as organizações são administradas tem 

aumentado significativamente (Markham, 2006; Solomon, 2007; Bahrman, 2011a). 

Conforme apontado por Wilkinson (2014), líderes responsáveis enfrentam o 

desafio de administrar suas organizações de forma mais eficaz, ao concentrarem seus 

esforços na institucionalização de valores e princípios. Isso se dá através da escolha 

criteriosa de uma abordagem de governança e da adoção de um conjunto de melhores 

práticas, visando alcançar a maturidade em governança e, por conseguinte, o sucesso 

empresarial sustentável. 

É crucial compreender o conceito de governança organizacional e seus 

elementos para possibilitar o desenvolvimento de um quadro apropriado de 

maturidade em governança organizacional. Embora algumas definições sejam mais 

abrangentes do que outras, todas geralmente englobam questões importantes e 

similares. 

Em resumo, a governança organizacional, conforme discutido por Cadbury 

(1992), Solomon (2007) e IoD (2009), pode ser definida como o sistema pelo qual as 

organizações são administradas e controladas, com especial atenção aos quatro 

princípios da boa governança (responsabilidade, prestação de contas, equidade e 

transparência) em relação a todos os interessados. 
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Outro aspecto importante a ser considerado, além de definir a governança e 

seus princípios, é prestar atenção ao uso de vários termos que podem gerar confusão. 

Publicações do Institute of Internal Auditors (IIA) reconhecem que os termos 

'governança corporativa', 'governança organizacional' e simplesmente 'governança' 

são utilizados de forma intercambiável para descrever o mesmo conceito (Hermanson, 

Rittenberg, 2003; IIA, 2006). Neste contexto, o termo 'governança organizacional' (ou 

simplesmente governança) é o mais amplo, pois implica que o foco está na 

governança de qualquer tipo de organização (Wilkinson, 2014). 

Em uma perspectiva mais ampla, argumenta-se que a relação não se limita 

apenas à gestão de uma organização e seus acionistas, mas também inclui outros 

stakeholders como funcionários, clientes e fornecedores, cujos interesses devem ser 

considerados e pelos quais a organização também deve ser responsabilizada 

(Freeman, Evan, 1993; Solomon, 2007; IOD, 2009). 

Além das definições disponíveis para governança organizacional, o debate 

sobre qual abordagem de governança organizacional é a melhor, baseada em regras 

ou baseada em princípios, tem sido amplamente discutido e provavelmente continuará 

por muitos anos (Jackson, 2004). 

Sob um regime baseado em regras, as organizações são incentivadas a 

cumprir um conjunto específico de regras, essencialmente uma lista de verificação do 

que fazer e do que não fazer. Em contraste, a abordagem baseada em princípios 

concentra-se principalmente no resultado e em fazer a "coisa certa" ou o que é melhor 

para a organização (Barrier, 2003; Jackson, 2004; Simpson, 2005; Deloitte, 2009; Iod, 

2009). 

Adotar uma abordagem baseada em regras pode levar uma organização a 

aplicar determinadas regras de governança sem compreender necessariamente a 

intenção por trás da regra e, mais importante, o princípio subjacente ou o 'espírito' no 

qual a regra deve ser aplicada (Baker, 2004; Waring, 2006). Conforme observado por 

esses autores, embora as organizações possam ter regras claras e objetivas que 

evitem interpretações conflitantes, a incorporação da governança na organização 

pode resultar no risco de se tornar um mero cumprimento formal, realizando atividades 

ou processos de forma superficial ou mecânica, apenas para atender a requisitos 

formais ou de conformidade. 

Por outro lado, uma abordagem baseada em princípios pode oferecer inúmeros 

benefícios para uma organização, desde que seja gerenciada adequadamente. No 
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entanto, a eficácia da governança organizacional, ao usar uma abordagem baseada 

em princípios, depende da maneira como o 'espírito' da governança é aplicado e 

interpretado pelas partes interessadas (Iod, 2009). Embora essa abordagem possa 

adicionar mais valor aos negócios, sua implementação está sujeita à interpretação 

individual de diversos intervenientes (Barrier, 2003; Jackson, 2004). 

Isso pode representar um risco para a organização, pois diferentes indivíduos 

podem interpretar um princípio específico de maneira diferente, resultando em falta 

de consistência na aplicação do princípio relevante. Além disso, a flexibilidade com 

que uma organização opera pode levar ao uso inadequado da liberdade concedida 

pela abordagem baseada em princípios (Sverige 2004). 

Portanto, a questão não reside na escolha da abordagem de governança 

organizacional, mas sim na maneira e eficácia com que essas diretrizes são 

implementadas. Em todas as circunstâncias, a substância deve ter precedência sobre 

a forma (Jackson, 2004). A implementação bem-sucedida de práticas sólidas de 

governança dentro das organizações enfrenta seus próprios desafios, incluindo os 

custos de implementação em comparação com os benefícios financeiros gerados (ou 

não). 

No entanto, os desafios mais significativos enfrentados por muitas 

organizações na última década surgiram à medida que governos em todo o mundo e 

órgãos profissionais agiram rapidamente para promulgar legislações corretivas e 

códigos de conduta em resposta a escândalos corporativos (Wilkinson, 2014). 

Portanto, é essencial que tanto empresas e organizações quanto seus funcionários 

adotem comportamentos e práticas que promovam o benefício organizacional, um 

tema que será discutido a seguir. 

 

MÉTODO 

  

Trata-se de um estudo quantitativo e descritivo, o qual apresenta a construção, 

validação de conteúdo de uma escala. Participaram do estudo oito servidores de uma 

instituição pública de ensino superior e técnico no Estado da Paraíba distribuídos em 

distintas funções profissionais. 
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Primeira etapa – construção do instrumento 

 

O procedimento teórico do processo de desenvolvimento do instrumento 

envolveu um levantamento sistemático da literatura na base de dados PERIÓDICOS 

CAPES, no período compreendido entre os anos de 2019 a 2023, com escalas ou 

inventários de medidas com itens representativos do constructo a ser avaliado (isto é, 

domínios relevantes acerca da governança organizacional); Essa base de dados foi 

selecionada por cobrir uma extensa parte da produção científica no campo de 

administração pública, abrangendo os periódicos de maior prestígio em âmbito 

nacional e internacional. A pesquisa foi realizada pelos indexadores “instrumento”, 

“avaliação” e “governança organizacional” nas palavras-chave dos artigos. 

Diante da revisão na base de dados, foi encontrada apenas uma produção 

científica que contemplou a criação de instrumento para avaliar governança 

organizacional. O estudo analisado objetivou propor um instrumento de avaliação da 

governança organizacional para uma instituição pública e foi construído a partir de 

uma abordagem qualitativa e quantitativa. Foi utilizada, neste estudo, a perspectiva 

organizacional da governança, a qual está relacionada a incentivos, decisões 

administrativas e funcionamento da organização (Oliveira & Junior, 2020).  

A perspectiva organizacional da governança, que será tratada neste artigo, se 

pautará na integração dos elementos constitutivos ESG (Environmental, Social and 

Governance). Segundo KPMG (2020), organizações com valores, estruturas de 

governança fortalecidas e focadas em questões ESG tendem a permanecer 

resilientes, em meio a um ambiente de crise, e a desfrutarem de uma vantagem 

competitiva (KPMG, 2020). 

Desse processo de análise da literatura, foi construído um instrumento que 

apresenta, no total, 47 itens com o objetivo de avaliar o quanto o respondente (neste 

caso, servidores de instituições públicas federais) percebe a importância do 

desenvolvimento de instrumentos necessários para realização de avaliações da 

governança organizacional na organização no qual atua. 

 

Segunda etapa – validação do conteúdo do instrumento  

 

Escolha da técnica de validação – O objetivo desse método ou técnica consiste 

em uma estratégia metodológica de pesquisa, que visa obter um máximo de consenso 
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de um grupo de especialistas sobre um determinado tema (neste caso, a governança 

organizacional intergrada), quando a unanimidade de opinião não existe em virtude 

da falta de evidências científicas ou quando há informações contraditórias (Revorêdo, 

2015).  

Esta técnica tem as seguintes vantagens: viabilidade econômica, possibilidade 

de reunir a opinião de pessoas e/ou profissionais qualificados, a fim de eliminar os 

vieses inerentes a encontros presenciais e flexibilidade para o número de etapas até 

a obtenção do consenso pretendido (Revorêdo, 2015).  

No que se refere a seleção dos experts para à validação de conteúdo, procurou-

se verificar um julgamento subjetivo a respeito do sentindo da medida em questão 

quanto ao grau em que os itens do instrumento representam um domínio ou a 

relevância de destes itens. Com isso, para o quantitativo dos juízes, considerou-se a 

recomendação de Pasquali (2010), o qual, estabelece de seis a vinte sujeitos para 

compor o grupo de juízes.  

Para seleção dos experts, foi utilizada a amostragem por conveniência do tipo 

bola de neve, que possibilita a definição de pessoas com características comuns ao 

interesse e que atendam aos critérios para a composição da amostra da pesquisa 

(Vinuto, 2014). Assim, foram convidados seis servidores públicos de uma instituição 

federal na paraíba para responder ao questionário, as quais, deveriam atender aos 

seguintes critérios de inclusão: ser brasileiro, ser funcionário público e ativo na sua 

função de trabalho, aceitar participar da amostra e estar disponível para responder o 

questionário. Todas eles foram convidados pessoalmente a participar como juízes da 

pesquisa tendo explicado os objetivos e a metodologia do estudo. 

Na análise de concordância, os juízes foram solicitados a avaliar a adequação 

dos itens dispostos em quadros, seguido de três colunas, uma delas destacava a 

importância (por exemplo, esta questão é compreensível? - isto é, você entende o que 

ela expressa literalmente?), sobre a clareza (por exemplo, para você, essa questão 

tem clareza - isto é, para você ficou claro o que se pretende perguntar?) e por fim, a 

importância (para você, essa questão é importante para o tema - isto é, ela é relevante, 

considerável e primordial para o que se pretende perguntar?) dos itens apresentados. 

Os respondentes deveriam indicar por meio de uma resposta binomial (isto é, de sim 

ou de não) para cada uma das questões o quanto concordavam quanto ao domínio e 

especificidade de cada item.  
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No caso de inadequações nos itens, reservou-se espaço para comentários, 

justificativas e sugestões que o juiz julgasse pertinente. Para esta condição, as 

alterações seriam realizadas pelos autores, posteriormente, caso apresentassem 

justificativas lógicas dos respondentes; considerou-se uma concordância de pelo 

menos 80% entre os juízes quanto critério de decisão sobre a aceitação e 

permanência do item a que teoricamente se refere e, ao qual, seria estabelecido como 

válido para o instrumento (Pasquali, 2010). 

 

RESULTADOS 

 

O presente estudo pretendeu verificar a qualidade do conteúdo quanto ao grau 

de concordância dos itens de governança organizacional integrada; assim, procurou-

se avaliar uma primeira versão de um instrumento, os quais serão apresentados no 

quadro que segue.  

Participaram do estudo oito servidores de uma instituição pública de ensino 

superior e técnico no Estado da Paraíba, tendo a maoria sido do sexo masculino, 

distribuído distintamente na área de atuação profissional jurídica, gestão e ensino, 

dois deles tem doutorado, um mestrado e três especialização.  

Na tabela 1, são dispostas as informações relacionadas a essa primeira versão 

do instrumento sobre governança organizacional integrada, os percentuais de 

compreensão, clareza e importância obtidos a partir das respostas dos juízes, o 

indicador e nível conceitual do Kappa e os índices de validade de conteúdo (IVC) e 

razão de validade de conteúdo (RVC) e o indicador de Kuder-Richardson. 



Agregando Valores: Administração, Contabilidade e Economia 
 

169 

Tabela 1: Itens da escala sobre governança organizacional integrada 

 

Primeira versão 

Compreensão  K-R 

Rhô 

(ρ) 

IVC/ 

RVC 

Clareza K-R 

Rhô 

(ρ) 

IVC/ 

RVC 

Importância K-R 

Rhô  

(ρ) 

IVC/ 

RVC 

Conceito

Nível 

Kappa 
Sim Não Kappa Sim Não Kappa Sim Não Kappa 

Ambiental 100% 0 1,00 0,89 1,00/ 

1,00 

100% 0 1,00 0,89 1,00/ 

1,00 

100% 0 1,00 0,89 1,00/ 

1,00 

Ótimo 

1 - Na minha organização 

existe programas ou até 

iniciativas que sugerem a 

redução do desperdício de 

água, de energia, etc. 

2 – Na minha organização 

existe um grupo ou equipe 

que orienta ou treina o 

funcionário para melhor uso 

dos recursos (por exemplo, 

conscientização da água, da 

descarga no banheiro etc.). 

100% 0 1,00 100% 0 1,00 100% 0 1,00 Ótimo 

3 - Na minha organização, o 

funcionário acredita que o 

estabelecimento de metas 

de eficiência para o uso de 

recursos naturais é uma 

estratégia eficaz para 

promover a sustentabilidade 

ambiental. 

100% 0 1,00 100% 0 1,00 100% 0 1,00 Ótimo 

4 - Na minha organização é 

bastante desafiador (difícil) 

o cumprimento de metas de 

eficiência para o uso de 

recursos naturais no espaço 

laboral. 

100% 0 1,00 100% 0 1,00 100% 0 1,00 Ótimo 

5 – Estais ciente das ações 

de mitigação (redução, 

diminuição) de impactos 

ambientais implementadas 

por sua empresa e/ou 

organização. 

100% 0 1,00 100% 0 1,00 100% 0 1,00 Ótimo 
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6 - O investimento em ações 

de mitigação (redução, 

diminuição) de impactos 

ambientais é uma prioridade 

para a sua 

empresa/organização. 

100% 0 1,00 100% 0 1,00 100% 0 1,00 Ótimo 

7 – Existência de um grau 

de comprometimento 

necessário na sua 

empresa/organização para 

implementar ações de 

mitigação (redução, 

diminuição) de impactos 

ambientais. 

100% 0 1,00 100% 0 1,00 100% 0 1,00 Ótimo 

8 – A implementação de 

ações de mitigação 

(redução, diminuição) de 

impactos ambientais pode 

melhorar a imagem e a 

reputação da sua 

empresa/organização. 

100% 0 1,00 100% 0 1,00 100% 0 1,00 Ótimo 

9 - As iniciativas de 

equilíbrio ecológico 

desenvolvidas em sua 

organização são eficazes 

para proteger o meio 

ambiente. 

100% 0 1,00 100% 0 1,00 100% 0 1,00 Ótimo 

10 - As práticas sustentáveis 

e as iniciativas de equilíbrio 

ecológico são acessíveis a 

todos na sua organização. 

100% 0 1,00 100% 0 1,00 100% 0 1,00 Ótimo 

11 - Sua 

empresa/organização deve 

se envolver em práticas 

sustentáveis para contribuir 

com o equilíbrio ecológico. 

100% 0 1,00 100% 0 1,00 100% 0 1,00 Ótimo 
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12 – A educação ambiental 

é fundamental para 

promover a incorporação de 

práticas sustentáveis e a 

conscientização sobre o 

equilíbrio ecológico. 

100% 0 1,00 100% 0 1,00 100% 0 1,00 Ótimo 

13 - Em sua 

empresa/organização, 

existe um departamento ou 

equipe dedicada ao 

cumprimento das normas e 

regulamentações 

ambientais. 

100% 0 1,00 100% 0 1,00 100% 0 1,00 Ótimo 

14 – Há uma classificação 

do nível de conformidade 

atual da sua 

empresa/organização com 

as normas e 

regulamentações 

ambientais. 

100% 0 1,00 100% 0 1,00 100% 0 1,00 Ótimo 

15 - A sua 

empresa/organização 

realiza auditorias internas 

para verificar a 

conformidade com as 

normas e regulamentações 

ambientais. 

100% 0 1,00 100% 0 1,00 100% 0 1,00 Ótimo 

16 - As penalidades por não 

cumprimento das normas 

ambientais são efetivas para 

incentivar a aderência. 

100% 0 1,00 100% 0 1,00 100% 0 1,00 Ótimo 

Social  

100% 

 

0 

 

1,00 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

 

Ótimo 17 – Há uma classificação 

do nível de implementação 

atual das políticas de 

responsabilidade social 

corporativa em sua 

empresa/organização. 
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18 - As políticas de 

responsabilidade social 

corporativa podem impactar 

positivamente a imagem e a 

reputação da sua 

empresa/organização. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

19 - As políticas de 

responsabilidade social 

corporativa são percebidas 

como uma estratégia 

genuína ou apenas como 

uma estratégia de marketing 

para melhorar a imagem da 

sua empresa. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

20 – As políticas de 

responsabilidade social 

corporativa podem 

contribuir para a atração e 

retenção de talentos na sua 

empresa/organização. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

21 – O envolvimento 

comunitário pode fortalecer 

os laços entre a sua 

empresa/organização e a 

comunidade local. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

22 - O envolvimento 

comunitário e o apoio a 

iniciativas sociais podem 

aumentar a satisfação e a 

motivação dos funcionários 

da sua 

empresa/organização. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

23 – Na sua 

empresa/organização existe 

um comprometimento geral 

em relação ao envolvimento 

comunitário e apoio a 

iniciativas sociais. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 
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24 - A sua 

empresa/organização 

cumpre plenamente os 

requisitos legais 

relacionados aos direitos 

humanos e trabalhistas. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

25 - O respeito aos direitos 

humanos e trabalhistas pode 

impactar positivamente a 

imagem e a reputação da 

sua empresa/organização. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

26 – O respeito aos direitos 

humanos e trabalhistas é 

percebido como uma 

obrigação ética ou apenas 

como uma medida para 

evitar processos legais e 

sanções na sua 

empresa/organização. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

27 - O respeito aos direitos 

humanos e trabalhistas pode 

influenciar positivamente a 

produtividade e a eficiência 

da sua 

empresa/organização. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

28 – A sua 

empresa/organização 

promove um ambiente 

inclusivo para todos os 

funcionários. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

29 - A inclusão no ambiente 

de trabalho pode levar a 

uma maior inovação e 

criatividade na sua 

empresa/organização. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 
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30 - A diversidade no 

ambiente de trabalho pode 

impactar positivamente a 

cultura organizacional na 

empresa/organização. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

31 - A diversidade e 

inclusão no ambiente de 

trabalho podem contribuir 

para a atratividade de novos 

talentos para a 

empresa/organização. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

Governança  

100% 

 

0 

 

1,00 

 

 

 

 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

 

 

 

 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

 

 

 

 

 

Ótimo 

 

 

32 - A sua 

empresa/organização 

divulga informações de 

forma clara e 

compreensíveis para o 

público externo. 

33 – Na sua 

empresa/organização existe 

uma avaliação a 

disponibilidade e a 

acessibilidade das 

informações fornecidas pela 

organização. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

34 - Existe na sua 

empresa/organização uma 

divulgação oportuna de 

informações importantes ou 

eventos relevantes. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

35 – Na sua 

empresa/organização as 

informações divulgadas 

pela influenciam a sua 

confiança e percepção sobre 

ela. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 
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36 – Existe algum 

envolvimento dos membros 

do conselho nas decisões 

estratégicas da 

empresa/organização. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

37 - O conselho de 

administração realiza 

reuniões regulares sem a 

presença da diretoria 

executiva ou de membros-

chave da alta administração. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

38 - A independência do 

conselho de administração 

impacta positivamente a 

governança corporativa da 

sua empresa/organização. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

39 - A qualidade das 

discussões e debates 

realizados nas reuniões do 

conselho de administração é 

importante e contribui para 

a sua empresa/organização. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

40 – Na sua 

empresa/organização a 

remuneração dos 

funcionários é baseada 

principalmente em 

resultados e desempenho 

individual. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

41 - A organização divulga 

de forma clara e acessível a 

estrutura e os critérios 

utilizados para definir as 

faixas salariais e bônus. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

42 - As práticas de 

remuneração são revisadas 

periodicamente para 

garantir que estão alinhadas 

com as tendências de 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 
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mercado e a performance da 

organização. 

43 – Na sua 

empresa/organização os 

funcionários com 

desempenho excepcional 

são recompensados de 

forma adequada em relação 

aos seus pares. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

44 – Na sua 

empresa/organização a 

organização possui políticas 

efetivas para proteger os 

direitos dos acionistas. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

45 – Na sua 

empresa/organização 

busca-se ativamente o 

envolvimento dos 

acionistas nas decisões 

relevantes da empresa. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

46 – Na sua 

empresa/organização as 

decisões tomadas em 

assembleias gerais de 

acionistas são claramente 

divulgadas e 

implementadas pela 

organização. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 

47 – A sua 

empresa/organização 

possui políticas que limitam 

a concentração excessiva de 

poder nas mãos dos 

principais acionistas. 

 

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

100% 

 

0 

 

1,00 

   

Ótimo 
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No referido instrumento, em todos os itens o percentual de concordância foi 

superior a 80% para as três categorias (compreensão, clareza e importância), tendo 

assim, atendido ao critério exigido para validar o conteúdo dos itens (Pasquali, 2009; 

Alexandre, Coluci, 2011). Considerou-se também, para esta validação de conteúdo, à 

aplicação do Índice Kappa (K) destinado a mensuração do nível de concordância e 

consistência dos juízes em relação à compreensão, clareza e importância ou não dos 

itens do instrumento.  

O índice Kappa é um indicador de concordância ajustado que varia de - 1 a + 

1 e que, quanto mais próximo de 1 positivo, melhor o nível de concordância entre os 

observadores; para isto, levou-se em consideração para estas três categoria do 

conteúdo a distribuição nos seguintes Índices Kappa e os respectivos níveis de 

interpretação são: < 0,00 = ruim; 0,00 a 0,20 = fraco; 0,21 a 0,40 = sofrível; 0,41 a 

0,60 = regular; 0,61 a 0,80 = bom; 0,81 a 0,99 = ótimo; 1,00 = perfeito (Pilatti, Pedroso, 

Gutierrez, 2010).  

Como critério de aceitação, foi estabelecida a concordância igual ou superior a 

0,61 entre os juízes de acordo com o critério categorial proposto por Fleiss (cf. Landis 

& Koch, 1977) referente ao nível de concordância. Neste estudo, exigiu-se que esses 

níveis de concordância estivessem entre forte e quase perfeita concordância (isto é, 

K entre 0,61 e 1,00), condição que foi observada, pois, em todos os itens, observou-

se um índice que correspondeu a excelência da concordância dos itens. 

Quanto complemento avaliativo da qualidade dos itens avaliados pelos juízes, 

efetuou-se, também, o cálculo do Rhô (ρ) de Kurder-Richardson (K-R), destinado a 

verificar da confiabilidade do grau de concordância entre avaliadores numa medida 

dicotômica (Cohen, Swerdlik, & Sturman, 2014), para o qual, deverá apresentar um 

escore acima de 0,70. No presente estudo, os resultados do Rhô (ρ) K-R para a três 

condições de validade dos itens no instrumento foi de 0,89.  

Também, foi avaliado os índices de IVC e RVC, respectivamente, Índice de 

Validade de Conteúdo, capaz de indicar a proporção com que os juízes consideraram 

cada item relevante e Razão de Validade de Conteúdo referindo a permanência com 

que cada item que apresentar alto grau de concordância poderá fazer parte da escala. 

Ainda na tabela 1, observou-se que nos dois indicadores é possível afirmar que os 

itens compõem a medida de maturidade organizacional. 

O instrumento submetido para a primeira avaliação dos juízes contemplava os 

aspectos relacionados a governança organizacional integrada, esta medida refere-se 



Agregando Valores: Administração, Contabilidade e Economia 
 

178 

ao sistema de direção e controle de uma organização, incluindo as estruturas, 

processos, políticas e práticas que garantem que a organização atinja seus objetivos 

de forma eficaz e eficiente, cumpra suas obrigações legais e éticas, e atenda às 

expectativas de seus stakeholders. A organização e conteúdo e formatação dos itens 

influenciou os valores de Kappa, bem como, os demais indicadores (Rhô K-R, IVC e 

RVC), comprovando a não exclusão de nenhum item para a uma versão final. 

 

DISCUSSÃO  

 

O referido instrumento revelou que todos os itens obtiveram um percentual igual 

ou superior a 80% de concordância em relação à compreensão, clareza e importância 

dos conteúdos da medida, conforme avaliação dos juízes participantes do estudo. Ao 

analisar o Índice de Validade de Conteúdo (IVC) e o Índice de Validade de Conteúdo 

Relativo (RVC), observou-se que apresentaram excelentes índices de confiança na 

avaliação do conteúdo dos itens para a escala de maturidade de governança 

organizacional. 

Além disso, destaca-se a adequação do conteúdo em termos de compreensão, 

clareza e importância dos itens da escala, conforme avaliado pelo Kappa, garantindo 

a aderência dos itens ao domínio correspondente à conduta expressa nas frases. Isso 

sugere que esses itens podem ser utilizados para avaliar o construto pretendido, ou 

seja, o fenômeno da governança organizacional, tanto conceitualmente quanto 

referente a sua aplicação prática. 

Portanto, o instrumento final está em conformidade com as avaliações dos 

juízes e com o tratamento analítico estatístico empregado. É importante ressaltar que 

este instrumento apresenta certa originalidade em sua medida e conteúdo, pois, até o 

momento da produção deste estudo, em fevereiro de 2024, não foi encontrado nos 

sites de busca da produção científica brasileira uma escala com a mesma abordagem 

teórica e empírica proposta neste estudo. 

Com isso, destaca-se a importância de avaliar a governança organizacional e 

seus diversos aspectos para promover o desenvolvimento e aprimoramento das 

práticas de governança, garantindo uma gestão eficaz e responsável das 

organizações em diferentes contextos e setores. Compreender as estruturas e os 

mecanismos de governança de uma organização pode desempenhar um papel crucial 
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no aprimoramento de seu desempenho e na orientação eficiente dos recursos, 

visando à criação de valor público (Martins, Marini, 2014; Oliveira, Pisa, 2015). 

No contexto brasileiro, o Tribunal de Contas da União, em seu referencial 

Básico de Governança Organizacional, apresenta um conjunto de diretrizes a serem 

observadas. Estas diretrizes abrangem a definição de funções das organizações, 

competências e responsabilidades das instâncias superiores de governança, 

estruturas de apoio baseadas em informações de boa qualidade, bem como a 

utilização de um sistema eficaz para a gestão de risco e a garantia da accountability 

(TCU, 2020).  

Em termos normativos, ou seja, condições ou padrões ideais, a boa governança 

representa um conjunto de condições ideais a serem alcançadas, e tem sido cada vez 

mais considerada como uma solução abrangente para diversos problemas 

enfrentados globalmente. Além das questões tradicionais de efetividade, 

accountability, transparência e legalidade, os desafios relacionados à boa governança 

agora incluem também aspectos de equidade, participação social, democracia, 

inclusão e respeito aos direitos humanos (Grindle, 2017). 

Em um cenário em que as expectativas da sociedade em relação às 

organizações estão em constante crescimento, à integração dos aspectos sociais e 

ambientais às estratégias e práticas de governança (conhecida como Environmental, 

Social and Governance - ESG) assume uma relevância cada vez maior. Essa 

integração proporciona uma vantagem competitiva às organizações, uma vez que o 

papel delas na sociedade se torna uma questão crítica para a criação de valor em 

longo prazo e desperta o interesse crescente de investidores e demais stakeholders 

(KMPG, 2020).  

De acordo com Blanchet (2021), as novas preocupações são consideradas 

uma evolução do ambiente de negócios, que passou a abranger mais do que apenas 

aspectos financeiros na avaliação das decisões de investimento. Ele observa que a 

evolução do ambiente de negócios, demonstrando uma crescente preocupação com 

as práticas ESG, é sinal de que o próprio mercado tem incorporado cada vez mais 

valores éticos, sociais, ambientais e de governança como representativos do propósito 

de uma organização. 

Ao explorar aspectos relacionados à governança pública, é importante 

reconhecer que nem todas as categorias de análise podem ser prontamente 

identificadas ou mensuradas, como é o caso da percepção de governança em uma 
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organização. Conforme apontado por Devellis (2012), algumas variáveis (por 

exemplo: Crenças, estados motivacionais, expectativas e percepções de papéis 

sociais) de interesse para cientistas sociais e comportamentais não são observáveis 

diretamente, como crenças, estados motivacionais, expectativas e percepções de 

papéis sociais.  

Para lidar com essa questão, recorre-se a instrumentos de medida, que 

combinam itens em uma escala composta, projetada para revelar níveis de variáveis 

teóricas não facilmente observáveis. Essas escalas, ainda pelo autor, são utilizadas 

para medir fenômenos que não podem ser analisados diretamente, permitindo assim 

a captura de variáveis latentes, que não são observáveis diretamente. 

As escalas de mensuração de governança não são unânimes. Por um lado, 

argumenta-se que elas moldam a percepção pública e motivam melhorias no 

desempenho (Merry, 2011). Por outro, representam formas implícitas de poder 

(Löwenheim, 2008) e frequentemente têm acurácia questionável (Apaza, 2009; 

Thomas, 2010).  

Nesse contexto, o presente estudo propôs-se a desenvolver um instrumento de 

avaliação da governança organizacional a partir do entendimento do objeto de estudo, 

da aplicação de questionário e da validação do instrumento por oito servidores de uma 

instituição pública de ensino superior. 

 

CONCLUSÃO 

  

O estudo realizou uma análise quantitativa e descritiva para avaliar a qualidade 

de uma escala destinada a mensurar a governança organizacional. Foi conduzida a 

validação de conteúdo de uma primeira versão do instrumento sobre maturidade de 

governança organizacional, revelando uma concordância satisfatória em seu 

conteúdo. 

Os juízes avaliaram que os itens correspondiam à lógica e ao sentido das 

questões teoricamente propostas e que atendiam aos critérios estatísticos sugeridos 

nas três categorias: compreensão, clareza e importância, o que assegurou a robustez 

da validação de conteúdo. 

É importante ressaltar que os itens avaliados não passaram por alterações 

significativas durante o processo de validação. Os ajustes realizados foram mínimos 
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e referiram-se principalmente a questões gramaticais ou erros de digitação, sem 

modificar o sentido ou o conteúdo original dos itens. 

Dessa forma, destaca-se a originalidade do instrumento de governança 

organizacional proposto neste estudo, tanto no aspecto teórico quanto empírico, 

contribuindo para a literatura científica brasileira. 
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